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Prefácio

Enfrentar os desafios do século 21 exige um esforço so-
bre-humano, e podemos destacar três pontos que reforçam essa 
ideia. Vivemos um momento em que os Estados democráticos en-
frentam dificuldades em se manterem e poderem contribuir para 
a paz mundial. O uso da tecnologia digital é uma realidade inexo-
rável, e teremos que aprender a lidar com algo tão disruptivo. Por 
fim, mas talvez o mais importante, a relação pessoa-ambiente ga-
nhou um foco extraordinário depois do entendimento da relação 
entre ação humana e mudanças climáticas e como estas podem 
afetar a existência de vida no planeta Terra. Da perspectiva de 
uma psicóloga ambiental, considero este último desafio funda-
mental. Ele exige que os Estados democráticos e não democrá-
ticos se posicionem e façam acordos, porque é uma questão de 
existência, e, consequentemente, o desenvolvimento e uso da tec-
nologia digital terão que contribuir para a sustentabilidade. 

O trabalho da Thalita toca e é hábil ao focar na opinião das 
pessoas a respeito da relação pessoa-ambiente por meio das suas 
atitudes. O estudo das atitudes é uma área clássica na psicologia 
e vem tentando responder como mudar a relação das pessoas 
com uma questão específica. A pergunta de 1 milhão de Renminbi 
(moeda chinesa) é como a humanidade vai enfrentar o desafio de 
uma relação pessoa-ambiente sustentável. A função da ciência é 
lançar luz sobre um problema, com rigor metodológico, estando 
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atenta à relevância social e/ou conceitual. O presente trabalho 
traz grandes contribuições, foca em um tema estratégico com um 
primor empírico. Na parte conceitual, tem o cuidado de fazer 
uma revisão do estado da arte na área estudada, inserindo seu 
trabalho no conjunto de outras produções que tratam das ati-
tudes ambientais. Avança no estudo das atitudes ambientais ao 
tratar das crenças ambientais, da conexão com a natureza e com 
os hábitos. Na parte empírica, faz um excelente trabalho de cons-
trução de um instrumento seguindo os passos psicométricos exi-
gidos para tal tarefa. 

O trabalho pode ser considerado um livro de consulta para 
o desenvolvimento de estudos conceituais sobre atitudes e para 
a construção de instrumentos nessa área. Além disso, esta pes-
quisa teve o desafio de mostrar que o estudo das atitudes am-
bientais pode ser foco dos trabalhos das ciências ambientais, con-
tribuindo para um melhor entendimento da dinâmica social, 
ambiental e econômica. A saída foi mostrar que a gestão é parte 
fundamental desse processo de mudança, já que pode influen-
ciar aspectos sociais, ambientais e econômicos. 

Para situar melhor o leitor, como você se posicionaria em 
relação às seguintes afirmações?

Evitar desperdícios dos resíduos sólidos (copos descartáveis, pa-
péis etc.) no ambiente de trabalho deve ser um compromisso de 
todos nós (crenças ambientais).
O contato com a natureza durante o trabalho é fonte do bem-estar 
físico e psicológico (conexão com a natureza).
Eu começo a fazer (comportamento ecológico) antes de perceber 
que estou fazendo (hábito).

O modelo teórico encontrado foi que os construtos crenças 
ambientais, conexão com a natureza e hábitos são preditores das 
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atitudes ambientais. Portanto, para entender e mudar atitudes 
ambientais, é importante atentar para as crenças ambientais que 
a pessoa tem, a conexão com a natureza e seus hábitos. Parece 
que as pessoas da Universidade Federal do Ceará estão alinhadas 
em direção à sustentabilidade, mas é necessário que isso fique 
mais claro na instituição. E isso é uma realidade mundial. Sem 
ações claras em direção a uma relação pessoa-ambiente susten-
tável, não haverá mudanças. A universidade pode ser um dos 
locais modelo para isso. A escolha da Thalita foi certeira!

Sabendo que são necessárias ações claras, a Organização 
das Nações Unidas criou os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentáveis (ODS), agenda mundial criada em 2015, durante a 
Cúpula das Nações Unidas. A obra está alinhada com dois 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Primeiro, ao 
ODS 12, que almeja criar estratégias para assegurar padrões de 
produção e de consumo sustentáveis, podendo-se destacar “ga-
rantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação 
relevante e conscientização para o desenvolvimento susten-
tável e estilos de vida em harmonia com a natureza”. Segundo, 
ao ODS 8, que visa a promover o crescimento econômico sus-
tentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e 
trabalho decente para todas e todos. No texto, resta cristalina a 
discussão acerca da necessidade de vislumbrar um ambiente de 
trabalho sustentável e inclusivo, que destaque o cuidado com o 
meio ambiente em todos os processos laborais, estes que podem 
impactar positivamente na saúde dos trabalhadores.

A Thalita é uma pesquisadora muito competente, uma mu-
lher extraordinária e uma mãe fantástica. Por que eu estou fa-
lando disso? Porque, ao mesmo tempo que cuidava da tese, ela 
conduzia outras atividades no nosso grupo de pesquisa e gestava 
o Micael, tendo seu pequeno Guilherme sempre presente também. 
Sem dúvidas, sua formação acadêmica com duas graduações, 
suas experiências pessoais, sua dedicação à Universidade Federal 
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do Ceará forjaram sua visão de mundo e permitiram seu olhar 
atento às questões da relação pessoa-ambiente.

Fica então o convite à leitura!

Prof.ª. Dr.ª Zenith Nara Costa Delabrida   
Professora Associada do Departamento de Psicologia da 
Universidade Federal de Sergipe
Coordenadora do Núcleo de Pesquisa e Intervenção em 
Psicologia Ambiental
Ex-presidente da Associação Brasileira de Psicologia Ambiental e  
Relações Pessoa-Ambiente    
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Introdução

Os impactos ambientais estão nas pautas de distintas 
esferas, públicas e privadas, no desenvolvimento de políticas pú-
blicas direcionadas às demandas ambientais e de movimentos 
sociais, e têm explicitado a possibilidade de ponderar as ideias 
crítico-conceituais tradicionalmente mobilizadas para pensar a 
sociedade e as relações sociedade-natureza, demandando novas 
concepções do agir político. É nesse contexto que temas como 
planejamento ambiental, conflitos socioambientais, psicologia 
ambiental e geopolíticas da natureza ganham ênfase, ainda que 
as reflexões teóricas e as proposições práticas nas referidas áreas 
permaneçam, de modo geral, embrionárias.

Ricklefs (2003) afirma que as ações humanas de âmbito 
ecológico são discutidas como essenciais no contexto de ame-
nizar os impactos ambientais, promover o desenvolvimento sus-
tentável e a resolução dos problemas ambientais, estando rela-
cionadas com a aplicação dos princípios da ecologia no contexto 
político, econômico e social. Dessa forma, entende-se que as pes-
soas podem ser os grandes agentes de mudança no meio social.

Nessa perspectiva, ressalta-se a importância de apreciar a 
relação pessoa-ambiente, entender a influência dessa ligação 
para a qualidade de vida humana no âmbito do trabalho e inserir 
esse fator no planejamento ambiental. Como consequência, 
tem-se uma ampla, porém dispersa e generalizada, literatura 
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acerca de tal temática, a qual se organiza em torno das perspec-
tivas ambiental, sociológica e antropológica e psicológica (o nível 
de análise é o indivíduo e seus entendimentos sobre seu lugar na 
natureza) (Schultz, 2002). Desse modo, busca-se apresentar os 
componentes psicológicos envolvidos na construção do pensar 
nas ciências ambientais, como também no desenvolvimento e na 
manutenção da relação que as pessoas estabelecem com a natu-
reza e seus recursos.

Steg e Vlek (2009) afirmam ser necessária a colaboração in-
terdisciplinar, considerando que os problemas ambientais são 
também de ordem ecológica, psicológica, tecnológica e sociocul-
tural. Outrossim, salientam que a disseminação do comporta-
mento pró-ambiental pode ser determinante para a obtenção da 
sustentabilidade ambiental de longo prazo.

Hodiernamente, o estudo das atitudes voltadas à natureza 
tem sido um dos maiores interesses interdisciplinares, uma vez 
que auxilia no entendimento dos fatores individuais, grupais ou 
culturais, que estão associados a ações responsáveis em relação 
ao meio ambiente (Corral-Verdugo, 2001). A humanidade não 
estuda mais a natureza passivamente, mas estuda os seres hu-
manos em relação indissociável com o meio, modificando-se 
mutuamente (Ribeiro; Carvalho; Oliveira, 2004).

Diante do exposto, as atitudes ambientais são uma parte de 
um conjunto maior e possuem estreitas relações entre si e com ou-
tros elementos da cognição social humana (Hernández; Hidalgo, 
1998), influenciando, portanto, a relação pessoa-ambiente. 
Vislumbrar esse conceito implica a discussão de estratégias de in-
tervenções e políticas públicas que visem à promoção de compor-
tamentos adequados à realidade social e ecologicamente cons-
cientes, como é o caso dos comportamentos ecológicos.

Nessa perspectiva, é essencial a valorização do aspecto hu-
mano nas propostas de implementação das tecnologias sustentá-
veis e no planejamento ambiental, o que justifica a realização 
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deste estudo, além da escassez de pesquisas que ressaltam a im-
portância da discussão técnica com atenção aos aspectos sociais 
e psicológicos envolvidos no processo dos impactos ambientais.

O tema atitudes ambientais foi escolhido em virtude da ne-
cessidade de preencher lacunas na parceria entre as ciências so-
ciais e as ciências ambientais, em virtude da dificuldade de es-
tudos que contemplem ambas as áreas não somente como uma 
“justaposição de conteúdos” (Abramovay, 1993). O estudo 
também contempla aspectos relevantes no contexto da gestão, 
especialmente no contexto de instituições e organizações, po-
dendo demonstrar indicadores essenciais para uma análise am-
biental mais holística e humanizada. Ao pensar no ambiente de 
trabalho, pode-se investigar como as pessoas inserem em seu co-
tidiano laboral comportamentos relativos à conservação e à pre-
servação ambiental, mesmo que sua atividade diária não seja 
diretamente ligada ao domínio ambiental.

O caráter global dos impactos ambientais obsta a possibili-
dade das sociedades modernas de refletirem sobre o seu presente 
e de planejarem com antecedência ações com efeito de médio e 
longo prazo, levando a um “paradoxo” de inação, pois como os 
perigos não são tangíveis e imediatos, independentemente de 
quão grave eles aparentam ser, muitas pessoas não fazem nada 
de concreto a seu respeito (Giddens, 2009).

Desse modo, é desafiador entender, explicar e até poder 
intervir nesse processo, tomando como base construtos, modelos 
explicativos, métodos e instrumentos das ciências ambientais e 
da psicologia. O desenvolvimento desta pesquisa se fez neces-
sário no sentido de poder contribuir com o esclarecimento sobre 
o problema voltado para as crises ambientais, trazendo um olhar 
na perspectiva psicológica, já que as ações da sociedade podem 
tanto intensificar a crise como minimizar o problema. 

O desenvolvimento da relação pessoa-ambiente culminou 
em problemas graves tanto para as pessoas, sua saúde e bem-
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-estar, quanto para a natureza e sua capacidade de restauração. 
A evolução das tecnologias e a ampliação do consumo, somadas 
à ideia de que as pessoas não são parte da natureza e de que esta 
só serve para que todos possam usufruir dela, permitiram uma 
prática de consumo exacerbado, desperdício e falta de preocu-
pação com os recursos naturais (Schultz, 2002). 

As mudanças ocorridas na sociedade ao longo dos séculos 
se tornaram campo fértil de inúmeras discussões, entre elas, a 
complexificação da categoria trabalho, este que desempenha 
papel de grande relevância na vida humana e se inscreve como 
atividade ontológica e constituinte do sujeito. É devido à impor-
tância do trabalho na vida humana e do tempo geralmente des-
pendido nessa atividade que urge entender como as atitudes am-
bientais estão inseridas nesse contexto.

Na perspectiva de um ambiente de trabalho, as pessoas 
podem ser estimuladas a desenvolver ações que se destaquem 
no contexto ambiental, porque contribuir para um bem maior, 
trazendo bem-estar coletivo, faz com que elas se sintam boas em 
relação a si mesmas (Steg, 2016). Nesse cenário, estudar os su-
jeitos dentro dos ambientes de trabalho pode contribuir para a 
inserção de um pensamento e tomada de decisão positiva e mais 
consciente ambientalmente. 

Conforme Pol (2003), nesse contexto organizacional, a 
gestão ambiental tem o intuito de assegurar o cumprimento das 
normas e leis que delineiam o comportamento das pessoas, das 
sociedades, das instituições, das produções, serviços e seus 
efeitos, levando sempre em consideração os trabalhadores e seus 
comportamentos.

Apesar de já existirem estudos nessa área (Tamayo; 
Gondim, 1996; Pato; Tamayo, 2006; Ribeiro, 2016), ainda há ca-
rência de estudos baseados em modelos teóricos e de instru-
mentos de pesquisa capazes de explicar os comportamentos eco-
lógicos dos membros de organizações e de incorporar dimensões 
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contextualizadas às hodiernas exigências organizacionais (Porto; 
Ferreira, 2016).

Haja vista as considerações aqui delineadas, defende-se 
que, no contexto do trabalho, os hábitos com relação ao meio 
ambiente influenciam as atitudes ambientais dos trabalhadores, 
assim como as crenças ambientais e a conexão com a natureza, 
em virtude da tridimensionalidade das atitudes (cognitivo, afe-
tivo e comportamental). 

Nessa perspectiva, como avaliar as atitudes ambientais no 
contexto do trabalho? A inclusão do hábito como componente 
comportamental das atitudes influi positivamente na validade e 
na precisão da medida? Como o estudo das atitudes ambientais 
pode contribuir para o entendimento dos impactos ambientais e 
das mudanças socioambientais? 

Consoante às indagações supracitadas, almeja-se nesta obra 
construir e validar um instrumento para avaliar as atitudes am-
bientais no contexto do trabalho. Outrossim, objetiva-se ainda: 
vislumbrar o contexto das mudanças socioambientais, sustenta-
bilidade e a relação sociedade-natureza, sob a ótica interdisci-
plinar das ciências ambientais e da psicologia; analisar a perti-
nência da inclusão das componentes crenças ambientais, conexão 
com a natureza e hábito nas atitudes ambientais; contribuir para a 
melhor compreensão das atitudes ambientais no contexto do tra-
balho e desencadear um processo de ação-reflexão; e, por último, 
constatar a importância de ponderar o comportamento humano 
na gestão ambiental nas organizações.

Nesse contexto, vislumbram-se as hipóteses: (a) a partir 
dos componentes propostos, as crenças ambientais, a conexão 
com a natureza e o hábito, é possível construir e validar um ins-
trumento que mensure as atitudes ambientais; (b) é necessário 
analisar o ambiente de trabalho por meio de um instrumento es-
pecífico, no contexto das atitudes ambientais, em virtude da pe-
culiaridade do âmbito laboral; e, (c), é essencial apreender as-
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pectos relativos ao comportamento humano para a gestão 
ambiental nas organizações.

Esta obra está organizada em quatro capítulos. No pri-
meiro, são discutidos elementos essenciais no tocante aos im-
pactos ambientais, às mudanças climáticas, à biodiversidade no 
contexto biológico e social e à compreensão da dimensão social 
da sustentabilidade. Além disso, é possível fazer uma discussão 
acerca da relação sociedade-natureza e o meio ambiente como 
fundamento nas organizações. No segundo capítulo, é realizada 
uma descrição dos conceitos utilizados na pesquisa, no âmbito 
da psicologia ambiental. São apresentadas análises acerca das 
atitudes ambientais, assim como seus componentes propostos 
(crenças ambientais, conexão com a natureza e hábitos), além das 
suas formas de mensuração. No terceiro capítulo, é descrita a 
metodologia utilizada no estudo e, por fim, no quarto capítulo, a 
apresentação do desenvolvimento da pesquisa empírica, seus re-
sultados e discussões.

Ressalta-se que a denominação comportamento ecológico 
foi escolhida no sentido positivo, com o mesmo significado de 
pró-ecológico, uma ação em favor do meio ambiente. Na litera-
tura internacional, encontra-se a referência para “pró-ambiental”, 
mas, como foi evidenciado por Pato (2006), no contexto brasi-
leiro, o pró-ambiental é entendido como “ecológico”. Pretende-se 
viabilizar subsídios para apreender aspectos concernentes ao 
comportamento ecológico, além de fornecer uma base de dados 
confiáveis para o planejamento ambiental.



Mudanças socioambientais     17

Mudanças socioambientais, 
sustentabilidade e a relação 
humano-natureza

O espaço geográfico, as paisagens e os territórios de 
interesse da Geografia enfrentam inúmeros desafios à sua com-
preensão, influenciados pelos processos relacionados à globali-
zação e à preservação ambiental. Nessa perspectiva, assimilar o 
contexto ambiental e vislumbrar a relação pessoa-ambiente é um 
aspecto de grande importância para o entendimento do desen-
volvimento dos indivíduos, de sua interferência na natureza e de 
como essa relação acontece de forma dinâmica e constante. 

No intuito de elucidar contextualmente aspectos das trans-
formações socioambientais ocorridas hodiernamente, seguem 
algumas considerações sobre as mudanças climáticas, a biodi-
versidade no contexto biológico e social, a compreensão da di-
mensão social da sustentabilidade, a relação humano-natureza e 
a natureza como elemento essencial nas organizações.

1.1  Considerações acerca das mudanças climáticas

As modificações no clima e os impactos ambientais estão 
nas pautas de distintas esferas, no desenvolvimento de políticas 
públicas direcionadas às demandas ambientais e de movimentos 
sociais, e têm revelado a possibilidade de ponderar as ideias crí-
tico-conceituais tradicionalmente mobilizadas para se pensar a 
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sociedade e as relações sociedade-natureza, demandando novas 
concepções do agir político. 

Recentemente, vislumbram-se eventos climáticos desorde-
nados, como aumento da temperatura do ar, extremos de precipi-
tações, derretimento acelerado das calotas polares e furacões de 
grande escala, corroborando a existência de alterações no clima 
do planeta Terra (Marengo; Soares, 2003). Mediante a impor-
tância das condições climáticas para a vida terrestre, infere-se que 
grandes modificações no clima possam afetar o desenvolvimento 
fisiológico e evolutivo das espécies, causar alterações na flora e 
fauna e sérias consequências econômicas, sociais e ambientais. 

O planeta Terra passa por ciclos naturais de aquecimento e 
resfriamento, da mesma forma que “períodos de intensa ativi-
dade geológica lançaram à superfície quantidades anormais de 
gases que formaram ao longo do tempo uma espécie de bolha 
gasosa sobre o planeta, criando um efeito estufa natural” 
(Marengo, 2006, p. 25). Entretanto, é de grande relevância a dis-
cussão sobre a influência da atividade humana no aquecimento 
global, na variabilidade e nos extremos climáticos.

As mudanças climáticas globais têm auferido destaque 
entre os temas ambientais mais polêmicos, com repercussões 
científicas, políticas, econômicas, culturais, midiáticas e socioam-
bientais, nas mais diferentes esferas e com diferentes perspec-
tivas. O meio ambiente foi o tema mais recorrente, internacional-
mente, de meados dos anos 1980 aos dias atuais e proporcionou 
um rol de pesquisas, indicadores e projeções de cenários que ti-
veram como ponto inicial, em termos de organização político-
-científica, a criação do Intergovernamental Painel on Climate 
Change (IPCC), em 1988, formalizada na Conferência Mundial 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
Rio-92 (Marengo, 2006, p. 25). 

Nessa perspectiva, cientistas de todo o mundo afirmaram, 
por intermédio do IPCC, em especial no Relatório 4 (IPCC, 
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2009), que: as temperaturas médias do planeta aumentaram 
cerca de 1,5 ºC nos dois últimos séculos; haverá uma intensifi-
cação da ordem aproximada de 2 ºC a 6 ºC no século XXI; e os 
moradores das grandes cidades serão os mais afetados por 
essas alterações no clima. 

Projeta-se que as atividades humanas tenham causado 
cerca de 1,0 °C de aquecimento global acima dos níveis pré-in-
dustriais, com uma variação provável de 0,8 °C a 1,2 °C. É pro-
vável que o aquecimento global atinja 1,5 °C entre 2030 e 2052, 
caso continue a aumentar no ritmo atual (IPCC, 2019).

Conforme o IPCC divulgado em 2021, é inequívoca a in-
fluência humana no clima, aquecendo a atmosfera, o oceano e a 
terra, ocorrendo mudanças rápidas e generalizadas na atmos-
fera, nos oceanos, na criosfera e na biosfera; a mudança climá-
tica induzida pelos seres humanos está afetando muitos ex-
tremos climáticos e meteorológicos; calcula-se que o aquecimento 
global irá intensificar o ciclo global da água, incluindo precipi-
tações das monções e a gravidade dos eventos de chuva e seca; 
estima-se que os sumidouros de carbono oceânicos e terrestres 
se tornem menos eficazes na redução do acúmulo de CO² na at-
mosfera; estima-se que cada região experimentará, progressiva-
mente, mudanças simultâneas e múltiplas nos fatores de im-
pacto climático (IPCC, 2021). 

O planeta deverá ser afetado por uma combinação de 
eventos extremos, num cenário de aquecimento. Especialmente 
no Brasil, projeta-se que a região Norte se torne mais quente e 
seca, o que poderá alterar de forma grave o ecossistema da 
Amazônia. Da mesma forma, o Nordeste também pode se tornar 
mais quente e seco, trazendo impactos consideráveis para a se-
gurança hídrica, energética e alimentar. A região Centro-Oeste 
também ficará mais quente e seca, podendo afetar o agronegócio; 
e o Sudeste, além de mais quente, também estaria mais propenso 
a extremos climáticos de natureza hídrica (IPCC, 2021).
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Significativas mudanças climáticas globais foram obser-
vadas ao longo dos anos (IPCC, 2019). Muito se tem discutido e 
observado, tanto no meio científico como na mídia em geral, 
sobre possíveis alterações climáticas globais que estariam em 
curso, modificando os padrões climáticos. A emissão cada vez 
maior de gases poluentes, principalmente o dióxido de carbono 
(CO2), estaria comprometendo, de forma sem precedentes, o 
meio ambiente. 

O aquecimento do sistema climático é evidente e muitas 
das mudanças advertidas foram sem precedentes e sobre di-
versas escalas temporais (Stocker et al., 2013). Eventos extremos 
de clima estão relacionados ao aumento da frequência, gravi-
dade e duração da precipitação (Yilmaz et al., 2014). Os eventos 
climáticos extremos estão diretamente relacionados com altera-
ções climáticas, que têm induzido anomalias hidrológicas e tér-
micas, refletindo diretamente no modo de vida de toda a popu-
lação, na fauna e na flora do planeta. 

O aquecimento global e as possíveis mudanças climáticas 
estão entre as principais manifestações da atual crise ambiental 
global. A despeito de ser um fenômeno natural, sob o ponto de 
vista do tempo geológico, o efeito estufa tem sido agravado 
desde o início da Revolução Industrial, quando os indivíduos in-
tensificaram a exploração dos recursos naturais (Marengo; 
Soares, 2003). 

Durante os primeiros cinco anos do século XXI, mapas de 
anomalias de temperatura em relação ao período de 1951-1980 
confirmaram o aquecimento no planeta, que foi maior nos conti-
nentes do que nos oceanos, como nas maiores latitudes do he-
misfério norte, indicando que a atividade humana desempenha 
fator determinante no aquecimento (Pinto et al., 2004).

Pode-se inferir que a temperatura média e o teor de dió-
xido de carbono estão em ascensão mundialmente – do mesmo 
modo que vários eventos extremos climáticos como enchentes e 
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secas severas –, visto que o humano está contribuindo para o 
aumento natural do dióxido de carbono, causado pelas indús-
trias, desmatamentos, queimadas e mau uso do solo, influen-
ciando, consequentemente, no aumento da temperatura, alte-
ração no albedo e mudanças químicas, que interferem na 
composição da atmosfera (Pinto et al., 2004). 

Desse modo, o clima é importante determinante ambiental, 
pois beneficia múltiplos processos físicos, químicos e biológicos 
que ocorrem nos ecossistemas. Uma possível mudança climática 
poderá ocasionar distintos impactos sobre os ecossistemas, em 
virtude de que o aumento de temperatura pode forçar a migração 
de diferentes espécies das altas e médias latitudes para latitudes 
mais baixas e vice-versa (Santos, 2012). 

No contexto brasileiro, as áreas mais vulneráveis compre-
endem a Amazônia e o Nordeste do Brasil (Marengo, 2006; 
Ambrizzi et al., 2007), contudo os efeitos das variações climáticas 
serão percebidos em todas as regiões brasileiras. 

As cidades brasileiras terão seus riscos agravados, pois, 
desde o final do século XX, apresentam o fenômeno da concen-
tração demográfica mundial em aglomerados urbanos, com um 
processo de urbanização acelerada, tornando cada vez maior o 
número de áreas e populações vulneráveis a riscos e desastres 
socioambientais de origem natural ou tecnológica, fenômeno 
chamado de “urbanização corporativa”. Outrossim, os efeitos 
negativos da crise ambiental prejudicam, principalmente, as po-
pulações mais pobres, contribuindo para o aumento das desi-
gualdades, dos índices de doenças, da pobreza e dos conflitos 
sociais (Santos, 1993). Cumpre ressaltar que, de acordo com 
Porto-Gonçalves (2004), a concentração demográfica por si só 
não é o problema.

Ademais, a cidade constitui uma forma de grande modifi-
cação da paisagem natural, visto que seu impacto é oriundo 
tanto da alteração da morfologia do terreno quanto das transfor-
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mações nas condições do meio ambiente e da atmosfera 
(Monteiro, 2003).

Ainda no contexto urbano, a influência humana pode ser 
vista por meio de vários processos, e, entre os mais notórios, está 
a remoção da cobertura vegetal para a construção de infraestru-
turas urbanas e pavimentação, que impede a infiltração da água. 
Essa impermeabilização é uma das principais causas de inunda-
ções e deslizamentos (Tucci, 2009). Conforme Oke (1987, p. 262):

A retirada da vegetação altera significativamente as pro-
priedades da superfície e modifica os balanços de massa 
e energia, o que muitas vezes resulta em variações no 
balanço hídrico local, pois o papel de interceptação do 
dossel é perdido, a evapotranspiração é reduzida e o es-
coamento superficial é potencializado. 

Como a retirada da vegetação é um fator comum nos 
meios urbanos, isso pode ocasionar a alteração no balanço de 
radiação, por causa da nova geometria e do albedo da superfície 
construída, caracterizada por diferentes propriedades de umi-
dade, térmicas e aerodinâmicas. Os efeitos mais perceptíveis 
dessa transformação são a diminuição da radiação solar nas 
áreas sombreadas, o aumento local no recebimento da energia 
solar pela reflexão das paredes iluminadas pelo sol e a redução 
das perdas de calor por irradiação noturna devido ao baixo fator 
de visão do céu. Nessa perspectiva, as propriedades térmicas 
dos edifícios e pavimentos e a redução da evaporação na cidade 
são consideradas fatores dominantes no aumento da tempera-
tura urbana (Oke, 1987).

Segundo o mesmo autor, a forma adotada pelos indivíduos 
para habitar a cidade mostra que as condições do ambiente têm 
sido progressivamente alteradas no tocante a se adaptarem às 
suas intenções. Logo, o crescimento populacional e o adensa-
mento urbano sem um planejamento adequado às características 
do ambiente em que a cidade está inserida, e até mesmo às neces-
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sidades dos habitantes, têm refletido negativamente na quali-
dade ambiental, especialmente no clima urbano.

O caráter global das mudanças climáticas desafia a possibi-
lidade das sociedades modernas de refletirem sobre o seu pre-
sente e de planejarem com antecedência ações com efeito de 
médio e longo prazo, levando a um “paradoxo” de inação, pois, 
como os perigos do aquecimento global não são tangíveis, ime-
diatos ou visíveis no cotidiano, independentemente de quão 
grave eles aparentam ser, muitas pessoas não fazem nada de 
concreto a seu respeito (Giddens, 2009).

No contexto das mudanças climáticas, existem essencial-
mente duas vertentes de pensamento, quais sejam, aqueles que 
asseveram que todo esse esgotamento é apenas um reflexo do 
aquecimento da Terra como resultado da atividade do ser hu-
mano ao longo da história da humanidade; e aqueles que afirmam 
que tudo faz parte do ciclo natural da Terra, incluindo o aqueci-
mento global, e que os indivíduos não têm essa força de atuação 
diante da natureza.

Silva et al. (2012) acreditam que, embora a influência hu-
mana aconteça dentro de um período geológico relativamente 
curto, o seu efeito acumulado e brusco pode ser mais intenso do 
que o de agentes naturais, estes, mais lentos. Esses fatores são 
agravados pelo consumismo, que sobrepuja o desenvolvimento 
sustentável, acarretando uma grave crise ambiental.

Os pesquisadores do Painel Governamental de Mudanças 
Climáticas (IPCC) e mais de 90 mil cientistas no mundo con-
cordam com os diagnósticos apontados pelos relatórios publi-
cados no supracitado painel e corroboram que o aquecimento 
climático é também causado, ou no mínimo intensificado, por 
ações antrópicas, considerando também as dificuldades das pre-
visões de longo prazo por envolverem inúmeras variáveis. Por 
exemplo, considerando somente as erupções vulcânicas nos cál-
culos das previsões dos efeitos ou ciclos naturais da Terra, eles 
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não conseguem reproduzir a temperatura média atual da Terra. 
Apenas quando o crescimento das emissões de gases de efeito 
estufa proveniente das ações humanas é incluído é que as mu-
danças observadas podem ser replicadas pelas simulações 
(Mata-Lima et al., 2013).

É inegável a importância da reflexão sobre as ações hu-
manas e seus impactos na natureza, especialmente nas mu-
danças climáticas e aquecimento global. Por conseguinte, 
segue uma discussão acerca da relação sociedade-natureza e 
alguns apontamentos sobre a concepção de “homem” utilizada 
nesse contexto. 

1.2  Mudanças na biodiversidade no contexto 
       biológico e social

A biodiversidade pode ser entendida a partir de graus de 
complexidade progressivos, ou seja, partindo da diversidade ge-
nética, passando pela diversidade de espécies, diversidade de 
ecossistemas até a diversidade de paisagens (Dajoz, 2005). A bio-
diversidade é a base de toda a vida no planeta e é o que deter-
mina as funções ecossistêmicas essenciais, proporcionando a re-
siliência à biosfera (Scariot; Ribeiro, 2015). Além disso, para 
alcançar o desenvolvimento que seja sustentável e valorize a ma-
nutenção da vida humana, animal, vegetal, mineral, é necessária 
uma base ética que se estabeleça na aceitação do outro como le-
gítimo outro na convivência.

Apesar de, a partir dos anos 70, percebermos um incre-
mento nos discursos e nas práticas dos temas socioambientais, 
encontramos ainda, hodiernamente, um relacionamento dicotô-
mico entre humanos e natureza. Todavia, a percepção humana 
de sua conexão ambiental conduz a uma maior participação no 
sentido de se entender como afetado e corresponsável pelos 
riscos gerados. Moscovici (2002) mostra a importância de o indi-
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víduo vislumbrar que a natureza não lhe é externa, pois ele é 
uma das forças da natureza, ele é um elemento natural.

A biodiversidade, também chamada diversidade bioló-
gica, é entendida como a variedade de formas de vida presentes 
na Terra, ou a diversidade de espécies, a diversidade genética ou 
dos genes constituintes e a diversidade de ecossistemas (Primack, 
1993). Ademais, quanto maior a biodiversidade, menor é a pro-
babilidade de que doenças presentes em animais silvestres che-
guem aos seres humanos (Alho, 2012).

Biodiversidade é um conceito recente que surge a partir de 
1980, mas, é a partir da Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), também cha-
mada Rio 92, que ganha importância nas pautas ambientais, nas 
pesquisas e na literatura acadêmica. Ressalta-se ainda que, 
quando se trata da biodiversidade no contexto social, inclui-se 
também a cultura dos povos, enquanto, no contexto biológico, 
equivale ao número de espécies animais e vegetais. Na confe-
rência supracitada, aconteceu a Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB), durante a qual o Brasil e mais 174 países fizeram 
um acordo e assinaram políticas para a conservação e utilização 
sustentável da biodiversidade, esta que tem sido justificada no 
âmbito do valor econômico, funcionalidade ecológica e ética bio-
lógica (Wilson, 1997).

Na perspectiva do valor econômico, os indivíduos obtêm 
dos recursos biológicos aspectos de suma importância para sua 
sobrevivência e bem-estar, como remédios e alimentos, além das 
vantagens econômicas oriundas dos recursos como plantas e 
flores para paisagismo, madeira, agricultura, pecuária, entre ou-
tros (Raven, 1992). 

Já no tocante à visão da funcionalidade ecológica, os ecossis-
temas são sensíveis às transformações na sua biodiversidade, pois 
os organismos vivem, crescem, se reproduzem e interagem neles, 
colaboram na mediação de fluxos locais e regionais de energia e 
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matéria. Os fluxos de energia se referem à captura de energia 
pelas plantas verdes ou algas fotossintetizantes e sua dispersão, 
como energia química, ao longo do ciclo alimentar para plantas 
ou animais predadores e, às vezes, decompositores. O fluxo de 
matéria diz respeito à reciclagem de carbono, nitrogênio, e ou-
tros elementos, entre os organismos vivos e o ar, a água e o 
solo. Assim, os mediadores biológicos de ciclos de energia e 
materiais colaboram para a manutenção dos ecossistemas, além 
de proporcionarem bem-estar aos indivíduos, como o trata-
mento de água, crescimento de plantas, regulação do efeito es-
tufa e do clima planetário, controle da erosão etc. (Naeem, 
1999). Nessa lógica, uma desregulação e diminuição da diversi-
dade das espécies pode dificultar e comprometer seriamente o 
funcionamento dos ecossistemas.

A perspectiva ética se refere ao fato de que, como parte do 
conjunto de seres vivos, todas as espécies têm seu valor, inde-
pendente da conexão com as necessidades dos seres humanos, 
por isso sua sobrevivência deve ser garantida, com o intuito de 
manter a integridade da biosfera. Cada ser vivo é parte inte-
grante e importante da biosfera (Wilson, 1992). Vislumbra ainda 
o mundo como independente e enxerga que os humanos pre-
cisam delinear uma cultura em que a vida seja vista como depen-
dente dos recursos naturais e sociais, impondo respeito à natu-
reza e a todos os seres, com responsabilidade social capaz de 
promover sua conservação (Primack, 1993).

Conforme o Sistema de Informação sobre a Biodiversidade 
Brasileira (SiBBr, 2016), o Brasil ocupa em torno da metade da 
América do Sul e contém rica diversidade climática, desde os 
trópicos úmidos até as zonas semiáridas e temperadas. A ex-
tensão territorial e a diversidade de biomas conduzem a uma 
multiplicidade da flora, fauna e microrganismos.

O Brasil é caracterizado como a maior região de diversi-
dade de espécies do planeta, que se encontram na extensão dos 
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seis biomas terrestres (Amazônia, Mata Atlântica, Cerrado, 
Caatinga, Pampas e Pantanal). São mais de 103.870 espécies ani-
mais e 43.020 espécies vegetais conhecidas no país. Ademais, o 
país tem uma costa marinha de 3,5 milhões km², que compreende 
ecossistemas como recifes de corais, dunas, manguezais, lagoas, 
estuários e pântanos. Outrossim, a estimativa de espécies que 
existem no Brasil é de 1,8 milhão, contudo somente em torno de 
11% da biodiversidade do país já foi catalogada (MMA, 2016).

Ainda não temos uma ideia precisa da dimensão da ri-
queza da nossa biodiversidade. A ciência e o senso comum ainda 
não conseguiram ter o contato com todas as espécies, inclusive 
há algumas que desaparecem antes mesmo de serem reconhe-
cidas pelos pesquisadores (Santos, 2003). Enfatiza-se ainda a im-
portância de pensar a biodiversidade no contexto biológico e so-
cial, pois, além da necessidade de respeitar a diversidade 
biológica, deve-se respeitar a diversidade social, basilar para a 
manutenção da diversidade socioambiental. A biodiversidade 
pode ser considerada uma construção social, e, dessa forma, vá-
rias pesquisas têm alicerçado a compreensão das relações entre 
diversidade cultural e biológica e a sua relevância para a manu-
tenção desses sistemas (Posey, 1999).

A sociodiversidade inclui as diversas culturas, línguas, 
cosmologias, histórias, técnicas, conhecimentos, práticas, formas 
de percepções, organização social, entre outros aspectos. A di-
versidade cultural é campo fértil para intercâmbio, inovação e 
criatividade e é tão necessária para os indivíduos quanto a diver-
sidade biológica para a natureza como um todo. É deveras cres-
cente o reconhecimento da ligação profunda entre a diversidade 
biológica, social, cultural e linguística, que a expressão diversi-
dade biocultural está sendo usada atualmente. Enfatiza-se ainda 
que o Brasil, além de biodiverso, é sociodiverso, pois possui, so-
mente levando em consideração os povos indígenas, 305 etnias e 
mais de 270 línguas diferentes (Maffi, 2001).
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Nesse panorama, a perda da biodiversidade está interligada 
e estimula a perda da diversidade cultural, pois os diferentes 
povos e culturas usam as mais diversas formas de cultivo e hábi-
tats. Além disso, a perda das variedades, a substituição de cul-
turas tradicionais por outras de exportação mais modernas e 
menos tradicionais e a degradação são perdas culturais e bioló-
gicas. Vale ressaltar que essa percepção da cultura e da nossa de-
pendência cultural da biodiversidade transcende a ideia da sim-
ples produção de bens materiais. 

Existe uma variedade de estudos que são consonantes à ideia 
de que a dualidade entre sociedade e natureza não é a única res-
ponsável pela crise ambiental e social. Há, na realidade, uma árdua 
relação entre o crescimento econômico e a preservação da natu-
reza, e a busca pelo equilíbrio dessas vertentes culminou em passos 
significativos rumo à sustentabilidade (Maturana; Varela, 2001).

Morin (2017) explana acerca do esgotamento da materiali-
dade contida na natureza, como uma contradição, proporcionada 
pelos indivíduos e pelo sistema. Nessa perspectiva, o autor asse-
vera que, se no passado a degradação era ambiental, hoje é, além 
disso, uma degradação interior. A degradação ambiental é 
também intrínseca ao ser humano, havendo uma correlação. 
Além disso, a crise no planeta é da pessoa individualmente, um 
ser existencial, com seus conflitos, dificuldades e relacionamentos 
rotineiros, contudo é uma oportunidade evidente para o pro-
gresso da consciência.

O autor supracitado ainda cita a importância da reforma 
do pensamento, da reflexão e da educação para alcançar a re-
forma da sociedade e da vida. Ele aponta o caminho da solidarie-
dade e do sentimento de pertencimento para a junção dos ele-
mentos e da vida em comunhão. Dessa forma, pode ser possível 
incrementar o processo de ensino-aprendizagem ao paradigma 
ecológico e à ecoeducação sustentável, além de promover a co-
nexão ambiental na formação de base.
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A conservação e a restauração da biodiversidade, dos ecos-
sistemas e de seus serviços oriundos de suas riquezas mostram 
potencial para um novo desenvolvimento social e econômico, 
como fonte de geração de renda, redução da pobreza e da desi-
gualdade social e econômica.

Nessa perspectiva, é essencial a implantação e acompanha-
mento de políticas voltadas para a conservação da biodiversi-
dade, desenvolvidas de acordo com a peculiaridade de cada re-
gião e com a consciência de que a população depende para sua 
sobrevivência dos recursos naturais, além do conhecimento de 
base científica e tecnológica, de bens e serviços.

As conceituações, abordagens e ferramentas disponíveis 
para a conservação ambiental e o desenvolvimento sustentável 
necessitam do tratamento sistemático da regulação do ser hu-
mano, em sua interação com o meio ambiente. Urgem, pois, es-
tratégias de conservação e manutenção da biodiversidade, me-
diante, especialmente, o reconhecimento de que a diversidade 
ecológica é finita e que o seu uso indiscriminado sem a conexão 
ambiental compromete o equilíbrio da biosfera. 

1.3  Sustentabilidade e sua dimensão social

Ao contrário dos fundamentalistas e dos pós-modernistas, 
Sachs (1993) afirma que o desenvolvimento pode permitir que 
cada indivíduo revele suas capacidades, seus talentos e sua ima-
ginação na busca da autorrealização e da felicidade, a partir de 
esforços coletivos e individuais, combinação de trabalho autô-
nomo e heterônomo e de tempo gasto em atividades não econô-
micas. O relatório Brundtland, de 1987, traz o conceito de desen-
volvimento sustentável, com a definição: “desenvolvimento que 
responde às necessidades do presente sem comprometer as pos-
sibilidades das gerações futuras de satisfazer suas próprias ne-
cessidades” (Montibeller Filho, 1993, p. 132).
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Sachs (1993), assim como Montibeller Filho (1993), consi-
dera que a abordagem fundamentada na harmonização de obje-
tivos sociais, ambientais e econômicos, anteriormente chamada 
de ecodesenvolvimento, e depois de desenvolvimento susten-
tável, não se alterou substancialmente nos vinte anos que sepa-
raram as conferências de Estocolmo (1972) e do Rio (1992). É de 
grande importância ainda citar os objetivos de sustentabilidade: 
a preservação do potencial da natureza para a produção de re-
cursos renováveis; a limitação do uso de recursos não renová-
veis; o respeito e realce à capacidade de autodepuração dos ecos-
sistemas naturais.

O termo “sustentabilidade” não deve fazer somente a 
alusão à “natureza exterior”. Ademais, em virtude de o entendi-
mento dos discursos de “sustentabilidade” ter atingido o centro 
da política ambiental internacional, é importante vislumbrar 
também a agenda política e intelectual que eles propõem. 
Conforme o autor, desde que o termo “desenvolvimento susten-
tável” foi popularizado pela Comissão Brundtland, em 1987, o 
ambiente natural tem estado intimamente ligado à satisfação das 
“necessidades” humanas. A “sustentabilidade” tem, até hoje, 
sido uma propriedade de diversos discursos que têm se enfren-
tado na arena dos interesses internacionais (Redclift, 2002).

Outrossim, com as mudanças na materialidade e na consci-
ência, começamos a entrar num mundo no qual a “sustentabili-
dade” significa novas realidades materiais, bem como novas po-
sições epistemológicas. Assim, o desafio das ciências sociais é 
entender as formas nas quais as mudanças materiais requerem 
que refaçamos a ideia de sustentabilidade (Redclift, 2002).

Ademais, Daly (2004, p.197) traz uma referência a debate 
sobre as proposições impossíveis e traz a seguinte afirmação: “é 
impossível sair da pobreza e da degradação ambiental através 
do crescimento econômico mundial. Em outras palavras, cresci-
mento sustentável é impossível”. A autora cita o equívoco em 
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considerar como sinônimos os termos desenvolvimento sustentável 
e crescimento sustentável. Quando algo cresce, fica maior. Quando 
algo se desenvolve, torna-se diferente.

É um grande desafio alcançar a sustentabilidade, consi-
derando essencialmente três dimensões do desenvolvimento 
sustentável: econômica, social e ambiental (CMMAD, 1988; 
Dias, 2008). A busca pelo equilíbrio entre as dimensões econô-
mica, social e ambiental passa, então, a fazer parte do discurso 
sobre a sustentabilidade.

Wiesenfeld (2003) explana que a inclusão da dimensão 
social nas pautas de discussão do desenvolvimento sustentável 
aconteceu de forma gradativa e pouco precisa no evento Rio 92 
e na Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos II, ocorrida em 1996, em Istambul, em virtude da 
pressão participativa de segmentos alheios aos organismos mul-
tilaterais, como ecologistas, defensores de direitos humanos, 
acadêmicos, organizações não governamentais. Contudo, essa 
dimensão tem sido pouco estimada no modelo de desenvolvi-
mento sustentável, restringindo-se a aspectos genéricos, satis-
fação de necessidades e atitudes ou condutas favoráveis ao 
meio ambiente. 

A dimensão social almeja a construção do “ser”, e esse pro-
cesso é alicerçado no que é bom para a sociedade. Já o “ter” seria 
a possibilidade de distribuição igualitária e, por consequência, 
de desenvolvimento humano equânime (Sachs, 1993). Além 
disso, conforme Machado e Fenzl (2001), a dimensão social é en-
tendida como o controle dos efeitos causados pelas desigual-
dades sociais, expressos em contradições e disputas e possíveis 
causadoras de patologias sociais. 

Raras análises no contexto do desenvolvimento susten-
tável ponderam os padrões de comportamento dos grupos so-
ciais, em sua interação com o meio ambiente, explicitando a ca-
rência de ênfase no ser humano enquanto agente promotor de 
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comportamentos sociais e de responsabilidade individual pelo 
meio ambiente. Todavia, ao perceber o indivíduo como elemento 
essencial para a sustentabilidade, a dimensão psicológica pode 
ser relevante para o desenvolvimento sustentável (Tassara; 
Rabinovich, 2003). 

Bossel (1999) já havia alertado sobre a importância de re-
fletir sobre a sustentabilidade com a inclusão da dimensão psi-
cológica, propondo que o desenvolvimento sustentável deve 
considerar as dimensões ambiental, econômica, tecnológica, so-
cial, política e psicológica, visto que o mundo é um sistema com-
posto por subsistemas que interagem de muitas formas e se im-
plicam mutuamente. 

Wiesenfeld (2003) afirma que os estudos psicológicos 
acerca do desenvolvimento sustentável, especialmente da psico-
logia ambiental, continuam ainda embrionários e periféricos, 
apesar da grande importância de refletir acerca do indivíduo em 
seu aspecto comportamental no contexto da sustentabilidade. 
Bossel (1999) aponta a inadequação das abordagens atuais para a 
mensuração de indicadores de desenvolvimento sustentável, 
pois vislumbram subsistemas separadamente, sem levar em con-
sideração suas múltiplas interações. 

Para discutir a sustentabilidade, é necessário um olhar ho-
lístico apoiado na multidisciplinaridade e capaz de começar por 
incluir a relação do ser humano consigo mesmo, com o outro e 
com seu meio. As conceituações, abordagens e ferramentas dis-
poníveis necessitam do tratamento sistemático da regulação do 
ser humano, em sua interação com o meio ambiente. 

A dimensão social como foi delineada, apesar de trazer o 
aspecto humano para a construção do desenvolvimento susten-
tável, carece de mais estudos e de uma abrangência maior de as-
pectos relevantes para o contexto da sustentabilidade, em virtude 
de que se limita a aspectos externos à dinâmica de interação dos 
grupos sociais com o meio ambiente, ou seja, não valoriza ques-
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tões do indivíduo tanto em seu contexto comportamental quanto 
transacionalista e interacional. A ideia de ter uma dimensão psico-
lógica no desenvolvimento sustentável é pertinente e imperativa.

A compreensão do desenvolvimento sustentável no con-
texto social e psicológico é um avanço e uma abertura para a 
construção de novos indicadores e reflexões, podendo contribuir 
para o alcance dos objetivos da sustentabilidade. Destacamos, 
então, a relevância de pensar no contexto psicológico a sustenta-
bilidade e de construir formas de mensuração, com o objetivo de 
contribuir com o alcance do desenvolvimento sustentável e ofe-
recer pautas para aprendizagem.

1.4  Discussões acerca da relação humano-natureza     
       no contexto das mudanças socioambientais

Os indivíduos, desde sua origem, utilizam a natureza para 
sua sobrevivência, contudo, com o passar dos séculos, novos me-
canismos foram delineados para o aumento da demanda de con-
sumo. Uma das grandes modificações que ocorreram na relação 
humana com os demais seres surgiu por meio da transição da 
sociedade mesolítica (caça e pesca) para a economia neolítica 
(agricultura e domesticação), então, a partir da necessidade de os 
sujeitos se socializarem com o meio vivido (Drew, 1998).

Nesse sentido, a ocorrência que marca a apropriação da 
natureza pelos indivíduos é a Revolução Industrial, na segunda 
metade do século 18, pois nesse período foram criados novos 
meios para produção em grandes escalas, com custos menores e 
em menores espaços de tempo. A substituição das atividades de-
senvolvidas por humanos pelas desenvolvidas por máquinas 
acelerou o processo industrial, e, dessa forma, os recursos natu-
rais começam a ser retirados em maiores quantidades para o fun-
cionamento das indústrias. Também começam a ser emitidos 
gases poluentes na atmosfera em grande quantidade. 
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Outro fator fundamental para todo esse processo é a globa-
lização, que interferiu diretamente na questão econômica, social, 
cultural e ambiental da sociedade capitalista. Os efeitos desse fe-
nômeno global agem principalmente sobre os sistemas produ-
tivos e sobre os hábitos de consumo das populações. 

A humanidade, ao longo dos anos, criou mecanismos para 
a melhoria da qualidade de vida, como o desenvolvimento da 
agricultura, sendo uma alternativa para a vida nômade, a criação 
de indústrias e o aperfeiçoamento da tecnologia. Paralelo a essas 
transformações, aumenta a responsabilidade dos seres humanos 
com os problemas ambientais (Cavalcante, 2002, p. 2). A relação 
sociedade-ambiente e a interferência humana no funcionamento 
dos sistemas naturais são temas complexos e campo fértil para 
várias discussões.

De acordo com Schultz (2002), o desenvolvimento da re-
lação entre pessoa e ambiente culminou em problemas graves 
tanto para as pessoas, sua saúde e bem-estar, quanto para a natu-
reza e sua capacidade de restauração. A evolução das tecnolo-
gias e a ampliação do consumo, somadas à ideia de que as pes-
soas não são parte da natureza e de que esta só serve para que 
todos possam usufruir dela, permitiram uma prática de consumo 
exacerbado, desperdício e falta de preocupação para com os re-
cursos naturais.  

O filósofo Buber (1982) menciona o estudo e a compre-
ensão da relação, do diálogo, e afirma textualmente: “No prin-
cípio é a relação” (1979, p. 3). Para Buber, a relação é o fator bá-
sico da condição humana. O ser humano é definido como ser em 
constante relação, tanto sob a ótica filogenética, da história da 
espécie, quanto ontogenética, do que caracteriza o ser humano. 
Além disso, essa condição é fundamental para as histórias indi-
viduais e coletivas. 

Conforme Buber (1982), o mundo das relações se realiza 
em três esferas: a vida com a natureza, a vida com os homens e a 
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vida com os seres espirituais. Pensando na possibilidade de uma 
alteridade ambiental, como o sujeito pode entrar em relação com 
o ambiente natural? Como acontece essa relação do ser humano 
e o seu ambiente natural?

Dessa forma, explanações acerca de desenvolvimento de-
verão se pautar em padrões éticos que objetivem um melhor 
equilíbrio nos padrões de consumo entre os povos, de forma a 
garantir qualidade de vida a toda a população, sem ultrapassar a 
capacidade do meio ambiente de se regenerar (Cordani; Taiolo, 
2009, p. 577). 

Nessa perspectiva, Porto-Gonçalves (2016, p. 33) afirma 
que a filosofia cartesiana aponta duas vertentes que marcam a 
modernidade: o caráter pragmático, trazendo a natureza como 
um mero recurso; e o antropocentrismo, mostrando o homem 
como o centro do universo. “[...] O homem, instrumentalizado 
pelo método científico, pode penetrar os mistérios da natureza e, 
assim, torna-se ‘senhor e possuidor da natureza’ [...]”. Então, a 
crise ambiental está umbilicalmente ligada à relação que os ho-
mens têm estabelecido com a natureza. O atual modo de produção 
capitalista é apontado como a causa desse presente problema 
(Marx, 2004).

Para Porto-Gonçalves (2016), René Descartes colocou em 
oposição, em sua filosofia moderna, homem e natureza, espí-
rito e matéria, sujeito e objeto, conferindo, assim, um conheci-
mento pragmático ao apreciar a natureza como um recurso. 
Dessa forma, o modo cartesiano de ver a natureza, seguindo o 
pensamento “conhecer é nos tornarmos senhores e domina-
dores da natureza”, demonstra a ideia de natureza enquanto 
recurso e, por meio do antropocentrismo, o homem passa a ser 
o centro do mundo.  

Uma relação natureza-sociedade que prioriza o objeto sem 
considerá-lo nas suas múltiplas relações que este estabelece com 
o sujeito não é o suficiente para elucidar o conjunto da vida no 
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planeta que é tão dependente desses vínculos de inserção do 
meio físico ao mundo social (Porto-Gonçalves, 2015). A dimensão 
natural e a social devem ser sempre consideradas conjunta e in-
tegralmente, pois, ao se tratar de meio ambiente, não se pode 
esquecer que, além dos elementos naturais do meio físico, 
existem também objetos técnicos de natureza antrópica.

Dessa forma, Capra (1996) afirma que é essencial a mu-
dança de visão da realidade, baseando-se na consciência da exis-
tência de um estado de inter-relação e interdependência essen-
cial de todos os fenômenos: físicos, biológicos, psicológicos, 
sociais e culturais. Ademais, as relações natureza-sociedade não 
mais se opõem, e sim são ponderadas como inter-relacionadas, 
interdependentes e integradas, pertencentes a um mesmo sis-
tema, ou seja, a própria natureza.

Foladori (1999) explicita a importância do olhar crítico no 
tocante às teorias ecológicas dominantes, pois a maioria reduz a 
questão ambiental a um problema “técnico” da manipulação da 
natureza pelo homem. Segundo ele, o aspecto decisivo para 
tratar a problemática ambiental é entender, inicialmente, que a 
relação natureza-sociedade é, antes e acima de tudo, uma relação 
homem-homem, pois é na esfera das relações sociais que está a 
gênese do “problema ecológico” e, assim sendo, somente nela 
podemos encontrar a sua “solução”, a partir da superação do ca-
pitalismo por uma sociedade socialista.

A sociedade contemporânea tem vivido uma crescente crise 
ambiental, na qual está envolvido seu modo de se relacionar com 
a natureza, especialmente em relação ao processo de produção e 
transformação do espaço geográfico. Para Porto-Gonçalves 
(2016), é essencial abolir o falso consenso de que a acumulação de 
capital tende ao ilimitado, pois a problemática ambiental requer 
que consideremos as condições naturais e seus limites.

Notadamente no âmbito urbano, os impactos ambientais 
devem ser considerados como transformações de relações eco-
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lógicas e sociais, que se referem a um estágio de um processo 
de modificações contínuas. Os impactos ambientais urbanos, 
dessa forma, devem ser entendidos em uma perspectiva de 
metamorfose entre o fato natural e o fato político e social. Se 
as relações entre natureza e sociedade pressupõem mutabili-
dade constante, isso significa que, possivelmente, o impacto 
ambiental é, ao mesmo tempo, produto e produtor de novos 
impactos, pois tanto sofre a ação das atividades humanas 
quanto se transforma, instaurando assim uma nova relação 
entre o natural e o social, na qual o ambiente é passivo e ativo 
(Coelho, 2001, p. 23).

Outrossim, os impactos ambientais devem ser analisados 
por duas vertentes. As questões ambientais são resultado da as-
sociação de forças políticas e sociais, que amiúde priorizam os 
interesses das classes dominantes. Além disso, a classificação 
usual de positivos e negativos deve ser relativizada em razão do 
grupo social a que se alude, pois o que é positivo para um grupo 
social pode ser negativo para outro, e vice-versa. Habitualmente, 
se esses impactos ambientais, oriundos de atividades econô-
micas, afetarão mais intensamente os grupos sociais menos favo-
recidos, que, impossibilitados de ocupar áreas ambientalmente 
mais seguras, permanecerão em áreas de risco ambiental, de 
outro modo, esses impactos também promoverão inúmeras 
transformações tanto na natureza e na sociedade quanto nas suas 
inter-relações (Coelho, 2001).

Ademais, Lima (2015) afirma que a acepção de impacto 
ambiental chamada “consciência ambiental” é um reflexo do 
quadro de alienação acerca da produção social da natureza, visto 
o contexto de intervenção humana; se for pensando de forma 
universal, dificulta o direcionamento do olhar para algumas al-
ternativas objetivas explicativas. Utilizar o termo “homem” não 
determina quem realmente intervém na natureza, facilitando a 
alienação da sociedade. 
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Dessa forma, é essencial entender o conceito de “homem” 
a partir das complexas determinações históricas e geográficas 
que incidem sobre a produção social e que lhe conferem identi-
dades, e não como um dado universalista, um fator objetivo es-
sencialista, pois assim não se reconhece agente social algum. 

Lima (2015, p. 2) entende que é equívoca a concepção do 
discurso ecológico-ambiental que reduz a dialética sociedade-
-natureza a uma intervenção humana no quadro natural, mesmo 
sendo amplamente aceita na produção geográfica, pois “negli-
gencia-se todo o processo histórico em que o homem, através das 
condições materiais de existência (incluindo o desenvolvimento 
da técnica), subjugaria paulatinamente os interditos da natureza 
ao passo em que produz espaço geográfico”.

Além disso, o termo “homem” atualmente traz a discussão 
sobre seu uso para designar a totalidade dos seres humanos, 
pois, no tocante à filosofia, significa um modelo que foi pensado 
pelos homens e destinado a eles, fazendo com que “mulher” seja 
um termo desviante (Gil, 1978). Desse modo, o termo “homem” 
não inclui todos os indivíduos implicados no contexto discutido, 
sendo limitado e impreciso.

Como a ideia de “homem” pode proporcionar certa co-
nexão ambiental nos indivíduos? Como entender a natureza 
como parte da construção da subjetividade com o ideário de con-
sumo exacerbado e de coisificação da natureza? A generalização 
do termo pode tanto não precisar os agentes ativos nas mudanças 
do clima quanto não gerar um sentimento de pertencimento 
àquela categoria. Além disso, esse termo não traz consigo todos 
os aspectos sociais, históricos e culturais que são importantes 
nesse contexto. Urge, pois, uma análise holística e mais precisa 
dos verdadeiros agentes que influenciam o clima do planeta.

As ações humanas são intervenções no quadro natural, en-
quanto condição histórica. Conforme Lima (2015, p. 112):



Mudanças socioambientais     39

A propósito, o problema não é exatamente a “inter-
venção” enquanto tal ou tampouco a negligência das 
transformações no quadro natural então decorrentes, 
mas, principalmente, a de hipostasiar esta (represent)ação        
dotando-a de uma valoração absolutizada, naturalizando 
assim uma relação que é, antes de mais nada, uma cons-
trução social. Em boa parte dos casos, esta atitude é des-
provida de qualquer fundamentação histórica, senão a 
admissão igualmente generalista de um domínio “so-
cioeconômico”, enquanto correlato positivista da noção 
de fator antrópico no plano da produção social da natu-
reza, sobretudo no que concerne ao metabolismo entre o 
homem e a natureza.

 
O termo “homem”, generalista e universalista, é conve-

niente para os devidos responsáveis: responsabilizando-se o 
homem, todos têm culpa, mas ninguém em especial. “A classe 
capitalista, é óbvio, está sempre feliz, nesse ponto pelo menos, de 
ter seu papel deslocado e mascarado por uma retórica ambienta-
lista que não a toma como criadora do problema” (Harvey, 2011, 
p. 70). Dessa forma, eliminam-se os reais sujeitos implicados no 
fenômeno que se deseja avaliar, colaborando para o agravamento 
da crise climática, já que não se identificam suas reais causas. 

Nessa perspectiva, para a resolução da problemática, de-
ve-se reclamar menos da ação humana em geral sobre o quadro 
“natural” e direcionar o olhar ao modelo de sociedade com seu 
modo de produção característico e sua correspondente con-
cepção de natureza, identificando com isso os reais e principais 
sujeitos implicados nessa conjuntura (Lima, 2015).

Ademais, o discurso ambientalista da intervenção antró-
pica está enraizado numa visão integradora que, embora com-
preenda os aspectos autopoiéticos da natureza (Maturana; 
Varela, 2001), não é capaz de compreender o homem intervindo 
em sua dinâmica sistêmica, só no caso de sua concepção ser pau-
tada em uma entidade absoluta ou genérica. Com efeito, Porto-
Gonçalves (2015) acredita que as soluções para o enfrentamento 
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do desafio ambiental estão para além das intervenções apon-
tadas pelos meios técnicos e científicos.

Ressalta-se ainda a concepção de espaço e território na re-
lação humano-natureza. Para Santos (1979), o espaço é organi-
zado socialmente, sendo espaço e natureza sinônimos, mas é 
preciso considerar a natureza como uma instância transformada, 
uma segunda natureza. O espaço, dessa forma, corresponde às 
transformações sociais feitas pelos homens. Conforme Saquet 
(2008, p. 31):

[...] o espaço organizado é também uma forma resultante 
da interação de diferentes variáveis. O espaço social cor-
responde ao espaço humano, lugar de vida e trabalho: 
morada do homem, sem definições fixas. O espaço geo-
gráfico é organizado pelo homem vivendo em sociedade 
e, cada sociedade, historicamente, produz seu espaço 
como lugar de sua própria reprodução.

Santos (1979) ainda afirma que:

[...] O espaço consta como matéria trabalhada, consti-
tuindo-se num dos objetos sociais com maior imposição 
sobre o homem, ele faz parte do cotidiano dos indivíduos, 
por exemplo, a casa, o lugar de trabalho, os pontos de 
encontro, os caminhos que unem esses pontos são igual-
mente elementos passivos que condicionam as atividades 
dos homens e comandam a prática social. O espaço, mais 
uma vez, é produto e condição da dinâmica sócioespacial 
(Santos, 1979, apud Saquet, 2008, p. 34).

No tocante ao conceito de território, Turra Neto (2008) ex-
plicita que é o caminho pelo qual poderia fazer uma leitura de 
movimentos sociais, grupos sociais excluídos, manifestações 
culturais, “tribos urbanas” e tantos outros sujeitos sociais. 
Nessa perspectiva, o autor vislumbra que o território se cons-
trói nas relações entre grupos em espaços determinados como 
“recurso para afirmação social, política, para expressão e reali-
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zação da alteridade”. Nessa perspectiva, Saquet e Sposito (2016, 
p. 105) afirmam:

[...] conhecer o território é fundamental, pois possibilita a 
criação de diferentes prioridades políticas. Cada parcela 
do território, com suas especificidades, precisa ser estu-
dada e administrada por meio das políticas apropriadas 
para preservar o ambiente e as populações locais.

A ação da sociedade na crise climática e em outros aspectos 
relacionados à crise ambiental não pode ser resumida ao antro-
pismo, isto é, não se pode dizer que o humano age sozinho. Em 
virtude da incerteza e da imprevisibilidade do caos que viven-
ciamos hoje no mundo, é imperativo repensar uma nova relação 
entre o indivíduo e a natureza, vez que tal temática é singular, 
complexa e muitas vezes controvertida.

É necessário, pois, uma construção educacional em que 
seja possível desenvolver, de forma mais harmônica, a relação 
entre os indivíduos e a natureza, atuando essencialmente na co-
nexão ambiental. Ou seja, é essencial que as pessoas não prio-
rizem a percepção da natureza como um recurso e sim como 
parte delas mesmas, da construção de sua personalidade. 

Enfatiza-se, então, a importância das ações desenvolvidas 
do ponto de vista holístico, ou seja, nas dimensões econômicas, 
políticas, culturais e ambientais, pois com essa visão em vários 
âmbitos correlacionados é que pode ser possível apresentar re-
sultados satisfatórios no tocante às tentativas de reduzir a in-
tensa degradação ambiental. Tal complexidade abarca até a ma-
neira como se deve conceber o meio ambiente.

Entender a relação entre o humano e a natureza abarca 
questões relacionadas ao conceito de biofilia, que é a “tendência 
inata de ter afinidade e de obter satisfação profunda ao nos rela-
cionarmos com outros organismos – especificamente com espé-
cies as quais nos identificamos” (Wilson, 1993, p. 32). Nessa pers-
pectiva, é possível perceber que as emoções dos sujeitos, ao 
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entrarem em contato com seres de outras espécies e ambientes 
naturais, como aversão, atração, admiração ou indiferença, são 
geneticamente inerentes à espécie humana (Nehme, 2008).

Wilson (1994) explicita ainda a importância da ciência para 
a conservação da terra, contudo este não pode ser o único fator a 
ser levado em consideração para o bem-estar dos indivíduos e 
para uma ética ambiental durável. É necessário que raciocinemos 
e valorizemos os sentimentos:

O progresso humano não é determinado apenas pela 
razão, mas pelas emoções características da nossa espécie 
auxiliadas e moderadas pela razão. O que nos torna seres 
humanos e não computadores é a emoção. Temos um 
pouco de entendimento da nossa verdadeira natureza, do 
que significa ser humano. [...] nossos problemas surgem 
do fato de não sabermos o que somos e não chegarmos a 
um acordo quanto ao que queremos ser. [...] Quanto mais 
nos identificarmos com o restante da vida, mais rapida-
mente seremos capazes de descobrir as origens da sen-
sibilidade humana e de adquirir o conhecimento sobre 
o qual fundamentar uma ética durável, um verdadeiro 
senso de direção (Wilson, 1994, p. 374).

O supracitado autor ainda afirma que várias doenças 
podem ser amenizadas ou evitadas com a utilização de medidas 
preventivas que incluem uma ligação mais afetiva com a natu-
reza, estratégias com baixo custo, pois geralmente são feitas a 
partir da proteção de hábitats naturais, uma atenção maior ao 
paisagismo e a redistribuição de janelas nos edifícios (Wilson, 
2002, citado por Nehme, 2008). 

Assim, é de grande relevância refletir sobre alternativas 
para uma nova relação entre os indivíduos e a natureza, alme-
jando uma harmonia nesse relacionamento e o benefício mútuo, 
por exemplo, intensificando os estudos e a atenção ao comporta-
mento humano e seus impactos no meio ambiente. Vislumbrar a 
questão ambiental é complexo, tanto no campo teórico quanto no 
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campo da práxis. A atual crise na relação natureza-sociedade 
exige uma nova forma de pensar a estrutura do modo e dos 
meios de produção capitalista, o consumo exacerbado, a ciência 
e a tecnologia, ou melhor, a forma como entendemos e como nos 
relacionamos com a natureza. A degradação e os impactos am-
bientais demonstram a urgência da temática, tanto de discussões 
quanto de ações pró-ambientais.

1.5  Meio ambiente como princípio nas organizações

As mudanças ocorridas na sociedade ao longo dos séculos 
se tornaram campo fértil de inúmeras discussões, entre elas, a 
complexificação da categoria trabalho, este que desempenha 
papel de grande relevância na vida humana e se inscreve como 
atividade ontológica e constituinte do sujeito (Dejours, 2001).

É progressiva a constatação da influência da questão am-
biental na sociedade e, especialmente, nas organizações, fazendo 
com que estas insiram nas pautas estratégicas a obrigação de res-
ponder aos anseios da sociedade e às necessidades do meio am-
biente, visto que uma característica marcante da sociedade ho-
dierna é a crescente inquietação com a qualidade, atual e 
emergente, do ambiente natural (Dias, 2011). Nessa perspectiva:

Cada vez mais a questão ambiental está se tornando ma-
téria obrigatória das agendas dos executivos da empresa. 
A globalização dos negócios, a internacionalização dos pa-
drões de qualidade ambiental descritos na série ISO 14000, 
a conscientização crescente dos atuais consumidores e a 
disseminação da educação ambiental nas escolas permitem 
antever que a exigência futura que farão os futuros con-
sumidores em relação à preservação do meio ambiente e 
à qualidade de vida deverá intensificar-se. Diante disto, as 
organizações deverão, de maneira acentuada, incorporar a 
variável Ambiental na prospecção de seus cenários e na to-
mada de decisão, além de manter uma postura responsável 
de respeito à questão ambiental (Donaire, 1999, p. 50).
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Em resposta a esse contexto de um crescente olhar para a 
questão ambiental, as instituições vêm incorporando a prática da 
gestão ambiental que, assim como seu conteúdo e sua incorpo-
ração no ambiente organizacional, evoluiu significativamente 
desde os anos 1980, traduzindo-se:

[...] no conjunto consistente de políticas e práticas ad-
ministrativas operacionais que consideram a proteção 
do meio ambiente por meio da mitigação de impactos e 
danos ambientais decorrentes do planejamento, implan-
tação, operação, ampliação, realocação ou desativação de 
empreendimentos ou atividades (Rohrich, 2004, p. 3).

Além disso, a gestão ambiental é entendida como um pro-
cesso adaptativo e contínuo, que serve para balizar as definições 
de objetivos e metas relacionados à proteção do ambiente, à 
saúde dos empregados, dos clientes e da comunidade, além de 
fazer uma seleção de estratégias para atingir esses objetivos de 
forma eficiente através de uma constante avaliação de sua inte-
ração com o ambiente externo (Seiffert, 2011).

Para a criação de um Sistema de Gestão Ambiental, é ne-
cessário assegurar um sistema de gestão que garanta que as ati-
vidades estejam consoantes à legislação vigente e aos padrões 
preconizados pela organização; manter o diálogo com os traba-
lhadores e a comunidade para aperfeiçoar as ações ambientais 
unidas; treinar os trabalhadores para exercerem suas atividades 
de forma correta ambientalmente; desenvolver pesquisas e 
adotar novas tecnologias que auxiliem na minimização dos im-
pactos ambientais; e verificar se os resíduos estão sendo trans-
portados e destinados corretamente de acordo com as boas prá-
ticas ambientais e com a legislação vigente (Valle, 2010).

É notória a importância de inserir os trabalhadores no con-
texto da gestão ambiental das organizações. Para isso, o entendi-
mento das atitudes ambientais no âmbito laboral auxilia no diag-
nóstico desse engajamento nas políticas ambientais e possibilita 



Mudanças socioambientais     45

traçar estratégias para incrementar a atividade exercida no am-
biente de trabalho, com boas práticas de atenção ao meio am-
biente, e, além disso, promover a qualidade de vida no trabalho 
com a adoção de elementos naturais na instituição.

Diante disso, ainda há o gerenciamento ambiental que, di-
ferente da gestão ambiental, possui um caráter tático e diz res-
peito às ações regulatórias e à avaliação de uma determinada si-
tuação, enquanto a gestão é entendida como estratégica e auxilia 
na implementação das políticas. Nessa perspectiva, novos con-
ceitos acerca do meio ambiente culminaram na implantação do 
gerenciamento ambiental integrado, com selos ambientais, audi-
torias e relatórios que fazem parte da rotina organizacional, além 
de fatores sociais, como a exigência da sociedade e as ações de 
entidades não governamentais, e fatores econômico e políticos, 
como imposição de restrições e novas legislações (Barbieri, 2011). 
O gerenciamento ambiental tem um enfoque sistêmico demons-
trado em um conjunto de ações em prol da qualidade ambiental 
e da análise de conformidade dos processos com a política am-
biental estabelecida.

É essencial refletirmos a relação entre o trabalho, o sujeito 
e a natureza, pois, partindo da abrangência dessa relação, enten-
de-se que as questões ambientais e sociais ganharam relevância, 
e outra postura é exigida da sociedade, a qual envolve as organi-
zações, governo e sociedade civil, demonstrando o aumento da 
sua abordagem no contexto global no que diz respeito à relação 
sociedade-natureza e do seu desenvolvimento nos processos or-
ganizacionais, gerando impactos no meio ambiente.

A relação entre o meio ambiente e desenvolvimento econô-
mico é entendida como um alicerce essencial para a promoção da 
qualidade de vida da sociedade. Dessa forma, sendo as organiza-
ções importantes causadoras de impactos ambientais e responsá-
veis por contribuições sociais e ambientais, foi necessária uma re-
formulação das estratégias e dos modelos tradicionais de gestão. 
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A gestão nas organizações que almejam a inserção da 
conscientização ambiental na realidade social pode ser depen-
dente da cultura interna incutida nos trabalhadores, pois a refe-
rida cultura exerce um papel essencial no desenvolvimento de 
estratégias ao se destacar como motivadora na promoção e na 
divulgação de boas práticas que proporcionem benefícios ao 
meio ambiente.

A cultura organizacional pode ser entendida como um 
conjunto de representações imaginárias sociais que se constroem 
e reconstroem nas relações rotineiras dentro das organizações e 
que se expressam como valores, normas, significados e interpre-
tações, almejando uma unidade e o desenvolvimento de uma 
identidade, diferenciando-se de outras culturas (Freitas, 2000). 

Ações dos atores que participam da dinâmica organiza-
cional exercidas no ambiente de trabalho de forma coerente com 
o discurso organizacional podem auxiliar as instituições a cons-
truir um patrimônio intangível e aumentar sua credibilidade pe-
rante a sociedade, e também valorizar seus produtos e serviços. 
Nessa perspectiva, as instituições podem inserir no seu planeja-
mento estratégico novos processos que visem à preservação do 
meio ambiente, apontando a cultura organizacional como ele-
mento-chave para viabilizar a implementação de estratégias de 
alinhamento da gestão a uma postura socialmente sustentável, 
resultando em processos que causem menos impactos negativos 
no meio ambiente (Smith; Fadel, 2011).

A cultura organizacional busca intoduzir a organização nas 
condições que inserem a ambiência da sustentabilidade e deter-
mina que, se a adesão ao tema relacionado ao meio ambiente for 
feita a partir de uma mudança cultural, em vez de um simples 
cumprimento da legislação ambiental, a instituição deve desen-
volver uma postura com iniciativas profundas e proativas, vi-
sando à sustentabilidade (Smith; Fadel, 2011). As ações dos tra-
balhadores podem transcender, inclusive, a organização, 



Mudanças socioambientais     47

de sen volvendo-se também fora do ambiente de trabalho, multi-
plicando-se benefícios. 

O sucesso das estratégias voltadas para a sustentabilidade 
nas organizações depende da habilidade da instituição em inte-
grar a cultura e a forma como as atividades são desenvolvidas 
rotineiramente com o desenvolvimento sustentável. A gestão de 
pessoas, portanto, ajuda a estabelecer o engajamento da força de 
trabalho e promove um ambiente onde a sustentabilidade per-
passa todo o ciclo de vida do funcionário, desde o recrutamento 
até a aposentadoria (Weybrecht, 2017).

Ademais, o entendimento do comportamento organizacional 
pode auxiliar no contexto de estabelecer uma relação benéfica 
mútua entre os trabalhadores e o meio ambiente, pois busca prever, 
explicar e compreender o comportamento dos sujeitos no contexto 
das organizações e a construção da cultura organizacional, explici-
tada nas ações dos trabalhadores, podendo ser visto como processo 
de resposta interno que é exteriorizado. Dessa forma, o processo do 
comportamento organizacional pode ser iniciado por um evento e 
seguido de uma ação (Wagner; Hollenbeck, 2009).

O comportamento organizacional é o estudo de como as 
pessoas agem dentro das organizações, sendo aplicável a qual-
quer tipo de organização, sendo privada ou governamental. O 
comportamento individual pode não afetar o comportamento da 
organização, mas poderá afetar o comportamento do grupo do 
qual o sujeito faz parte, sendo importante no contexto do com-
portamento da organização como um todo (Robbins, 2010). 
Assim, é relevante a atenção a cada trabalhador e não somente à 
organização como um todo, pois cada atitude e cada comporta-
mento ecológico dos funcionários compõem o complexo sistema 
organizacional, explicitando a importância de buscar formas de 
mensuração e de desenvolver indicadores eficientes para diag-
nosticar e auxiliar no incremento de boas práticas ambientais no 
ambiente de trabalho.
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Outrossim, ressalta-se o poder da comunicação nesse con-
texto de entendimento do comportamento e da cultura, pois ele 
é capaz de alterar estados do comportamento e poderá ser essen-
cial para o engajamento dos trabalhadores nas ações e políticas 
organizacionais, inclusive as ambientais. Nesse sentido, Cabrera 
e Gaiano (1989, p. 15) explicam que “[...] o sucesso desse pro-
cesso depende da capacidade da organização de engajar todos os 
seus colaboradores no mesmo esforço, na mesma direção, com 
intensidade e motivação suficientes para estabelecer o processo 
sinérgico que garantirá o resultado almejado no tempo e no es-
paço previstos”.

Cumpre enfatizar ainda a importância da educação am-
biental corporativa, um instrumento educacional dinâmico, per-
manente e participativo, por meio do qual os participantes 
passam a ser agentes transformadores da realidade e não so-
mente passivos espectadores. A educação ambiental corporativa 
pode oferecer conhecimentos, criar competências, motivar e en-
gajar os trabalhadores em um bem comum que são as ações pró-
-ambientais e a solução de problemas nesse âmbito. 

Na organização, onde os sujeitos passam grande parte de 
seu cotidiano, as experiências são compartilhadas no mesmo am-
biente. Nessa perspectiva, é inegável que uma organização com 
práticas sustentáveis possa influenciar seus trabalhadores, 
mesmo que seja por desejabilidade social. Então, o alinhamento 
de uma prática de educação ambiental no ambiente de trabalho 
aos valores institucionais tende a sensibilizar os trabalhadores 
(Pereira, 2019).  

Nesse entendimento da influência das práticas sustentá-
veis da organização nos trabalhadores, surge a ideia do novo 
panorama de trabalho com a inserção mais evidente do teletra-
balho nas organizações atuais, em um contexto pós-pandêmico. 
Como influenciar trabalhadores a práticas sustentáveis e pró-
-ambientais com os trabalhadores em home-office? Qual o im-
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pacto desse esforço organizacional de sensibilização do público 
interno sem a presença física deste no ambiente organizacional? 
Quais seriam as novas estratégias adotadas pelas empresas 
nesse novo contexto de trabalho? São indagações recentes que 
necessitam de discussão.

Ainda no contexto de pandemia, é possível que as organi-
zações, no intuito de minimizar os impactos negativos oriundos 
do período, entendessem ser importante deixar compromissos 
com o meio ambiente num plano secundário. Contudo, a adoção 
de boas práticas sustentáveis, como a introdução de processos 
internos “verdes”, engajamento e treinamento de funcionários 
para a adoção de práticas conscientes, num contexto mais amplo, 
deveria ser uma estratégia-chave, em virtude da emergência 
mundial evidenciada pela pandemia. 

Como afirma Ferreira (2012), é essencial o fortalecimento 
de programas que visem aos comportamentos internos e às suas 
motivações, pois o cumprimento dos normativos institucionais 
ambientais não são o suficiente para o alcance da amplitude dos 
objetivos pró-ambientais.

A abordagem das questões relacionadas aos impactos das 
atividades humanas sobre o ambiente natural e social, levando 
em consideração os treinamentos como medida de educação cor-
porativa, pode ser realizada por meio destes e de informação es-
pecífica mais aprofundada, contribuindo para a participação 
mais ativa (Pato; Tamayo, 2006).

O entendimento do comportamento dos trabalhadores em 
seu ambiente de trabalho e da cultura organizacional pode ser 
uma poderosa ferramenta para promover um ambiente que gere 
bem-estar nos trabalhadores e minimize impactos ambientais e a 
degradação do meio ambiente, enfatizando-se a preocupação da 
instituição com o meio ambiente de fato e não somente como 
uma mera forma de geração de lucros e cumprimento da legis-
lação ambiental.
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1.5.1  O meio ambiente nas instituições brasileiras

As demandas sociais estão em constante evolução e as ins-
tituições necessitam acompanhar tais mudanças reconsiderando 
seu papel na sociedade, realinhando as diretrizes organizacio-
nais para as práticas de preservação do meio ambiente. Dessa 
forma, esse olhar para o ambiente como uma prática essencial no 
contexto das instituições influencia a forma de gestão, balizada 
também nos órgãos reguladores e fiscalizadores. 

Existe uma expectativa de que as pessoas interajam mais 
com organizações que sejam consideradas éticas e que atuem de 
forma ecologicamente responsável. É nesse contexto que a gestão 
socioambiental emerge para ajudar, prevenir, resolver problemas, 
determinando políticas e responsabilidades, além de vislumbrar 
a saúde dos envolvidos na organização (Tachizawa, 2011).

O Estado tem papel essencial no contexto da gestão socioam-
biental e tem o poder de agir como catalisador na redução de ten-
sões entre o crescimento econômico e a proteção ambiental, incen-
tivando ações voluntárias e realizando sensibilizações. Então, as 
organizações da administração pública, criadas por lei, com o in-
tuito de atender as demandas coletivas da sociedade, devem buscar 
ações e práticas assertivas na prestação dos serviços públicos.

A Lei n.º 6.938/81, que estabelece a Política Nacional do 
Meio Ambiente, é um importante marco legal para o ordena-
mento da questão ambiental na administração pública, em vir-
tude de que representa uma mudança no tratamento das ques-
tões ambientais. Por essa legislação, os instrumentos de gestão 
ambiental são considerados como os mecanismos utilizados pela 
administração pública com o escopo de conseguir alcançar os ob-
jetivos da política ambiental (Brasil, 1981). 

Nessa perspectiva, foi criada a Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P), um programa do Ministério do 
Meio Ambiente para estimular a eficiência na atividade pública 
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enquanto promove o cuidado ambiental. O programa é desti-
nado aos órgãos públicos das três instâncias (federal, estadual e 
municipal) e aos três poderes da República (Executivo, Legislativo 
e Judiciário). Ressalta-se que a adoção da agenda ambiental é vo-
luntária, contudo é de grande relevância no contexto da crise 
ambiental. O programa A3P possui cinco eixos: uso dos recursos 
naturais; qualidade de vida no ambiente de trabalho; sensibili-
zação e capacitação dos servidores para a sustentabilidade; com-
pras públicas sustentáveis; construções sustentáveis; e gestão 
adequada dos resíduos gerados (Brasil, 2009).

O primeiro eixo do programa A3P considera as ações vol-
tadas para o uso racional dos recursos naturais e bens públicos. 
Já o segundo eixo foca na gestão adequada de resíduos, impor-
tante para a mitigação dos efeitos das alterações climáticas. O 
terceiro baseia-se na qualidade de vida no ambiente de trabalho, 
enquanto o quarto eixo assevera a sensibilização e capacitação 
dos servidores, almejando criar e consolidar a consciência cidadã 
da responsabilidade socioambiental dos trabalhadores. Por sua 
vez, o quinto eixo considera as compras sustentáveis, com orien-
tações para auxiliar no processo de aquisição de bens e contra-
tação de serviços, por meio da seleção de produtos que reduzam 
a geração de resíduos e emissões de CO2, além dos impactos so-
cioambientais negativos. Por fim, foi inserido o eixo construções 
sustentáveis para auxiliar na assimilação dos conceitos de sus-
tentabilidade nas construções, reformas e ampliações públicas, 
através da adoção de soluções mais eficientes (Brasil, 2009). 

Hodiernamente, a A3P é uma das basilares ações para pro-
posição e afirmação de um novo compromisso governamental 
mediante as atividades da gestão pública, integrando aspectos 
ambientais, sociais e econômicos a tais atividades (MMA, 2019). 
No contexto das mudanças socioambientais, também foram afe-
tadas as instituições de ensino superior (IESs). Então, a partir da 
década de 1970, houve uma crescente preocupação com a questão 
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ambiental das universidades. Uma das raízes para o debate atual 
nas IESs foi a criação da Associação Universitária para o Meio 
Ambiente, em 1979, na Bélgica. A partir desse marco, as univer-
sidades propuseram declarações com os princípios do processo 
de reforma a ser adotada para alcançar a sustentabilidade 
(Araújo, 2018). 

Tauchen e Brandli (2006) explicitam o papel das IESs com 
relação ao desenvolvimento sustentável por meio de duas cor-
rentes de pensamento básicas: a ênfase na educação para o de-
senvolvimento sustentável como uma prática fundamental para 
a formação de egressos, futuros tomadores de decisão, preocu-
pados com as questões ambientais, demonstrando a importância 
de desenvolver e qualificar formadores de opinião; e a necessi-
dade de implementação de sistemas de gestão ambiental nos 
campi universitários, como modelos e boas práticas de gestão 
sustentável para a sociedade. 

Cumpre ressaltar que a Lei n.º 10.861, de 14 de abril de 
2004, que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes), incluiu uma dimensão para avaliar a contri-
buição das instituições de ensino superior em relação ao meio 
ambiente. As instituições federais de ensino superior (IFESs) pú-
blicas, pela responsabilidade social inerente às suas atividades, 
são incentivadas a aderir à A3P. Assim sendo, uma instituição 
que adere às práticas socioambientais pode influenciar toda a co-
munidade acadêmica, sendo então cooptada a dar bom exemplo 
de gestão socioambiental (Lanzarin et al., 2018). 

A A3P possibilita uma nova forma de gerenciar, incluindo 
a sustentabilidade nas atividades administrativas. Desse modo, 
as universidades podem se transformar, modernizando sua ad-
ministração e promovendo uma economia de recursos. Enfatiza-se 
ainda que as diretrizes propostas orientam, mas a implantação 
depende das singularidades de cada instituição, pois requer solu-
ções diferenciadas. 
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Especialmente a Universidade Federal do Ceará (UFC), 
criada pela Lei n.º 2.373, de 16 de dezembro de 1954, está distri-
buída por sete campi, em cinco municípios, sendo sua missão 
“Formar profissionais da mais alta qualificação, gerar e difundir 
conhecimentos, preservar e divulgar os valores éticos, cientí-
ficos, artísticos e culturais, constituindo-se em instituição estraté-
gica para o desenvolvimento do Ceará, do Nordeste e do Brasil” 
(UFC, 2019). O atual Plano de Desenvolvimento Institucional 
2018-2022 (PDI), baseado no Plano Nacional de Educação (PNE) 
2014-2024 e nos Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) oriundos da Organização das Nações Unidas, apresenta 
os princípios norteadores: sustentabilidade, inovação, empreen-
dedorismo, internacionalização, governança e inclusão (UFC, 
2018). Como é encontrado no PDI, para a UFC, autarquia vincu-
lada ao Ministério da Educação, resta cristalina “a grande impor-
tância de se empreender uma gestão planejada de modo que os 
objetivos da instituição sejam alcançados e atenda aos princípios 
norteadores que a permeiam” (UFC, 2018, p. 21). 

Além disso, a UFC formalizou o Plano de Logística 
Sustentável (PLS), baseado em critérios descritos na Instrução 
Normativa n.º 10, de 12 de novembro de 2012, e em práticas já 
institucionalizadas. O referido documento objetiva desenvolver 
ações relacionadas à proteção e preservação do meio ambiente e 
racionalização de gastos e processos nas atividades diárias da 
comunidade universitária.

Mediante a importância de refletir e estudar as estratégias 
utilizadas para o meio ambiente nas instituições no contexto bra-
sileiro, Dubois (2017) apresentou um estudo com a correlação das 
prioridades axiológicas de uma organização pública da esfera fe-
deral e das crenças sobre sustentabilidade dos trabalhadores com 
o objetivo de investigar a influência dos valores organizacionais 
sobre as crenças estabelecidas. Já Pereira (2019) desenvolveu dois 
instrumentos de medida capazes de capturar a ênfase das moti-
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vações sobre a sustentabilidade e o grau de engajamento dos in-
divíduos sobre o tema em questão, com vistas a produzir diag-
nóstico organizacional capaz de subsidiar programas de educação 
ambiental e orientar ações com base no perfil institucional. 
Medina (2008) estudou os valores pessoais, crenças ambientais e 
comportamento ecológico em órgão público.

Já no ambiente de IESs brasileiras, Zeitoune et al. (2019) es-
tudaram a importância do desenvolvimento de práticas e inicia-
tivas sustentáveis, percebendo o crescimento dos projetos de ex-
tensão e de pesquisa e o desenvolvimento de técnicas e meios 
para a resolução dos problemas ambientais. Lanzarin et al. (2018) 
desenvolveram um estudo para analisar o nível de adesão à 
agenda A3P em três instituições de ensino superior situadas no 
estado de Santa Catarina. Bastos e Bastos (2016) avaliaram o pro-
jeto de gestão administrativa sustentável implementado na 
Fundação Carlos Gomes, tomando como base os preceitos do 
Programa Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P).

Dessa forma, pode-se inferir que é possível que as organi-
zações se comprometam como um princípio organizacional com 
a preservação do meio ambiente por meio dos seus processos, 
produtos e serviços, em consonância com os anseios da socie-
dade e, mediante um genuíno posicionamento responsável, 
como forma de diferenciação no contexto mercadológico, obte-
nham uma valiosa vantagem competitiva.
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O presente capítulo aborda aspectos conceituais con-
cernentes ao estudo multidisciplinar entre as ciências ambientais 
e a psicologia, explicitando ideias que serão essenciais na cons-
trução do estudo. 

A psicologia ambiental, um recorte de estudo na área da 
psicologia, considera o indivíduo inserido constantemente num 
ambiente que o influencia, assim como é influenciado por ele, 
num processo de retroalimentação. Nessa perspectiva, o meio 
ambiente e a pessoa não são unidades isoladas, que se trans-
formam, se definem e fazem parte do mesmo sistema. Ao estudar 
essa influência e sua importância para a constituição do humano 
e do ambiente circundante, a psicologia ambiental almeja contri-
buir na promoção de espaços mais harmônicos, bem-estar hu-
mano e sustentabilidade ambiental (Steg; Vlek, 2007).

Outrossim, a relação pessoa-ambiente é o cerne da psico-
logia ambiental, com estudos desenvolvidos em distintos níveis 
de categorização humana, ou seja, desde individual e comuni-
tário até em grandes conglomerados; com distintos sujeitos em 
várias etapas do desenvolvimento humano; considerando gê-
neros, variáveis demográficas e culturais; utilizando ambientes 
específicos e determinados; lidando com os processos psicoló-

2 Atitudes ambientais e 
construtos psicológicos 
relacionados
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gicos, sociais e culturais, como as atitudes, valores e conexões, 
entre outros aspectos. Contudo, sempre dá ênfase a um deter-
minado ambiente, influenciando ou sendo influenciado por um 
sujeito e/ou uma população específica (Wiesenfeld, 2005). 

Especialmente no contexto brasileiro, a psicologia am-
biental surgiu na década de 1970, de forma embrionária e não 
integrada entre os pesquisadores das mais diversas áreas, 
tanto da psicologia, quanto da arquitetura, urbanismo, tu-
rismo, artes e comunicação. Dessa forma, os estudos relativos 
a essa temática tiveram dificuldades, como exemplo, a varie-
dade de trajetórias na formação dos pesquisadores que atu-
avam, apresentando uma diversidade metodológica que 
também era vislumbrada na América Latina como um todo 
(Cavalcante; Elali, 2011).

2.1  Comportamentos ecológicos: conceitos 
       e formas de mensuração

De acordo com Moscovici (2007, p. 28), “[...] a natureza não 
tem nada de verde nem de cinza, que representa, na realidade, 
uma paleta infinita de cores. Ela é para nós a ideia que compre-
ende todos os caminhos possíveis, no tempo, entre o acaso e a 
necessidade limitante”.

Brandão (2019) enfatiza que, a despeito de se reconhecer o 
caráter antrópico na natureza, a análise social e psicológica ainda 
ocupa um espaço reduzido dentro da agenda de pesquisas das 
questões ambientais. Nesse sentido, o estudo dos comporta-
mentos ecológicos abrange o conjunto de ações responsáveis que 
visam à conservação dos recursos naturais e manutenção da vida 
humana (Ribeiro et al., 2004). São comportamentos de utilização 
benéfica do ambiente, intervenções para preservar o ambiente, 
participação em planejamentos ambientais, busca por produtos 
não poluentes, economia na utilização de matérias-primas ou 
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bens de consumo; isto é, um conjunto de ações consistentes em 
prol do meio ambiente. 

Na busca de encontrar padrões coerentes de comporta-
mento ecológico, com o objetivo de analisar antecedentes co-
muns e buscar padrões de comportamento, é possível dire-
cionar os padrões, gerando conhecimento e trazendo efeitos 
ambientais positivos (Steg; Vlek, 2007). Todavia, os estudos re-
alizados na área têm quase sempre uma baixa variância e um 
reduzido poder explicativo das variáveis usadas para a pre-
dição do comportamento (Pato; Tamayo, 2006). É importante 
ressaltar que a compreensão do comportamento humano não é 
algo simples, pois é influenciado por questões subjetivas, ou 
seja, história de vida, experiências, estruturas sociais, valores, 
crenças, culturas, entre outras.

Comportamentos ecológicos podem ser compreendidos 
como ações humanas que visam à sustentabilidade e à proteção 
do meio ambiente. Para que um comportamento seja caracteri-
zado como pró-ambiental, é preciso envolver ações conscientes e 
intencionais, ao contrário de ações realizadas de forma autô-
noma ou em que a preservação ambiental não é o fator moti-
vador (Pato; Campos, 2011).

O comportamento pró-ambiental ainda é definido como 
aquele que prejudique o mínimo possível ou até beneficie o 
meio ambiente (Steg; Vlek, 2007). Nessa perspectiva, o olhar 
mais acurado no comportamento individual é parte importante 
no entendimento dos problemas ambientais causados pelos hu-
manos. Alguns estudos trazem o supracitado comportamento 
como a variável dependente final e um comportamento indivi-
dual e específico dos indivíduos, ou seja, consumo, reciclagem, 
uso de energias etc.

Para Stern (2000), um construto que pode ser analisado no 
contexto dos comportamentos pró-ambientais é a intenção, ou 
seja, é um comportamento realizado com o intuito de trazer be-
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nefícios para o meio ambiente. Para Johe e Bhullar (2016), no in-
tuito de fazer a previsão de um comportamento, é necessário 
entender como os indivíduos desenvolvem suas intenções, essas 
que são decisões conscientes. Essas intenções, conforme Ajzen 
(1991), são antecedentes diretos do comportamento.

Nessa perspectiva, o comportamento é definido como 
uma função de uma dada intenção comportamental e de fatores 
situacionais que não puderam ser previstos no contexto em que 
a intenção foi expressa. Nos experimentos realizados nesse 
tema, tanto a intenção como o comportamento são expressos 
contiguamente no tempo e no espaço para que haja poucos fa-
tores não previstos que possam desviar as intenções verbal-
mente expressas do comportamento de fato (Sheth, 1974). 
Muitas variáveis podem influenciar no comportamento além da 
intenção, como os fatores situacionais. No comportamento de 
um consumidor, por exemplo, com a intenção de comprar um 
produto específico por entender ser ecologicamente mais cor-
reto, ao chegar ao local, recebe a pressão dos vendedores, vê 
outros produtos com o valor mais barato, a disposição espacial, 
entre outros aspectos.

A intensidade da relação entre as atitudes e o comporta-
mento ainda pode ser balizada por outras variáveis, como “o ob-
jeto da atitude, a presença de outras pessoas, a posse de habili-
dades necessárias para desempenhar o comportamento e a 
ocorrência de outros eventos” (Ajzen; Fishbein, 1980, p. 49). 

Alguns estudos desenvolveram a ideia de intenção no con-
texto do comportamento, como a teoria da ação fundamentada 
(TAF), de Fishbein e Ajzen (1975), que é uma abordagem para 
modelar a influência das atitudes sobre o comportamento, par-
tindo do pressuposto de que os sujeitos fazem o uso racional das 
informações disponíveis quando tomam decisões comportamen-
tais. Para o entendimento do comportamento, de acordo com 
essa teoria, são necessárias as análises das intenções por atitudes 
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relacionadas ao comportamento e das normas subjetivas, ou seja, 
a pressão social percebida para realizar ou não uma ação especí-
fica. Então, o comportamento é consequência das intenções dos 
indivíduos, estas que são determinadas pelas atitudes e pelas 
normas subjetivas, ou seja, crenças e suas avaliações sobre as 
consequências do ato produzem atitude; e as crenças normativas 
sobre as expectativas dos outros em relação ao comportamento 
do indivíduo, além da motivação para aceitar esse julgamento 
externo, determinam a norma subjetiva.

Ajzen (1988), após a criação da teoria, afirmou que a TAF 
foi desenvolvida para lidar com comportamentos puramente vo-
litivos (comportamentos simples que somente precisariam da 
intenção para sua execução), demonstrando a limitação da te-
oria. Então, criou a teoria do comportamento planejado (TCP), 
incluindo o controle comportamental percebido como preditor 
do comportamento, pois, mantendo a intenção constante, um 
maior controle percebido irá incrementar a probabilidade de que 
se desenvolva o comportamento com sucesso. 

Conforme a TCP, o comportamento é guiado por três tipos 
de crenças, quais sejam, crenças comportamentais (sobre as conse-
quências prováveis de uma ação), crenças normativas (sobre as 
expectativas normativas de terceiros) e crenças de controle (com 
relação à presença de fatores que podem evitar ou promover a 
efetivação de um comportamento) (Ajzen, 1988). A Figura 1 mostra 
o esquema da teoria do comportamento planejado.

Por outro lado, um comportamento que é desempenhado 
com certa frequência, com repetição, pode se tornar habitual, 
passando a ser guiado por processos cognitivos automáticos, em 
vez de ser precedido por processos de decisão. Ou seja, após 
uma extensa experiência com um comportamento habitual, a ca-
pacidade de a intenção ser preditora do comportamento pode 
ser limitada (Aarts; Verplanken; Van Knippenberg, 1998).
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Figura 1 – Teoria do compor tamento planejado de Ajzen

Fonte: Ajzen (1991).

Desse modo, torna-se essencial repensar no papel das in-
tenções como mediadoras da relação entre as atitudes e os com-
portamentos e seu papel nos modelos de ação de teorias. Nos 
contextos em que há campo fértil para o desenvolvimento dos 
hábitos, o desempenho com repetição em comportamentos pas-
sados reflete padrões de hábito que indicam a possibilidade de 
se repetir de forma automática. Contudo, em contextos em que 
os hábitos são mais improváveis, o comportamento pode ser 
controlado por processos racionais, fazendo com que as inten-
ções façam a mediação dos efeitos do comportamento passado 
no futuro (Oullette; Wood, 1998).

O comportamento ecológico, como um comportamento pró-
-social, é influenciado pelas motivações de cada indivíduo, que 
podem ser altruístas ou egoístas. Nas motivações altruístas, geral-
mente mais predominantes, o indivíduo deve ter ciência de que 
suas ações têm consequência para a qualidade de vida dos outros 
e deve se sentir responsável pela realização daquela ação especí-
fica. Já as egoístas estão relacionadas às punições individuais que 
podem ser recebidas caso não pratique a ação (Shuartz, 1977).

Os primeiros estudos sobre o comportamento ecológico 
foram experimentais e realizados pelos estudiosos de abordagem 
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behaviorista, com objetivo de aumentar a probabilidade de ocor-
rências de condutas ambientais através do reforço do comporta-
mento. Por limitações do número de determinantes, por se preo-
cupar apenas com os aspectos motivacionais do comportamento, 
e não com as outras variáveis, e pela dependência dos sujeitos de 
controles externos ao comportamento, esses primeiros estudos 
não alcançaram resultados satisfatórios. Já os pesquisadores de 
abordagem cognitivista investigaram as variáveis internas dos 
indivíduos que conduziam ao comportamento pró-ambiental. A 
partir de outros métodos, como a observação, analisaram a re-
lação entre a conduta ambientalmente responsável e algumas 
características intrínsecas ao indivíduo, como atitudes, crenças e 
conhecimentos. Vale ressaltar que, apesar dos vários estudos, ter 
uma atitude favorável para a conservação ambiental não asse-
gura os comportamentos ecologicamente responsáveis (Corral-
Verdugo, 1999). 

Ainda segundo o mesmo autor, houve um aumento nos 
estudos de natureza correlacional, a partir dos anos 1980, no to-
cante aos comportamentos pró-ambientais, além de uma dimi-
nuição nos estudos experimentais. Contudo, não houve um do-
mínio da perspectiva cognitivista com relação à behaviorista, e 
sim uma inclusão de variáveis cognitivas, situacionais e demo-
gráficas nos modelos propostos.

Um modelo que se destacou na mensuração do comporta-
mento ecológico foi o proposto por Stern et al. (1999), afirmando 
que podem ser agrupados em três tipos as variáveis que influen-
ciam o comportamento ecológico: os fatores atitudinais, os situa-
cionais e os individuais.

Além disso, os autores supracitados ainda classificam o 
comportamento ecológico de acordo com o local em que está 
sendo desenvolvido: setor privado (comportamentos domés-
ticos); ativismo ambiental (envolvimento ativo em manifesta-
ções ou organizações relacionadas ao meio ambiente); não ati-
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vistas na esfera pública (oposto ao ativismo); e outros 
comportamentos significativos que influenciam as organizações 
de que fazem parte.

Em suma, o comportamento ecológico é um conceito que 
auxilia no entendimento da relação entre as pessoas e seu en-
torno. Além disso, estudar construtos teóricos que podem ser 
preditores possibilita o aprofundamento do entendimento do 
processo relacionado às ações humanas com relação ao meio am-
biente. Não obstante a diversidade teórica e metodológica dispo-
nível acerca desse tema, resta cristalina a necessidade de conti-
nuar buscando modelos e teorias que contemplem a complexidade 
da relação entre os sujeitos e o meio ambiente, especialmente no 
tocante ao comportamento ecológico. 

Um modelo, proposto no fim dos anos de 90 por Stern et 
al. (1999), foi desenvolvido para a predição dos comporta-
mentos pró-ambientais, chamado valor-crença-norma (VBN). 
O referido modelo diferencia as normas pessoais das sociais, 
pois estas direcionam à repetição de formas de comportamento, 
enquanto que as normas pessoais seriam potenciais elementos 
de mudança social. 

Nesse sentido, na formulação do modelo VBN, os valores 
dão origem às crenças, e estas que originam as normas pessoais, 
ou seja, as variáveis mais gerais influenciam as mais subse-
quentes, até culminarem na ativação, ou não, das normas pes-
soais, sendo esta variável considerada a melhor preditora do 
comportamento altruísta pró-ambiental. Nessa perspectiva, o 
modelo considera as variáveis na sequência a seguir: valores pes-
soais (altruístas); crenças ambientais; atribuição de responsabili-
dades e conhecimento sobre as consequências de ações indivi-
duais; e normas pessoais (Stern et al., 1999).

No modelo VBN é evidenciado como as normas pessoais 
são motivadoras para o sujeito agir de acordo com os seus va-
lores, defendendo como seus os objetivos de movimentos sociais. 
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Além disso, o poder preditivo do modelo VBN foi demonstrado 
em vários tipos de comportamento pró-ambiental (Steg; Dreijerink; 
Abrahamse, 2005; Bamberg; Schmidt, 2003). 

Em suma, a escolha de qual modelo é mais relevante no 
contexto de predição dos comportamentos ecológicos depende 
de como esses comportamentos são compreendidos. Por exemplo, 
os estudiosos que atribuem motivos pró-sociais aos comporta-
mentos ecológicos geralmente usam o modelo VBN; já os que 
consideram a atribuição de interesses pessoais aos comporta-
mentos ecológicos têm preferência pelo modelo TCP (Bamberg; 
Möser, 2007). 

2.2  Atitudes ambientais: conceitos, formação 
       e mudanças

O termo atitude, conforme Wilkie (1994), foi anteriormente 
cunhado numa perspectiva física do indivíduo com relação a 
uma situação ou objeto, ou seja, as atitudes físicas de um corpo 
sugerem o tipo de ação em que a pessoa se engajaria. Após inú-
meras definições, foi se inserindo a questão psicológica no con-
texto das atitudes, como forma de encontrar uma explicação 
mais completa para o construto.

As atitudes podem ser definidas como “uma organização 
duradoura de crenças e cognições em geral, dotada de carga afe-
tiva pró ou contra um objeto social definido, que predispõe a 
uma ação coerente com as cognições e afetos relativos a este ob-
jeto” (Rodrigues; Assmar; Jablonski, 1999, p. 100). Ademais, as 
atitudes são uma “soma de inclinações e sentimentos, precon-
ceitos e distorções, noções pré-concebidas, ideias, temores, ame-
aças, e convicções de um indivíduo acerca de qualquer assunto 
específico” (Thurstone, 1976, p. 158).

As atitudes podem se referir a experiências subjetivas e 
aprendidas, apresentando em sua composição as crenças relacio-
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nadas ao objeto atitudinal meio ambiente e sendo expressas 
através do comportamento (Hernández; Hidalgo, 1998). Nessa 
perspectiva, as pessoas tendem a responder negativa ou positi-
vamente a um determinado objeto ou situação, ficando predis-
postas a raciocinar de uma forma mais específica, culminando na 
possibilidade de previsão do comportamento.

As atitudes ainda podem ser definidas como disposições 
avaliativas em relação a determinados objetos, questões ou pes-
soas, possuindo aspectos cognitivos, afetivos e conativos, ou 
seja, crenças, sentimentos e tendências de ações associadas a algo 
ou a alguém (Schröder; Wolf, 2017). Os autores ainda explicitam 
que a probabilidade de uma pessoa influenciar outra pelo pro-
cesso da comunicação depende da similaridade inicial de suas 
atitudes, por exemplo, se as opiniões forem muito discrepantes, 
a influência dificilmente acontecerá, podendo até regredir. No 
contexto ambiental, para uma pessoa que tenha atitudes pró-am-
bientais influenciar outra que não tenha ou não se interesse pelo 
tema, será mais complexo, contudo não impossível.

Tal como Pratkanis e Greenwald (1989) sugerem, a combi-
nação de respostas afetivas e cognitivas em relação a um objeto 
constitue um guia para a nossa conduta. Porém, a inconsistência 
entre as atitudes e o comportamento foi frequentemente assina-
lada por outros autores (Axelrod; Lehman, 1993; AJzen; Fishbein, 
1997). Apesar de as pessoas saberem que os recursos naturais 
diminuem de forma ameaçadora, a verdade é que é difícil parar 
essa tendência.

Para Ajzen (1991), a atitude é a avaliação subjetiva de um 
comportamento individual e inclui componentes experienciais 
(afetividade do indivíduo em relação ao comportamento) e com-
ponentes instrumentais (avaliação do indivíduo sobre os resul-
tados do comportamento). 

Atitudes, como um construto hipotético, ou seja, que re-
presenta uma variável latente não diretamente observável, mas 
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que se expressa por meio de comportamentos, podem também 
ser definidas como uma tendência psicológica que se expressa 
numa avaliação favorável ou desfavorável de uma entidade es-
pecífica. Vale ressaltar que é tendência psicológica porque se di-
ferencia de traços de personalidade, podendo também ser um 
fenômeno temporal, em virtude da sua possibilidade de mu-
dança (Eagly; Chaiken, 1993). 

Entre as principais características da atitude, conforme 
Katz (1960): são aprendidas a partir de experiências pessoais, in-
formações de terceiros ou recursos mercadológicos; são predis-
posições, inclinações ou tendências em relação a uma situação ou 
a algum objeto; são consistentes, mas passíveis de mudança, ou 
seja, não são estagnadas e independentes do meio; e estão rela-
cionadas a um objeto e representam reações específicas a ele.

As atitudes ambientais podem ser analisadas como senti-
mentos favoráveis ou desfavoráveis sobre o meio ambiente ou 
um problema relacionado a ele, e como “percepções ou convic-
ções relativas ao ambiente físico, inclusive fatores que afetam sua 
qualidade” (APA, 2001, p. 89).

Uma das funções mais importantes das atitudes ambien-
tais é proporcionar o entendimento do mundo a partir de conhe-
cimentos dos objetos do ambiente, como ideias, objetos ou pes-
soas, para ser possível apresentar um resumo da avaliação do 
ambiente natural ou construído. Outra função também relevante 
é de ajustamento social e de expressão de valores, mostrando 
que as atitudes ambientais auxiliam na construção da identidade 
dos indivíduos e na expressão de seus valores (Milfont, 2008).

Ademais, Herek (1986) traz, ainda no contexto das funções 
das atitudes ambientais, a função instrumental-simbólica, sendo 
as funções instrumentais ou avaliativas entendidas como uma 
avaliação de custos e benefícios da atitude, fazendo com que o 
indivíduo escolha a atitude que torne possível a ele ter o melhor 
ajustamento social, maximizando as recompensas sociais e mini-
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mizando as punições. Já as funções simbólicas, também cha-
madas de expressivas, estão relacionadas com a utilização das 
atitudes como um veículo de transmissão dos valores ou identi-
dade do indivíduo, evitando conflitos internos ou externos e, 
assim, preservando a autoimagem. Dentro do contexto dessa 
função, uma pessoa, por exemplo, manifesta atitudes favoráveis 
ao meio ambiente somente para chamar a atenção de um grupo 
ou de uma pessoa.

Ainda segundo o mesmo autor, são vislumbradas as ati-
tudes de externalização e egodefensivas, que proporcionam 
ao indivíduo a possibilidade de se defender de conflitos in-
ternos. Na perspectiva das atitudes ambientais, essa preocu-
pação pode ser relacionada às atitudes ambientais egoístas, 
descritas por Schultz (2001), nas quais o custo e o benefício 
são analisados em prol de benefícios para o indivíduo e não 
para o meio ambiente.

Ainda de acordo com as funções, segundo Katz (1960), 
posteriormente ressaltado por Mowen e Minor (2003), ainda 
há a classificação em quatro funções, quais sejam, utilitária ou 
de ajustamento, defesa do ego ou egodefensiva, expressão de 
valor e de conhecimento.

A função utilitária consiste em as pessoas externarem o 
que sentem para potencializar as compensações ou atenuar as 
punições oriundas de outros indivíduos, podendo ser a atitude 
considerada uma resposta condicionada operante, baseada em 
reforços positivos ou negativos. A defesa do ego é relacionada 
aos esforços do indivíduo para proteger a si e aos outros de ver-
dades básicas ou de realidades desagradáveis relativas ao mundo 
exterior, mostrando que as atitudes têm a função de defesa da 
autoimagem. A expressão de valor diz respeito às expressões de 
valores de cada um, para si e para os outros, assim como a expli-
cação do autoconceito, estando esta função associada aos desejos 
e percepções, sendo coerente aos valores centrais por moldar 
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como o indivíduo é ou almeja ser. A última função, a do conheci-
mento, explicita a atitude como princípio norteador de qualquer 
decisão, servindo como referência para que as pessoas possam 
compreender a realidade que as cerca (Katz, 1960). 

Outrossim, ainda há a função social das atitudes, que ex-
plica que os processos de influência social estão ligados tanto 
na formação da atitude quanto na mudança de atitude (Kelman, 
1961). Ressalta-se ainda a aceitação da influência do outro 
como forma de aceitação social, a adoção de um comporta-
mento oriundo de outro indivíduo por estar associado a um 
grupo específico (identificação) e a aceitação da influência so-
cial pelo indivíduo porque ela é coerente com seu sistema de 
valores (internalização).

Com relação à estrutura das atitudes, existem três modelos, 
quais sejam, o unicomponente, que apresenta as atitudes so-
mente como afetivas ou como cognitivas. Outros estudiosos de-
senvolveram o modelo bicomponente, indicando a estrutura das 
atitudes como cognitiva e afetiva, mensurada, por exemplo, pela 
escala de Thrustone (1931). Contudo, o modelo mais presente e 
aceito entre os teóricos é o de três componentes, o cognitivo, afe-
tivo e comportamental (Álvaro; Garrido, 2006, Lima; Correia, 
2017). Importante ressaltar que as atitudes podem ser balizadas 
em um componente mais que em outro, ou seja, pode ser mais 
baseada em aspectos afetivos que cognitivos ou vice-versa, mas 
isso não quer dizer que os três componentes não possuem seu 
grau de importância no entendimento das atitudes.

O componente cognitivo diz respeito à representação cog-
nitiva relacionada a um objeto atitudinal, podendo envolver as 
crenças, consciências, opiniões que ligam o objeto ao seu con-
teúdo e que expressam entendimentos favoráveis ou desfavorá-
veis a ele. Dessa forma, o indivíduo classifica os pontos positivos 
e negativos do objeto para que seja delineada uma avaliação 
sobre a sua importância (Lima; Correia, 2017).   
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As atitudes ainda possuem uma organização cognitiva es-
trutural, vertical ou horizontal. Uma atitude organizada vertical-
mente tem como alicerce uma crença primitiva que é a base da 
formação de diversas atitudes, como a religiosidade, utilizada 
para a formação de opinião sobre a forma de se vestir, por 
exemplo. Já as estruturadas horizontalmente são construídas por 
crenças associadas e podem ser utilizadas para a manutenção 
das atitudes, por exemplo, uma pessoa que tem uma atitude des-
favorável à prática de fumar pode justificar sua opinião dizendo 
que pode ser um risco à saúde, um desrespeito com quem não 
fuma etc. (Michener et al., 2005).

O segundo componente das atitudes é o afetivo, relacio-
nado às emoções e aos sentimentos estimulados pelo objeto, que 
contribui para a formação da resposta ao objeto, podendo ser po-
sitiva ou negativa, intensa ou não. A base afetiva não representa 
uma avaliação racional e pode estar ligada aos valores pessoais e 
à conexão afetiva do indivíduo com o objeto em questão. 

Já o componente comportamental é a materialização obser-
vável da relação entre a cognição e o afeto, representando as 
ações relacionadas a uma atitude específica, por exemplo, parti-
cipar de manifestações relativas a alguma causa ambiental. Dessa 
forma, os três componentes possuem uma relação sinérgica e se 
reforçam mutuamente, e o cognitivo e o afetivo representam a 
dimensão avaliativa das atitudes, ou seja, o julgamento do seu 
conteúdo e da sua importância para o indivíduo, observada e 
expressa a partir do comportamento (Lima; Correia, 2017).   

Entendendo o processo de função e estrutura das atitudes, 
foi cada vez mais possível tentar avaliar, entender, mensurar e 
propor intervenções, desde a eclosão dos estudos na área a partir 
da década de 1970. A busca pela consolidação de medidas pre-
cisas e sofisticadas acabou criando uma “anarquia de medidas” 
(Stern; Dietz, 1994), com a criação de múltiplos instrumentos de 
medidas das atitudes ambientais, contudo alicerçados em uma 
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imaturidade teórica que ainda trazia confusões sobre conceitos, 
por exemplo, entre atitudes e preocupação ambiental.

Ressalta-se ainda que, apesar de algumas discrepâncias 
conceituais, resta cristalino que atitudes são diferentes de com-
portamentos, pois estes são observáveis. O comportamento diz 
respeito à conclusão do processo da avaliação das alternativas, 
balizada pela atitude que o indivíduo tem em relação a um ob-
jeto ou a uma situação específica. Isso explicita a importância de 
conhecer e estudar as atitudes ambientais como preditoras do 
comportamento ecológico.

Com relação à formação das atitudes, podemos destacar, 
conforme Mauro e Neiva (2011), três perspectivas: teoria funcio-
nalista; teoria baseada na consistência cognitiva; e teoria do re-
forço. No caso da teoria funcionalista, as atitudes são formadas 
para atender algumas funções, como: a instrumental, que diz 
respeito ao processo de avaliação dos objetos sociais; a de conhe-
cimento, que corresponde à construção de um significado sobre 
o ambiente para identificar o comportamento mais adequado na-
quela circunstância; e a de definição do eu, que consiste na defi-
nição do eu e na construção da autoestima. 

Na teoria fundada na consistência cognitiva, há o destaque 
da função cognitiva, que corresponde à busca por uma coerência 
ou equilíbrio entre os componentes da atitude e do estudo que 
relaciona atitude e comportamento. Dessa forma, quando há al-
guma incoerência ou inconsistência entre atitude e comporta-
mento, o indivíduo tende a restaurar o equilíbrio.

Para Neiva e Mauro (2011), não se pode afirmar que há 
uma coerência absoluta entre atitude e comportamento, ou seja, 
há outras variáveis que podem também ser preditoras e impor-
tantes no comportamento, inclusive até mais que as atitudes, 
pois estas não são influenciadas somente pelo que os indivíduos 
gostariam de fazer, e sim pelo que devem fazer e pelas consequ-
ências esperadas do seu comportamento.
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Nessa perspectiva, conforme os mesmos autores, há a te-
oria do equilíbrio cognitivo, que assevera a existência de um mo-
delo de percepção do ambiente considerando a forma como dife-
rentes humanos articulam diferentes atitudes, ou seja, existe um 
equilíbrio quando uma pessoa gosta do que gostamos e um de-
sequilíbrio quando as opiniões são diferentes. Dessa forma, esse 
modelo demonstra os elementos e suas inter-relações e, além do 
indivíduo em questão, ainda há uma outra pessoa e um objeto.

Ademais, o melhor preditor de um comportamento futuro 
é o comportamento passado e, quanto mais forte e importante é 
a atitude, mais preditora do comportamento ela é, mais estável 
ao longo do tempo e resistente às mudanças, exercendo um papel 
de manutenção da coerência e equilíbrio entre a atitude e o com-
portamento (Michener et al., 2005). As atitudes são consideradas 
fortes quando possuem estabilidade e durabilidade. Esse é o en-
tendimento de relevância quando se trata de mudanças de ati-
tude e, possivelmente, de comportamento.

Por último, na perspectiva da teoria do reforço, a atitude é 
delineada a partir do reforço e da punição que segue a emissão 
do comportamento. No reforço tenderia a se solidificar a relação 
entre a atitude e o comportamento, e na punição tenderia a se 
extinguir o comportamento específico da situação em questão 
(Mauro; Neiva, 2011). 

Um dos principais objetivos no estudo das atitudes, não so-
mente as ambientais, é, a partir do conhecimento sobre elas, ter a 
possibilidade de mudar as que influenciam comportamentos não 
desejados ou estimular as que influenciam ações positivas. Todavia, 
a mudança de atitude é uma tarefa complexa que envolve vários 
fatores e características que precisam ser observadas.

Quando as atitudes possuem durabilidade e persistência, 
ou seja, permanecem disponíveis para o indivíduo sem sofrerem 
tentativas de mudança, mais forte e preditora a atitude será, pois, 
quanto mais forte, mais disponível, duradoura e persistente ela 
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será. Também é relevante, nesse contexto, a confiança do indi-
víduo na validade da atitude. Essa confiança subjetiva está ba-
seada em situações passadas, que foram bem-sucedidas, quando 
há um consenso social ou quando foi possível refletir acerca da 
atitude (Rosado et al., 2015). 

Heider (1958) afirma que a mudança no componente cog-
nitivo das atitudes acontece quando os indivíduos entram em 
contato com novas informações que fazem com que reflitam 
sobre a validade de suas crenças, e a modificação destas produz 
uma reorganização cognitiva que transforma os outros dois 
componentes da estrutura das atitudes. Uma alteração no com-
ponente afetivo proporciona uma transformação na forma 
como se percebem as pessoas e os objetos e no modo como nos 
relacionamos com eles, da mesma forma que uma mudança 
comportamental provoca uma modificação na organização da 
estrutura da atitude. 

Há também estudos sobre comunicação persuasiva como 
forma de modificação das atitudes. A combinação entre a comu-
nicação e a persuasão ficou conhecida como o modelo de mu-
danças de atitudes de Yale. Com relação à fonte de comunicação, 
pessoas que transmitem mensagens que inspiram confiança por 
sua credibilidade são mais persuasivas, e o receptor da men-
sagem é mais acessível à mudança de atitudes se ele estiver mais 
distraído, se for pouco instruído e mais jovem. E, quanto ao tipo 
da mensagem, as pessoas são mais convencidas se a comuni-
cação não aparentar ter a função de influenciar as mensagens 
bilaterais, que trazem argumentos a favor e contra o objeto em 
questão (Hovland et al., 1953).

Outro ponto relevante na mudança de atitudes é que a per-
suasão para essa mudança pode ter o efeito contrário ao dese-
jado, pois pode ser oriunda de restrições muito fortes e proibi-
ções sobre o objeto, fazendo com que o indivíduo veja sua 
liberdade ameaçada e se envolva em comportamentos proibidos 
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somente para confirmar a liberdade de escolha, como assevera a 
teoria da reatância (Brehm, 1966). 

Ivanov et al. (2009) também citam um modelo de mudança 
de atitudes chamado imunização das atitudes, que corresponde 
a refletir sobre suas próprias atitudes e em argumentos para de-
fendê-las, antes de serem questionadas. Com essa imunização e 
reflexão anterior, as pessoas conseguem identificar argumentos 
fracos e rebatê-los de forma consistente e estruturada.

O interesse na mudança de atitudes acontece em muitos 
contextos, inclusive no serviço público, que é a amostra desta pes-
quisa. Dessa forma, percebe-se que as estratégias utilizadas pelas 
instituições, como sensibilizações, difusão de informações, entre 
outras, podem não ter a mesma eficiência com todos os servidores, 
da mesma forma e na mesma intensidade, pois construtos como a 
atitude podem ser essenciais na mudança do comportamento. 

   
2.3  Crenças ambientais: componente cognitivo

As crenças, conforme Corral-Verdugo (2001), são uma as-
sociação de situações do sujeito, alicerçadas no grupo social e no 
contexto cultural em que está inserido, além de suas experiências 
pessoais dentro de sistemas relacionais onde acontecem essas as-
sociações. São tendências a relacionar objetos, eventos e situa-
ções empregando critérios convencionais ou experiência prévia 
como marcos de referência.

A crença também pode ser definida como a probabilidade 
de o sujeito estabelecer uma relação entre o objeto que a pro-
move e outro objeto, valor, conceito ou atributo. Então, estabe-
lece uma relação, que pode ser de associação ou dissociação, 
entre dois elementos no sistema cognitivo, e que servirá como 
base para as atitudes em direção a um objeto ou situação especí-
fica, em função do valor atribuído a seus atributos (Fishbein; 
Ajzen, 1975). Nessa perspectiva, o desenvolvimento da crença 
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acerca de algo ou alguém seria feito a partir de suas experiências 
diretas e indiretas com as propriedades do objeto em questão.

Ainda segundo os mesmos autores, as crenças sobre um 
determinado objeto material ou situação implicam uma determi-
nada atitude que promove uma intenção comportamental e, con-
sequentemente, culmina na manifestação da ação. Ademais, uma 
atitude formada pode influenciar na constituição de novas 
crenças, assim como um comportamento passado poderá contri-
buir com informações que também poderão influenciar a for-
mação de novas crenças.

As crenças, diferente do comportamento, não são observá-
veis diretamente, mas podem ser inferidas. Os indivíduos pos-
suem inúmeras crenças que não são isoladas e sim consideradas 
como um sistema de crenças, de acordo com a realidade física e 
social do indivíduo. No referido sistema, são identificadas as 
crenças primitivas, de autoridade, derivadas e inconsequentes 
(Rokeash, 1981).

As crenças primitivas são entendidas como as mais cen-
trais, sendo mais difícil a sua modificação. As crenças primitivas 
ainda são classificadas como as tipo A, as de consenso 100% (ca-
racterizada por um consenso unânime entre todas as pessoas 
sobre o mundo físico, social e o eu) e as do tipo B, chamadas 
também de consenso zero (não são compartilhadas com base em 
um consenso unânime, mas são centrais por apresentarem cer-
tezas incontrovertíveis baseadas na religiosidade, ilusões e 
crenças que valorizam ou desvalorizam o sujeito). Além disso, se 
desenvolvem a partir do objeto da crença e podem estar em con-
senso ou não com outras pessoas e grupos sociais. As crenças de 
autoridade são dependentes da aprendizagem e da experiência 
dentro da estrutura social de que o indivíduo faz parte, conside-
rando as autoridades presentes nesses meios (família, escola, 
grupo religioso etc.); as crenças derivadas ocorrem quando o su-
jeito não teve contato direto com o objeto da crença e acredita na 
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credibilidade de uma autoridade presente na sua estrutura so-
cial, aludindo à aceitação de outras crenças entendidas como 
oriundas dessa autoridade; por fim, as crenças inconsequentes 
consistem em questões de gostos muitas vezes arbitrárias e pos-
suem pouca ou nenhuma relação com o sistema de crenças 
(Rokeash, 1981).

O grau de importância das crenças é variável para o indi-
víduo ao longo de uma dimensão periférico-central, isto é, 
quanto mais central é a crença, mais difícil a sua mudança, e, 
quanto mais central a crença que mudou, mais impacto, difusão 
e repercussão no sistema de crenças. Ademais, quanto mais uma 
crença é funcionalmente ligada ou encontra-se em comunicação 
com as outras, maior impacto nas outras crenças e, assim, para a 
crença considerada mais central (Rokeash, 1981).

As crenças estão associadas às atitudes em seu componente 
cognitivo e são expressas por pensamentos – lembrando que esta 
obra considera que as atitudes possuem três componentes, o cog-
nitivo, o afetivo e o comportamental, visto que se entende, neste 
estudo, que os três aspectos supracitados são necessários para o 
entendimento das atitudes ambientais. Então, os pensamentos, 
sentimentos e comportamentos são direcionados para uma enti-
dade que é o objeto da atitude, que pode ser qualquer coisa discri-
minada ou guardada na mente pelo sujeito, concreto ou abstrato, 
individual ou coletivo, como políticas sociais. Nessa perspectiva, 
as crenças são cognições ou pensamentos relacionados ao objeto 
da atitude e seus atributos (Eagly; Chaiken, 1998).

Ademais, a atribuição de significados avaliativos às crenças 
pode contribuir para a formação da atitude, pois as atitudes re-
fletem as crenças que as pessoas possuem, crenças estas que 
podem expressar avaliações positivas ou negativas de maior ou 
menor intensidade, refletir experiências particulares ou podem 
se tornar mais generalizadas por explicitarem as mesmas res-
postas em diversas situações (Eagly; Chaiken, 1998).



Atitudes ambientais     75

As crenças ambientais são relevantes para que possamos 
avaliar como as pessoas se comportam com relação ao meio am-
biente, pois elas podem mediar variáveis pessoais e a ação rela-
cionada ao meio ambiente. Dessa forma, as crenças ambientais 
são consideradas antecedentes do comportamento ecológico. Os 
referentes antecedentes são vislumbrados como fatores disposi-
cionais, conjunto de condições que probabilizam que se consi-
dere o contato do sujeito com um contexto que requeira uma 
ação pró-ecológica, classificadas em históricas e situacionais 
(Corral-Verdugo, 2001).

Com relação às variáveis históricas dos fatores disposicio-
nais, compreendem tendências, propensões e capacidades e se 
constroem social e individualmente e podem ser conceituadas 
como crenças ambientais, normas e valores pró-ecológicos, habi-
lidades pró-ambientais, entre outros. As variáveis situações são 
o contexto em que ocorre o comportamento ecológico, meio fí-
sico ou social (Corral-Verdugo, 2001).

Existem três núcleos de crenças que são relacionadas ao 
contexto meio ambiente: as crenças sobre os possíveis prejuízos 
ou benefícios econômicos diretos e indiretos; as crenças acerca 
dos perigos à saúde que possam culminar em alguma inter-
venção; as crenças sobre as ameaças físicas para o entorno (Van 
der Pligt, 1995). 

As crenças ambientais ainda podem ser classificadas em 
dois tipos, as ecocêntricas e as antropocêntricas. O primeiro tipo, 
as ecocêntricas, consiste na preocupação com o meio ambiente e 
a interdependência entre humano e natureza. Os sujeitos com 
crenças ecocêntricas demonstram uma visão de mundo sistê-
mica, na qual o indivíduo e o ambiente são interligados. Já as 
crenças antropocêntricas são inferidas a partir de comporta-
mentos que demonstram que o meio ambiente é somente um ins-
trumento para conseguir conforto, qualidade de vida e lucro, por 
exemplo. Uma visão que demonstra que a natureza deve estar a 
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serviço dos humanos e que estes são independentes um do outro 
(Callicot, 2005).

O ecocentrismo traz a ideia de inclusão do sujeito no ecos-
sistema, já o antropocentrismo considera o indivíduo como o 
único digno de consideração ética, sendo o meio ambiente so-
mente meio para os fins do ser humano. Contudo, vale ressaltar 
que em ambas as crenças podem ser expressas preocupações 
com o meio ambiente, além do interesse na preservação e na con-
servação dos seus recursos, o que vai diferenciar são os motivos 
dessa preocupação (Callicot, 2005), inclusive ambas as posturas 
podem coexistir no mesmo sujeito (Coelho, 2006). 

Nessa perspectiva, há teorias que condicionam essas crenças 
a uma forma de ética do indivíduo, a chamada ética da conser-
vação. Considera-se como ética da conservação ou crenças o bio-
centrismo (ecocentrismo), o homocentrismo (antropocentrismo) e 
o egocentrismo. Vale ressaltar que o homocentrismo pode ser 
uma ética que se baseia na sociedade e no altruísmo, com o bem 
social como prioridade, e o egocentrimo é uma ética que aponta o 
direito dos indivíduos em extrair e utilizar os recursos naturais 
com o intuito do seu próprio bem-estar, independente das conse-
quências para as outras pessoas (Groot; Steg, 2007, 2008). 

Reconhece-se a importância de identificar as crenças am-
bientais no contexto do trabalho em virtude de haver maior cor-
respondência entre a resposta e o construto instrumental em 
estudos nos quais os trabalhadores estão diante de estímulos 
reais (Corral-Verdugo; Pinheiro, 1999). Nessa perspectiva, a 
crença neste estudo é demonstrada como visões de mundo 
(Rohan, 2000).

2.4  Conexão com a natureza: componente afetivo 

O conceito de natureza é oriundo da palavra em latim 
nascor, que significa nascer/morrer. Assim, há natureza onde 
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existe vida que tem sentido e onde não existe pensamento. Por 
conseguinte, a natureza corresponde a tudo que vive, incluindo 
os seres humanos, e é autoprodutora de um sentido, diferindo-se 
do humano, e não é instituída por ele. O indivíduo, então, vive 
em uma ilusão quando acha que é pai da natureza, sendo, na 
verdade, filho da natureza (Merleau-Ponty, 2000). 

Quando paramos nossa rotina habitual e passamos a olhar 
o mundo em nossa volta, temos a possibilidade de perceber que 
não estamos lançados ao caos e à arbitrariedade e sim que fa-
zemos parte de uma ordem maior, de uma grande sinfonia, que 
representa uma grande conexão com a vida (Capra, 2002). 

O cuidado com a natureza tem intrínseca relação com o 
contato e a proximidade que o sujeito tem com ela, podendo 
gerar um sentimento de afeto. Desse modo, quando esse senti-
mento de proximidade ocorre, resulta em cuidado e preocupação 
(Schultz, 2011). 

A conexão com a natureza é o indicador de quanto o indi-
víduo sente que é parte da natureza ou quanto ele sente que esta 
é parte de si (Schultz, 2001). A conexão ambiental pode predizer 
a intenção de engajamento em comportamentos ecológicos. O 
conceito está relacionado à formação de esquemas que o indi-
víduo faz sobre si e sobre a natureza, isto é, a conexão expande a 
identidade e autoconceito do indivíduo; quanto maior a inclusão, 
maior a empatia e intenção de ajudar. Nessa perspectiva, o indi-
víduo que se considera conectado com a natureza demonstra 
isso a partir de aspectos cognitivos, afetivos e comportamentais 
(Schultz et al., 2004).  

A conexão com a natureza é um construto psicológico 
subjetivo que apresenta aspectos afetivos do indivíduo em uma 
relação emocional com a natureza, influenciada por aspectos 
cognitivos e comportamentais. A conexão com a natureza, então, 
diz respeito a um estado estável da consciência, que reflete nas 
atitudes e nos comportamentos das pessoas uma consciência 
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sustentada pela inter-relação humano e natureza (Zylista et al., 
2014). Outrossim, a maneira como nos sentimos na natureza, 
como agimos e cuidamos dela é bastante complexa e sofre influ-
ência de diversos fatores que nos afetam como indivíduos e 
como sociedade.

Para a mesma autora, a conexão com a natureza é mais que 
um contato e sim uma apreciação duradoura, com empatia e 
atenção ao valor intrínseco e compartilhado, essência de toda a 
vida. Ao se conectar com a natureza, há a necessidade do senso 
de unidade, sentir satisfação em estar conectado e se sentir res-
ponsável pelas ações humanas que atuam nela.

A supracitada conexão também pode ser definida como a 
intensidade que um indivíduo inclui a natureza como parte de 
sua identidade e a entende em toda a sua amplitude, tanto nos 
aspectos negativos quanto nos positivos (Bragg, 2013). Para 
Giutsi (2019), a conexão com a natureza possui três dimensões, 
quais sejam, a psicológica, como um atributo mental; a experien-
cial, que é entendida como o estar na natureza; e a contextual, 
que abrange as influências geográficas e seus desdobramentos.

A noção de conectividade com a natureza, segundo Schultz 
(2002), é psicológica e, dessa forma, a extensão em que um sujeito 
acredita estar conectado com a natureza tem dimensões cogni-
tivas, afetivas e comportamentais. Entende-se ainda que a co-
nexão com a natureza pode ser remetida a uma ligação cognitiva, 
ou afetiva, ou considerada como uma mensuração cognitiva de 
interesse sobre a natureza ou, ainda, como um relacionamento 
físico, afetivo e cognitivo dos indivíduos com o mundo natural. 
Nesse panorama, o comportamento com o intuito do cuidado 
com a natureza pode ser chamado de comportamento ecológico. 

Schultz (2002) definiu a dimensão cognitiva na conexão 
ambiental enfatizando a representação do self frente à natureza, 
indicando o quanto o indivíduo acredita que é parte dela ou o 
quanto percebe que ela é parte de si. Outrossim, a conexão do self 
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com a natureza pode mudar de uma percepção de total exclusão 
a uma de total inclusão, e essa conexão é representada por cír-
culos concêntricos, representando o self e a natureza. Além disso, 
a representação da conexão entre esses dois elementos se apre-
senta em sete posições, consistindo em círculos independentes e 
afastados ou sobrepostos, sendo que, quando os círculos se 
fundem totalmente, a conexão total com a natureza é indicada.

Para o supracitado autor, agimos algumas vezes como se 
estivéssemos separados da natureza, contudo somos perten-
centes ao mundo natural e estamos intrinsecamente ligados 
pelos recursos naturais e, nessa perspectiva, dependemos de um 
equilíbrio ecológico com a natureza, e a conexão refere-se à ex-
tensão em que a pessoa inclui a natureza em sua representação 
cognitiva do eu.

Ademais, Pato (2018) considera que, quanto mais o indi-
víduo se perceber conectado à natureza, mais ele será capaz de 
ponderar os interesses coletivos e envolver as mais diversas 
formas de vida nas suas decisões. Dessa forma, o indivíduo com 
alta conexão ambiental está mais propenso a proteger a natu-
reza, perceber a problemática ambiental de modo mais holístico 
e os impactos para todos os seres vivos, inclusive para as futuras 
gerações, consoante a ideia da visão ecocêntrica (sujeito se per-
cebe como parte da natureza de forma interdependente).

A conexão com a natureza parece ter contribuição rele-
vante nas atitudes e comportamentos ecológicos dos indivíduos. 
Para que estes tenham cuidado e comprometimento com o am-
biente, precisam primeiro considerá-lo como parte de si, possuir 
a crença de que todos os seres vivos têm o mesmo valor e de que 
é sua responsabilidade a sustentabilidade. A conexão com a na-
tureza é considerada como uma ligação parcialmente inata e par-
cialmente mutável, podendo influenciar tanto os comporta-
mentos quanto as atitudes dos indivíduos (Mayer; Frantz, 2004; 
Nisbet; Zelenski; Murphy, 2008). 
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A conexão com a natureza pode trazer benefícios para os 
indivíduos, sendo essencial para a saúde física e emocional (Van 
der Berg et al., 2012; Moghadam; Singh; Yahya, 2015; Louv, 2016; 
Hughes et al., 2019). O contato com áreas verdes influencia na 
saúde dos indivíduos, como na diminuição dos níveis de es-
tresse, na regulação da pressão sanguínea, no combate à de-
pressão, entre outros aspectos (Ojala, 2019).

O modo de vida hodierno e as ações da sociedade contem-
porânea podem ter auxiliado na perda da conexão com a natu-
reza de muitos indivíduos, ampliando progressivamente o dis-
tanciamento e estando, dessa forma, entre as explicações para a 
relação entre a urbanização e algumas doenças mentais, estimu-
ladas por um padrão desadaptativo que aumenta a ocorrência de 
algumas psicopatologias, como a depressão (Bratman et al., 2015). 

Qualquer compromisso com a causa ambiental será insufi-
ciente se não tiver em sua raiz a transformação da experiência do 
sujeito, na qual o seu pensamento conhece a conexão como tal e 
a si mesmo. Essa ideia demonstra que a sustentabilidade só pode 
ser alcançada aumentando a conexão psicológica entre os indiví-
duos e o ambiente natural (Schultz, 2002). 

O Quadro 1, de Silva, Melo e Guedes (2020), organiza al-
guns benefícios da conexão com a natureza para os indivíduos. 
Eles são eficazes aos serem indicados para atenuar problemas 
desenvolvidos ao longo do tempo, como o distanciamento da 
natureza, redução das áreas naturais, poluição ambiental e falta 
de segurança e qualidade dos espaços públicos ao ar livre, que 
nos levam a passar a maior parte do tempo em ambientes fe-
chados e isolados (Becker et al., 2019).
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Quadro 1 – Benefícios proporcionados às pessoas pelo contato com a natureza

Fonte: Silva, Melo e Guedes (2020).

Partindo da ideia dos benefícios da conexão para os indiví-
duos, será que estes buscam uma conexão com a natureza em 
busca de um benefício próprio ou, de fato, há uma maior possibi-
lidade de cuidado por entenderem a importância da natureza? E 
essa importância seria para um bem-estar geral ou individual?

Nesse contexto, tem-se a hipótese da biofilia, ou seja, a 
atração dos seres humanos pela natureza, que se materializa no 

Descrição dos benefícios Autores

O envolvimento com o ambiente natural reforça nas pessoas a 
conexão e a identidade afetiva sobre a proteção ambiental. 

Hinds, Sparks 
(2007)

A conexão com a natureza pode ser considerada uma atitude 
baseada em valores.

Brügger, Kaiser, 
Roczen (2011)

Atividades na natureza proporcionam múltiplos benefícios para 
o bem-estar e a restauração humana.

Keniger, Gaston, 
Irvine, Fuller 
(2013).

A natureza tem sido a fonte do bem-estar físico e psicológico da 
saúde humana, desde o início de sua existência.

Moghadam, Singh, 
Yahya (2015)

O contato com ambientes naturais é um remédio sem 
contraindicação, e a “vitamina N de natureza” é uma receita 
completa para se conectar com o poder e a alegria do mundo 
natural.

Louv (2016)

Observar os elementos da natureza pode proporcionar aumentos 
sustentados na conexão das pessoas com o ambiente natural e 
melhoria da saúde psicológica.

Richardson, 
Sheffield (2017)

A exposição aos ambientes naturais melhora o bem-estar, 
sugerindo que interagir com a natureza pode ser uma via pela 
qual os indivíduos podem alcançar e manter um duradouro 
senso de felicidade. 

McMahan (2018)

O contato regular com a natureza melhora a saúde, 
comportamentos sociais ao longo da vida e promove o bem-estar 
emocional a longo prazo. 

Hughes, Rogerson, 
Barton, Bragg, 
(2019)

O contato com a natureza ajuda a fomentar a criatividade, 
iniciativa, autoconfiança, capacidade de escolha e a tomar 
decisões e resolver problemas, que, por sua vez, contribuem para 
o desenvolvimento de múltiplas linguagens e melhora a 
coordenação psicomotora.

Becker et al. (2019)

A conectividade com a natureza favorece a espiritualidade, o 
bem-estar pessoal e o comportamento sustentável.

Navarro et al. 
(2020)
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desejo que as pessoas sentem em atividades em contato com a 
natureza. Essas práticas proporcionam bem-estar físico e emo-
cional, autonomia e crescimento pessoal. Desse modo, conside-
rando a biofilia, entende-se que um forte senso de conexão com 
a natureza prediz o bem-estar e a felicidade, pois o principal 
ponto dessa hipótese é que os seres humanos possuem uma ne-
cessidade inata, um desejo inerente de se conectar ao mundo na-
tural e às outras formas de vida (Howell et al., 2011; Zelenski; 
Nisbet, 2014). 

Autores como Kanh e Kellert (2002) e Joye e Van der Berg 
(2011) afirmam que essa necessidade inerente ao sujeito não é o 
suficiente, pois é preciso vivências para que aconteça a biofilia. 
Além disso, há um destaque para a afetividade e as vivências 
sensoriais com a natureza, demonstrando que a biofilia poderia 
também ser moldada pela cultura. 

A conexão com a natureza pode ser considerada parcial-
mente inata e parcialmente mutável, sendo possível influenciar 
tanto as atitudes quanto os comportamentos das pessoas (Mayer; 
Frantz, 2004). 

Como aduz Moscovici (2007, p. 192):

Hoje, nós não podemos ter medo das palavras, pois a na-
tureza quer que flertamos com ela, que cuidemos dela e 
do que criamos sobre essa terra verde. Nós temos o con-
trole de tudo que evolui e devemos romper com a menta-
lidade “depois de nós, o dilúvio”. Não haverá outra opor-
tunidade, outro momento para nossa espécie continuar 
sua história humana na natureza, sua viagem no desco-
nhecido, a única que tem.

Neste estudo, a conexão com a natureza será vislumbrada 
como uma dimensão afetiva. Cumpre ressaltar que Mayer e Frantz 
(2004) explicitam a experiência afetiva e individual de pertenci-
mento ao mundo natural no contexto da conexão com a natureza, 
em que mensurar a dimensão afetiva dessa conexão é essencial 
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para o entendimento dos comportamentos ecológicos. Dessa 
forma, como resultado do processo de industrialização, globali-
zação e urbanização, muitos indivíduos tendem a despender 
grande parte do seu tempo em ambientes fechados, limitando o 
contato com a natureza, inclusive no ambiente de trabalho. Caso 
não se sintam conectados com a natureza, os sujeitos tendem a 
agir de forma a agravar as crises ambientais, todavia, a partir do 
momento que intensificam essa conexão, tornam-se menos sus-
ceptíveis a manter atitudes que impactam negativamente o meio 
natural, pois, ao fazê-lo, estariam afetando a si mesmo. 

2.5  Hábitos: componente comportamental

A nossa capacidade de julgamento e decisão é de grande 
relevância, pois, a partir disso, definimos conscientemente como, 
quando e onde praticarmos a ação em questão. Nessa perspec-
tiva, entende-se que o comportamento pode ser explicado pela 
intenção, pelo grau de motivação em relação a alguém ou a al-
guma situação, ou seja, a intenção é o principal determinante de 
uma ação (Ajzen, 1991, 2005).

Como visto anteriormente, conforme Fishbein e Ajzen 
(1975), o comportamento é uma escolha racional que pode ter 
três preditores, a atitude, a norma subjetiva e a intenção da ação. 
As atitudes são um produto das crenças sobre a probabilidade 
de várias consequências de uma ação adicionada de uma ava-
liação; a norma subjetiva, o produto das crenças normativas e da 
motivação, para atender a cada expectativa, de tal medida que o 
comportamento de outra pessoa seria como uma restrição da 
contingência ou como uma forma de condescendência forçada.

Todavia, a intenção pode explicar somente uma parcela 
dos nossos comportamentos, pois nem sempre a intenção guiará 
o comportamento, principalmente quando a ação for realizada 
frequentemente em uma situação estável, como quando se deixa 
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a luz ligada em ambientes sem utilização. Muitas ações se tornam 
hábitos, o que torna mais difícil atentar a situações novas ou 
formas diferenciadas de se comportar, impedindo a mudança de 
comportamento por estarmos relativamente presos a padrões de 
conduta que se repetem ao longo do tempo, tornando-se relati-
vamente fixos, apesar das intenções de mudar e das recomenda-
ções que podem acontecer de terceiros (Neal; Wood; Quinn, 
2006). Pesquisas ainda sugerem que 45% das nossas ações tendem 
a se repetir no mesmo ambiente físico, quase todos os dias (Wood; 
Quinn; Kashy, 2002).

O hábito é um comportamento aprendido que se tornou 
automático após várias repetições, demonstrando variações na 
deliberação do indivíduo. O automatismo trazido pelo hábito é 
importante para chegarmos a alguns objetivos sem tomarmos 
novas decisões o tempo todo, além de aliviar o esforço cognitivo 
do indivíduo em analisar os aspectos positivos e negativos nas 
mais singulares situações (Verplanken, 2010; Verplanken, 1998). 
Destarte, o hábito e a intenção caminham em direções opostas, e, 
quando nosso comportamento frequente se torna habitual, ele é 
menos guiado pela intenção (Gardner; De Bruijn; Lally, 2011). 
Por exemplo, é o caso de uma pessoa que entende a importância 
para o ambiente de não desperdiçar água e, mesmo após ver 
campanhas sobre esse assunto no condomínio onde mora, não 
deixa de lavar o seu carro diariamente, pois está habituado a 
sempre, no mesmo horário, fazê-lo.

Os hábitos são sequências aprendidas dos atos, pois os com-
portamentos repetidos e realizados em situações estáveis, podem 
se tornar hábitos. Contudo, nem sempre comportamentos pas-
sados se tornam hábitos. Ademais, os hábitos são funcionais na 
obtenção de algum resultado, objeto específico ou estados afins, 
aliviando a carga cognitiva, possibilitando outras decisões simul-
tâneas. Além disso, os hábitos são respostas automáticas (ocorrem 
sem que haja consciência, controle total ou intenção para agir) 
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para estímulos específicos (externos, como aspectos geográficos, 
tempo) (Verplanken; Aarts, 1999; Verplanken, 2005; Verplanken; 
Myrbakk; Rudi, 2005). Esse automatismo possui quatro caracterís-
ticas que podem ser combinadas, gerando uma diversidade de 
automaticidade, quais sejam, pouca intencionalidade, pouca con-
trolabilidade, pouca consciência e eficiência (Bargh, 1994). 

Nos processos ou comportamentos automáticos, há ainda 
pouca intencionalidade, pois os comportamentos são direcio-
nados a um objeto específico, conferindo um certo grau de in-
tencionalidade; também há um grau de controlabilidade, pois, 
pela consciência deliberada, as pessoas entendem que podem 
modificar seu comportamento habitual, apesar de que a ocor-
rência de lapsos de ações demonstra que não se controlam os 
hábitos como se gostaria; há um grau de consciência, pois expe-
rencia-se o comportamento acontecendo sem estar-se totalmente 
consciente de ter que fazer escolhas e julgamentos a todo o mo-
mento; por último, os hábitos são eficientes, pois são fluentes 
nas situações específicas sem exigir muito esforço para que seja 
realizado (Bargh, 1994).

O hábito vai além de processos de condicionamento e 
aprendizagem, sendo pertinente a reflexão como fundamento do 
subjetivo. Nesse sentido, o hábito seria anterior à constituição de 
um sujeito, aquilo que funda a própria experiência. Ao entender 
a ideia de hábito a partir da aprendizagem como condiciona-
mento, perde-se a oportunidade de vislumbrar a emergência do 
subjetivo a partir desse plano reflexivo em que o processo de 
habituação compreende um vetor essencial para explicar o pro-
cesso de subjetivação (Eirado, 1998).  

Maciel Júnior e Melo (2006) e Eirado (1998), nesse sentido, 
afirmam que o hábito é concebido antes como uma experiência 
do que como uma simples ação, implicando uma repetição que, 
em virtude dessa dimensão experiencial, é de direito uma repe-
tição diferenciada. Outrossim, em vez de idealizar o hábito como 
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uma simples ação que envolve uma adaptação de um sujeito pré-
-dado a um mundo exterior já existente, o hábito provocaria uma 
abertura que possibilitaria a anexação de um “fora”, abrindo um 
caminho para a invenção de si e do mundo, explicitando o ca-
ráter de vetor de subjetivação.

Um dos primeiros estudos da psicologia que explicita o há-
bito foi o de Triandis, em 1980, com o modelo da relação atitude-
-comportamento, afirmando que, quando o comportamento é 
novo, a característica intencional elucida o comportamento, mas 
quando este é bastante aprendido e repetido com uma certa fre-
quência, o hábito terá maior poder explicativo. Dessa forma, o 
hábito e a intenção parecem interagir na predição de decisões 
posteriores, dependendo da frequência do comportamento. Mas 
de que frequência estamos falando? Apesar de existirem autores 
que trazem objetivamente esses números com o tempo de du-
ração de no mínimo duas vezes ao mês e extensivamente dez 
vezes (Ronis; Yates; Kirscht, 1989), entende-se que o nível de 
complexidade e importância desses comportamentos pode in-
fluenciar essencialmente nessa frequência e tempo de duração, 
sendo muito abstruso explicitar frequências com precisão. 

O hábito, no contexto de um comportamento estável, não é 
naturalmente bom ou ruim. Quando é danoso, a sua funcionali-
dade permite intervenções para inibir ou diminuir a frequência 
de ações influenciadas por ele e, quando é positivo (por exemplo, 
quando traz ações que beneficiem o meio ambiente), pode ser 
estimulado, inclusive com a criação de novos hábitos. A pouca 
deliberação, consciência e intencionalidade torna o hábito mais 
complexo de sofrer intervenções, inclusive com ações informa-
cionais (como sensibilizações, divulgação de informações etc.), 
sendo necessária uma análise mais completa, em cada contexto, 
sobre como podem ser alcançadas as mudanças de hábitos e, 
além disso, de atitudes. Dessa forma, reitera-se a importância de 
estudar os construtos psicológicos descritos neste estudo.
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2.6  Mensuração das atitudes e seus componentes 

Thomas e Znaniecki (1918) foram pioneiros nos estudos 
acerca das atitudes, especialmente porque esses autores trou-
xeram um pluralismo metodológico ao tema e por enfatizarem a 
característica empírica das atitudes, basilar para o desenvolvi-
mento da psicologia social e, posteriormente, ambiental.

Um dos primeiros instrumentos a ser utilizado para medir as 
atitudes foi elaborado por Bogardus, em 1925, por meio do qual ele 
analisou as atitudes dos estadunidenses com relação aos imigrantes, 
mensurando a distância que a pessoa gostaria de ter dos imigrantes, 
chamada escala de distância social. Quanto mais longe a pessoa 
gostaria de estar dos imigrantes, mais negativa é sua atitude em re-
lação a esse grupo. Apesar das críticas sofridas, a criação da escala 
foi o ponto de partida para gerar o interesse de outros pesquisa-
dores para estudos empíricos com essa temática, como a escala de 
Thrustone, em 1930, e a escala F (fascismo) de Adorno et al., em 
1947, que relacionou crenças, atitudes e valores enquanto elementos 
de formação da personalidade autoritária (Álvaro; Garrido, 2006).

Ao longo dos anos, percebe-se que foram desenvolvidas es-
calas de mensuração direta das atitudes e seus componentes em 
quatro categorias, a saber, as escalas intervalares, as escalas psico-
métricas, as escalas de diferenciadores semânticos e os estudos de 
opiniões (Lima; Correia, 2017). Uma das limitações dessas catego-
rias é a questão da desejabilidade social e da boa imagem diante 
do pesquisador, ou seja, é possível que os métodos não repre-
sentem as atitudes e seus reais posicionamentos em virtude da 
preservação da imagem. 

As escalas intervalares são centralizadas no estímulo e 
identificam o indivíduo de acordo com o seu entendimento acerca 
do objeto identificado. Dessa forma, são estruturadas frases para 
a identificação de concordâncias do respondente. Uma das es-
calas com essas características é a de Thrustone (1930).
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As escalas psicométricas demonstram um avanço na men-
suração das atitudes, nas quais o respondente se localiza em um 
contínuo entre ser favorável ou não favorável a uma atitude espe-
cífica a partir de uma série de afirmações relativas ao objeto, como 
as escalas do tipo Likert, e a avaliação é feita por meio de um so-
matório das pontuações das respostas fornecidas pela amostra.

As escalas de diferencial semântico têm o objetivo de iden-
tificar o significado das atitudes a partir de dimensões bipolares, 
partindo da definição de um espaço semântico, variando geral-
mente entre -3 e 3. A vantagem desse tipo de escala é que um 
mesmo conjunto de adjetivos pode avaliar qualquer objeto.

A quarta categoria de mensuração das atitudes é o estudo 
de opinião. Esse formato não utiliza escalas e sim há uma inda-
gação direta acerca do objeto em questão, pois as atitudes 
podem ser avaliadas de forma bipolar, por serem ambivalentes, 
tendo em vista que o indivíduo tem posições negativas ou posi-
tivas do objeto.

Para evitar que as formas supracitadas de mensuração das 
atitudes, por serem diretas, não representem o posicionamento 
dos respondentes, os pesquisadores também procuram formas 
indiretas para avaliar as atitudes, a partir de outros indicadores 
que não sejam as respostas verbais das atitudes, podendo ter 
uma natureza corporal, comportamental ou cognitiva, também 
conhecidas como medidas implícitas ou não reativas. Contudo, 
as medidas indiretas não trouxeram muitas contribuições no 
contexto das atitudes (Lima; Correia, 2017).

As medidas indiretas de cunho corporal abordam as rea-
ções físicas como uma forma de expressão emocional e propor-
cionam respostas manifestas (sinais posturais, expressões faciais 
e movimentos corporais) e camufladas (alterações fisiológicas de 
difícil observação a olho nu), entre outros aspectos. As medidas 
comportamentais proporcionam informações de comporta-
mentos observados no ambiente natural que não poderiam ser 
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captados por meio de medidas corporais. E, por fim, as de natu-
reza cognitiva dizem respeito às técnicas projetivas (interpre-
tação de materiais específicos), aplicadas por psicólogos, as me-
didas disfarçadas (medidas compostas de respostas com as 
opções de certo e errado), os primings afetivos (analisam o tempo 
de reação a um estímulo ou a realização de associações do estí-
mulo a um objeto específico) e os testes de associação implícita 
(desenvolvidos por Greenwald et al., em 1998, avaliam se dois 
conceitos estão associados de forma positiva ou negativa).      

Na década de 1970, com a eclosão dos estudos sobre a te-
mática ambiental, houve um incremento substancial dos especia-
listas na área do comportamento humano, com o fito de avaliar, 
entender e propor intervenções, a fim de promover comporta-
mentos adequados à preservação ambiental. Como aduz Stern 
(2006), a busca por desenvolver medidas precisas deu origem a 
uma verdadeira “anarquia de medidas”, com grande número de 
instrumentos para a mensuração de atitudes ambientais. 

Entre estes, os mais comumente utilizados são: a Escala de 
Atitude e Conhecimento Ecológico (Maloney; Ward, 1973), criada 
para avaliar as atitudes, conhecimentos, emoções e comporta-
mentos a partir de 130 itens em quatro subescalas (compromisso 
real com a natureza, afeto com a natureza, compromisso verbal 
com a natureza e conhecimento da natureza) – por sofrerem crí-
ticas pela dimensão do instrumento, os autores publicaram uma 
versão reduzida de 45 itens; a Escala de Preocupação Ambiental 
(Weigel; Weigel, 1978), com o objetivo de analisar a preocupação 
dos respondentes com relação à conservação e à poluição, a partir 
de uma estrutura unidimensional com 16 itens, 7 afirmações fa-
voráveis e 9 desfavoráveis ao meio ambiente; Escala do Novo 
Paradigma Ambiental – NEP (Dunlap; Van Liere, 1978), uma das 
escalas mais utilizadas, que pode ser empregada para problemas 
ambientais gerais, atemporais, não se restringindo a um contexto 
específico. Anteriormente, esta última escala foi desenvolvida a 
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partir de uma estrutura unifatorial de 12 itens, mas foi atualizada 
para uma versão de 15 itens distribuídos em dimensões que podem 
variar em virtude da característica cultural dos indivíduos.  

Costarelli e Colloca (2004) afirmam que as medidas exis-
tentes ainda são inconsistentes, pois existe um uso de instru-
mentos inadequados para a mensuração das atitudes ambientais, 
a falta de medidas direcionadas para situações ou objetos especí-
ficos, pouca importância dada aos fatores situacionais na pre-
dição do comportamento e imaturidade teórica que ainda resulta 
na confusão de termos como atitude ambiental e preocupação 
com o meio ambiente.

Após os esclarecimentos feitos pela APA (2001) acerca da 
definição de atitudes ambientais, novos instrumentos foram pro-
postos, como é o caso da Escala de Atitudes Ecocêntricas e 
Antropocêntricas (Thompson; barton, 1994), que considera a es-
trutura das atitudes ambientais como bidimensionais e positivas, 
variando nos motivos da favorabilidade ambiental, ou seja, eco-
cêntricos ou antropocênctricos; e Escala de Motivos Ambientais 
(Schultz, 2001), que considera as atitudes a partir de três orienta-
ções valorativas, egoísta, altruísta e biosférica, composta por 12 
itens. Após vários estudos, no intuito de diminuir falhas de aná-
lises estatísticas, foi proposto o Inventário das Atitudes 
Ambientais (Milfont; Duckitt, 2006), composto por 72 itens em 
subescalas que explicitam dois fatores: preservação (comporta-
mento de proteção e cuidado com o meio ambiente) e utilização 
(comportamentos de utilização do meio ambiente e de libera-
lismo econômico).

Com relação às crenças ambientais, ressalta-se a Escala de 
Crenças Ambientais (ECA), validada e adaptada por Pato (2004) 
para o contexto brasileiro, baseada na escala desenvolvida pelos 
autores Dunlap e Van Liere (1978) e atualizada por Dunlap, Van 
Liere, Mertig e Jones (2000), além de utilizar também a versão 
dos autores Corral-Verdugo, Bechtel e Pinheiro (1999). A ECA 
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inclui itens sobre crenças específicas para as características natu-
rais e os problemas ambientais brasileiros.

Com relação ao hábito, além da repetição do comporta-
mento, devem-se observar outras características, como a auto-
maticidade, a constância situacional e a funcionalidade. Para 
essa mensuração, temos a Frequência Autorrelatada do Hábito, a 
Medida de Frequência de Resposta ao Hábito, a Frequência 
Autorrelatada do Comportamento Passado e o Índice de Autor-
relato do Hábito.

A Frequência Autorrelatada de Comportamento Passado é 
uma das mais utilizadas, é a mais simples e pode ser aplicada a 
comportamentos específicos. É solicitado ao respondente que re-
late a frequência de um comportamento-alvo, em apenas um item 
com uma escala de frequência. Como solicita o resgate de memó-
rias do respondente, podem ocorrer vieses nas respostas, care-
cendo de validade e precisão, além de não contemplar a caracterís-
tica de automaticidade do hábito (Verplanken et al., 2005).

A Frequência Autorrelatada do Hábito é uma variação da 
Frequência Autorrelatada de Comportamento Passado, pois so-
licita que o respondente descreva a frequência de um comporta-
mento que foi realizado no passado “por força do hábito” ou 
com pouca consciência, buscando identificar a repetição e inserir 
a característica de pouca consciência no ato. Essa forma de men-
suração pode trazer alguns problemas na hora de ser aplicada, 
pois aborda duas características em um item (comportamento 
passado e ausência de consciência) e também necessita do res-
gate na memória do participante (Mittal, 1988). 

A Medida de Frequência de Resposta ao Hábito foi inicial-
mente desenvolvida para comportamentos relacionados aos 
meios de transporte, mas tem sido usada para outros contextos. 
Ela mensura a força do hábito, baseando-se na ideia de script, que 
consiste em roteiros mentais desenvolvidos a partir da repetição 
do comportamento que são recuperados da memória. Os scripts 
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são a representação mental de um conhecimento adquirido 
oriundo de uma sequência de eventos repetidos, sendo ativados 
na memória quando há uma situação em que geralmente os 
eventos ocorrem com uma certa frequência. Então, nessa medida 
de frequência, quanto maior a invariância nas respostas, mais 
forte será o hábito (Verplanken et al., 1997). 

Na aplicação, os respondentes estão submetidos a uma 
pressão de tempo pois o aplicador solicita a resposta o mais rá-
pido possível, com o que vem primeiro à mente, com o intuito de 
produzir respostas automáticas dirigidas pelos scripts, sem muita 
deliberação (Verplanken et al., 1997). Como limitações, além da 
necessidade de um aplicador com expertise para conseguir acessar 
as respostas automáticas, as respostas podem expressar inten-
ções e não hábitos, e o instrumento não é padronizado, fazendo 
com que, a cada uso em comportamentos diferenciados, a me-
dida deva ser novamente adaptada e testada.

Por último, o Índice de Autorrelato do Hábito diz respeito 
ao hábito além de repetição, inserindo as características de falta 
de consciência, eficiência e dificuldades de controle e conside-
rando que o hábito faz parte da construção da identidade do in-
divíduo. Possui 12 itens e pode ser utilizado para entender se o 
comportamento ganha ou perde características habituais, ou 
seja, pode ser útil para avaliar o impacto de uma intervenção 
para diminuir a frequência de hábitos indesejados. O referido 
índice foi desenvolvido por Verplanken e Orbell (2003) e adap-
tado ao contexto brasileiro por Cristo (2013).

Enfatiza-se, pois, que as crenças ambientais (como aspecto 
cognitivo), a conexão ambiental (como afetivo) e o hábito (como 
comportamental) são construtos que, complementarmente, 
podem compor as atitudes ambientais.

Em virtude da incerteza e da imprevisibilidade do caos 
que vivenciamos hoje no mundo, é imperativo coligir harmoni-
camente os indivíduos e a natureza, objetivando criar meca-
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nismos para implementar ferramentas necessárias à melhoria 
desse relacionamento. Urge darmos ênfase ao comportamento 
ecológico como uma estratégia de incrementar o planejamento 
ambiental e as políticas de gestão ambiental.
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A escolha correta de uma metodologia de pesquisa é 
fator essencial para a confiabilidade dos resultados obtidos e 
das análises a serem executadas. O estudo se torna relevante, 
pois o comportamento não é apenas determinado pelo que as 
pessoas gostariam de fazer, mas também pelo que elas pensam 
que devem fazer, pelo que elas geralmente têm feito (hábitos), 
pelas emoções que a ação suscita e pelas consequências espe-
radas da ação.

A fim de atingir os objetivos deste estudo, a pesquisa é de 
natureza confirmatória (Vergara, 2011), ou seja, foram estabele-
cidas hipóteses iniciais acerca das atitudes ambientais e suas di-
mensões, e métodos empíricos e analíticos foram utilizados no 
intuito de verificar a consistência interna de um instrumento de 
pesquisa criado para mensurar o construto. Ainda são embrioná-
rias as pesquisas dos comportamentos ecológicos e seus cons-
trutos antecedentes no contexto brasileiro (Tesche, 1999; Pato, 
2004), especialmente estudos empíricos e de construção de ins-
trumentos de avaliação. Dessa forma, Pato (2004) assevera que:

A necessidade de aprofundar a compreensão desse fe-
nômeno e a problemática a ele associada indica natu-
ralmente a continuidade das pesquisas nessa linha, que 
busquem o levantamento de outras variáveis associadas e 
suas relações e inter-relações. Ademais, para o avanço do 

3 Metodologia
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conhecimento sobre a realidade socioambiental brasileira 
e os comportamentos a ela associados, torna-se funda-
mental a ampliação das amostras participantes, que pos-
sibilitem análises comparativas a respeito da temática, 
bem como a compreensão de aspectos específicos e perti-
nentes a determinados grupos sociais, como por exemplo 
membros de Organizações Não Governamentais; adultos 
que trabalhem em organizações diversas – tanto as que 
apresentam uma clara política ambiental, quanto as que 
permanecem em seu padrão de atividades, desconside-
rando ou ignorando o impacto ambiental provocado ou 
resultante de suas ações (Pato, 2004, p. 133).

Neste estudo foi desenvolvido e validado um instrumento 
de medição das atitudes ambientais no contexto do trabalho ba-
seado nas etapas de construção de escalas propostas por Costa 
(2011, p. 177). O autor explicita dez etapas, quais sejam: especifi-
cação do domínio do construto; atividades de geração de itens e 
validação de face e de conteúdo; decisões sobre as respostas; 
construção do instrumento da pesquisa; primeira amostragem; 
primeiros procedimentos de limpeza da escala; atividades de 
campo adicionais; procedimentos adicionais de limpeza da es-
cala; análise de confiabilidade da escala final; e, por último, de-
senvolvimento de normas e recomendações de usos e interpreta-
ções. Além disso, o estudo está alinhado com o modelo de 
Pasquali (2010) para a elaboração de instrumentos de medida de 
fenômenos subjetivos.

Com relação ao método científico, entende-se que é o hipo-
tético-dedutivo ou pesquisa empírico-analítico. Esse método 
surgiu na ciência com Sir Karl Raymund Popper, que propôs um 
método que buscava superar a dualidade entre indutivismo e o 
dedutivismo, ou seja, entre empirismo e racionalismo (Marconi; 
Lakatos, 2010).

Desse modo, o método hipotético-dedutivo consiste em 
perceber as lacunas ou contradições no conhecimento prévio ou 
em teorias existentes. A partir desses questionamentos, são for-
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muladas conjecturas, soluções ou hipóteses; essas, por sua vez, 
são testadas no que Popper chamou de técnica de falseamento. 
Este pode ser feito, dentre outras formas, através de experimen-
tação ou análise de estatísticas. Após analisados os resultados, 
são avaliadas as conjecturas, soluções ou hipóteses previamente 
elaboradas, que podem ser rejeitadas ou corroboradas (Marconi; 
Lakatos, 2010).

Por se tratar de um estudo com coleta de dados de trabalha-
dores, torna-se importante mencionar aspectos éticos. A aplicação 
do instrumento foi norteada pela Resolução CNS n.º 510/2016 e 
seguiu as premissas éticas preconizadas pelo documento. O pro-
jeto de pesquisa foi submetido à avaliação do Comitê de Ética da 
Universidade Federal do Ceará, parecer n.º 5.727.021, tendo sido 
aprovado sem restrições.

3.1  Descrição da elaboração do instrumento: 
       etapas operacionais

Para o desenvolvimento do instrumento de medição das 
atitudes ambientais no contexto do trabalho, foram utilizadas 
oito das dez etapas propostas por Costa (2011):  especificação do 
domínio do construto; atividades de geração de itens e validação 
de face e de conteúdo; decisões sobre as respostas; construção do 
instrumento da pesquisa; primeira amostragem; procedimentos 
de limpeza da escala; análise de confiabilidade da escala final; e, 
por último, desenvolvimento de normas e recomendações de 
usos e interpretações. Não foram necessárias neste estudo as 
duas etapas adicionais, quais sejam, atividades de campo adicio-
nais e procedimentos adicionais de limpeza da escala, pois o ins-
trumento foi validado sem fases adicionais. As etapas estão des-
critas conforme Figura 2 a seguir.
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Figura 2 – Etapas para o desenvolvimento do instrumento proposto

Fonte: adaptada de Costa (2011).

Nessa mesma linha, o modelo de Pasquali (2010) envolve a 
elaboração de instrumentos de medida de fenômenos subjetivos, 
com os conjuntos de procedimentos teóricos, empíricos (experi-
mentais) e analíticos (estatísticos). A primeira etapa contempla a 
fundamentação teórica do construto em face do qual se quer desen-
volver um instrumento de medida, demonstrando suas proprie-
dades, a concepção da dimensionalidade dos atributos, a definição 
constitutiva e operacional, a construção dos itens e a validação do 
conteúdo. O segundo procedimento, o empírico, consiste nas 
etapas de planejamento e técnicas de aplicação do instrumento-pi-
loto, assim como a coleta de informações para a análise das pro-
priedades psicométricas do instrumento. O terceiro procedimento, 
o analítico, apresenta as análises estatísticas dos dados com o in-
tuito de validar o instrumento proposto (Pasquali, 2010).
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3.1.1  Especif icação do domínio do construto

Conforme Costa (2011), a especificação do domínio do construto 
é a primeira etapa no desenvolvimento de uma escala. O referido 
construto indica uma característica de um objeto que pode ser 
mensurada; expõe conceitos que viabilizam classificações ou 
quantificações, sendo bem delimitado em relação a outras carac-
terísticas do objeto. Dessa forma, foi definido o construto a ser 
investigado: as atitudes ambientais, mediante uma pesquisa bi-
bliográfica acerca do conceito e de instrumentos correlatos que 
tinham como objeto de estudo as atitudes ambientais.

Cumpre ressaltar que a proposta é a construção de uma 
escala de medida psicométrica para avaliar atitudes ambientais, 
considerando a multidimensionalidade das atitudes, integrando 
os aspectos cognitivos, afetivos e comportamentais, respectiva-
mente, crenças, conexão com a natureza e hábito ambientais, 
apresentando o processo de construção da medida proposta e os 
indicadores psicométricos que assegurem as características de 
validade e de precisão da medida. Não obstante, na literatura 
brasileira não são identificados instrumentos dedicados à men-
suração com os elementos supracitados juntos, inclusive consi-
derando o contexto do trabalho, justificando assim a elaboração 
dessa nova medida no contexto do país.

A estrutura proposta para a composição das atitudes am-
bientais nesta pesquisa está explicitada na Figura 3.
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Figura 3 – Estrutura proposta e investigada para as atitudes ambientais

Fonte: elaborada pelos autores.

3.1.2  Geração de itens e validação de face e de conteúdo

A segunda fase, atividades de geração de itens e validação de 
face e de conteúdo, consiste em identificar os indicadores que 
possam ser utilizados para mensurar o construto escolhido. 
Nessa perspectiva, foram gerados efetivamente os itens, etapa 
facilitada pela pesquisa conceitual e a avaliação dos estudos que 
utilizaram esse construto. Os indicadores empíricos que com-
põem as atitudes foram avaliados, almejando verificar como foi 
feita essa mensuração.

Para Pasquali (2010), as fontes dos itens podem derivar da 
literatura por meio de outros instrumentos correlatos, consoante 
Yamada e Santos (2009), que analisaram a definição constitutiva 
de um referencial teórico, cuja construção se propunha para uma 
validação posterior, além de outros instrumentos que medem o 
mesmo construto.

Cumpre ressaltar que ainda foi feito um levantamento dos 
instrumentos disponíveis que avaliavam o mesmo construto ou 
construtos correlatos. Foram utilizados para auxiliar na geração 
dos itens os seguintes instrumentos validados: Escala de Crenças 

Crenças ambientais Hábitos

At i tudes ambientais

Conecção com a natureza

cognit ivo afet ivo

t r idimensional
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Ambientais (ECA), validada no contexto brasileiro por Pato 
(2004), possuindo 26 itens sobre crenças específicas para caracte-
rísticas naturais, os problemas brasileiros e a relação dos seres 
humanos com a natureza; a Escala de Conexão com a Natureza 
(ECN), elaborada por Mayer e Frantz (2004), composta por 14 
itens, que avalia o quanto a pessoa se sente conectada e integrada 
com a natureza a partir de uma perspectiva afetiva e individual, 
validada para o contexto brasileiro por Pessoa et al. (2016); o 
Índice de Autorrelato do Hábito, composto por 12 itens, utili-
zado para entender se o comportamento ganha ou perde caracte-
rísticas habituais, avaliando o impacto de uma intervenção para 
diminuir a frequência de hábitos indesejados, desenvolvido por 
Verplanken e Orbell (2003) e adaptado ao contexto brasileiro por 
Cristo (2013).

O próximo passo consistiu na validação de conteúdo a 
partir da análise do instrumento por especialistas na área do 
construto avaliado. A referida validação é essencial para indicar 
se o instrumento de fato mede o construto escolhido, represen-
tando um dos passos iniciais na construção de formas de mensu-
ração que associam conceitos abstratos a indicadores mensurá-
veis e observáveis, auxiliando no incremento do conhecimento 
do objeto a ser analisado, especialmente quando se trata do com-
portamento humano (Pasquali, 2009).

A validação de conteúdo consiste no grau em que os itens 
do instrumento indicam adequadamente o construto a ser me-
dido, avaliando quanto a amostra de itens é representativa de 
um universo definido de um conteúdo. Como não existe um mé-
todo estatístico para a referida validação, geralmente é utilizada 
uma abordagem qualitativa, por meio de uma análise feita por 
um comitê de especialistas (Kimberlin; Winterstein, 2008).

Nesse sentido, a validação é o exame sistemático do con-
teúdo do instrumento com o escopo de avaliar se os itens repre-
sentam de forma efetiva os objetivos inicialmente apresentados e 



Metodologia     101

o construto a ser avaliado. Essa avaliação é feita a partir de es-
tudos bibliográficos e/ou documentais, da opinião de sujeitos 
que possuem qualificada percepção acerca do objeto em questão 
e da opinião da população-alvo (Erthal, 2003). Nessa perspec-
tiva, para a determinação da adequação dos itens elaborados 
teoricamente e dos fatores de atribuição cobertos pelo teste, foi 
feita uma análise por um corpo de juízes (especialistas na área 
do objeto de estudo) e uma análise semântica dos itens pelo 
público-alvo.

No tocante aos especialistas, estes devem ser pessoas que 
possuem conhecimento acerca do fenômeno estudado para que 
possam analisar a pertinência, representatividade e formato do 
instrumento (Cronbach, 1996; Pasquali, 2009). Com relação ao 
número de especialistas, os autores sugerem de cinco a vinte su-
jeitos (Haynes; Richard; Kubany, 1995; Pasquali, 2010). A escolha 
dos experts deve considerar as características do instrumento, a 
formação e a disponibilidade dos profissionais. 

Os experts foram escolhidos a partir de uma busca na 
Plataforma Lattes (base de dados que agrega pesquisadores, for-
necendo suas informações de interesses teóricos, pesquisas de-
senvolvidas, formação acadêmica e histórico laboral, utilizada 
por inúmeras instituições de ensino superior no país) e nos cur-
rículos apresentados em livros na área de psicologia ambiental, 
por dois critérios: ter titulação mínima de mestrado e possuir em 
seu currículo pesquisas na área ambiental.

Isto posto, foram encontrados como população de estudo 
80 pesquisadores. Entre estes, 36 atendiam ambos os critérios de 
inclusão, e para um destes não foi encontrado contato eletrônico. 
Então, foram enviados por meio eletrônico os convites para par-
ticipar do corpo de juízes da pesquisa a 35 especialistas em po-
tencial, no intuito de ser feita a análise teórica do instrumento. 
Obtivemos respostas de 7 dos convidados, e 28 especialistas op-
taram por não participar da pesquisa. Dos experts não partici-
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pantes, 2 entraram em contato para informar que não poderiam 
participar em virtude de problemas de saúde oriundos do pe-
ríodo pandêmico mundial.

Para os especialistas, foi solicitada a análise do instrumento 
tomando como base os seguintes indicadores: compreensão dos 
itens; clareza dos dados; facilidade de leitura; formato do instru-
mento; abrangência e representatividade do conteúdo para ana-
lisar as atitudes ambientais; percepção acerca do contexto da uti-
lização do instrumento: se ele poderia ser aplicado em outros 
espaços, além do organizacional; e últimas considerações e per-
cepções, caso fosse necessário.

Ademais, foi analisado, a partir das respostas do comitê 
de juízes, o Índice de Validade de Conteúdo (IVC), que mede a 
proporção de juízes que estão em concordância com os itens do 
instrumento. O IVC consiste na medida de consistência entre o 
valor absoluto das classificações dos experts. Então, esse índice 
foi calculado a partir do Kappa de Cohen (coeficiente de Kappa), 
que demonstra o grau de consenso entre os avaliadores a partir 
de um índice variando entre 0 e 1. Dessa forma, o valor do ín-
dice de 0,75 ou mais é considerado uma concordância aceitável 
na validação do instrumento proposto para o uso em testes de 
desempenho (Stemler, 2004). Já Martins (2006) e Pasquali (2010) 
explanam que, para a validade de novos instrumentos, é suge-
rida uma concordância mínima de 0,8. Para este estudo, em 
conformidade com ambos os autores, adotou-se o índice de 
corte IVC 0,8.

Para o IVC, o escore é calculado a partir da soma das con-
cordâncias dos especialistas, considerando as avaliações mar-
cadas com 3 e 4, ou seja, os indicadores de maior concordância 
em cada item. Então, o IVC será analisado a partir da quantidade 
de respostas 3 e 4, dividida pelo número total dos juízes. Por 
exemplo, se, no universo de sete juízes, seis indicarem concor-
dância 3 ou 4, então o IVC será seis dividido por sete, 0,85. 
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Com o formato da análise enviada para os especialistas, 
eles podiam sugerir a modificação de itens, a inserção de novos 
itens, apontar inadequações no conteúdo e na forma proposta e 
até modificar as orientações iniciais acerca do construto. Portanto, 
a possibilidade de incremento, modificações e sugestões por 
parte dos experts demonstra a natureza colaborativa e coletiva na 
construção da escala. 

Enfatiza-se que a validação pelo corpo de juízes e a aná-
lise semântica foram feitas nos meses de abril e maio de 2022, 
com dois reenvios do e-mail para lembrete aos participantes, 
por uma carta convite; a escala com a descrição dos elementos 
a serem analisados e a escala para avaliação de todas as afir-
mações; e a solicitação da leitura e preenchimento de um 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, assinado pelo 
participante da pesquisa e pela pesquisadora responsável, en-
viado para o participante com as referidas assinaturas, consi-
derando a privacidade e o anonimato dos participantes e a fi-
dedignidade da pesquisa. 

O instrumento desenvolvido após a análise de conteúdo 
feita pelo comitê de juízes foi apresentado, por e-mail e por meio 
de plataformas de videoconferência, a vinte servidores da 
Universidade Federal do Ceará, nos meses de maio e junho de 
2022, para averiguar se essa população-alvo compreendia esses 
itens. No total, doze dos vinte servidores convidados respon-
deram com suas considerações acerca do instrumento proposto.

Uma segunda rodada foi aplicada, tanto da análise dos es-
pecialistas quanto da análise semântica da população-meta. A 
intenção de novas rodadas foi a possibilidade de reanálise da 
nova versão do instrumento, após as modificações oriundas das 
etapas anteriores. Na segunda apreciação feita pelos especia-
listas, seis docentes de universidades federais aceitaram parti-
cipar da pesquisa. Da mesma forma anterior, foi solicitada a aná-
lise do instrumento tomando como base os seguintes indicadores: 
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compreensão dos itens; clareza dos dados; facilidade de leitura; 
formato do instrumento; abrangência e representatividade do 
conteúdo para analisar as atitudes ambientais; percepção acerca 
do contexto da utilização do instrumento: se ele poderia ser apli-
cado em outros espaços, além do organizacional; e últimas con-
siderações e percepções, caso fosse necessário. Outrossim, 
também foi dimensionado o Índice de Validade da Conteúdo. 
Após a segunda rodada de análise de juízes, foi solicitada a doze 
servidores a apreciação da nova versão do instrumento, com o 
intuito de verificar possíveis inconsistências no entendimento 
dos itens. Dessa forma, somando as rodadas, participaram treze 
experts e vinte quatro servidores.

3.1.3  Decisões sobre as respostas

A próxima etapa consiste nas decisões sobre as respostas. 
Como os itens foram desenvolvidos no formato de afirmação, 
optou-se pelo modelo da Escala de Atitudes de Likert para a afe-
rição no instrumento. 

A Escala de Atitudes foi desenvolvida por Rensis Likert 
(1932) e ainda hoje é muito utilizada no contexto das atitudes nas 
ciências do comportamento. Na escala, mediante a escolha de um 
construto, é desenvolvido um conjunto de afirmações relacio-
nadas ao seu conceito, e os participantes demonstram seu grau de 
concordância, posicionando-se mediante uma medida de concor-
dância atribuída a cada item e, de acordo com essa afirmação, in-
fere-se a medida do objeto de estudo. A referida escala ainda apre-
senta a vantagem da facilidade de entendimento e manuseio.

Assim sendo, optou-se para o presente estudo pela utili-
zação da Escala de Atitudes de Likert de cinco pontos, quais 
sejam: 1 – discordo totalmente; 2 – discordo parcialmente, 3 – 
nem concordo nem discordo; 4 – concordo parcialmente; 5 – con-
cordo totalmente.



Metodologia     105

Para Dalmoro e Vieira (2014), a escala de cinco pontos é 
mais adequada, pois, em um estudo com escalas de três, cinco e 
sete pontos, os testes de diferença de média evidenciaram que, 
para a maioria das questões, o resultado médio não é alterado 
pelo número de itens da escala. Além disso, a escala de três 
pontos é menos confiável e tem menor capacidade de demons-
trar com precisão a opinião do entrevistado. Já a escala de cinco 
pontos teve, em média, a mesma precisão e mostrou-se mais fácil 
e mais veloz no uso do que a escala de sete pontos.

3.1.4  Construção do instrumento de pesquisa

Conforme Costa (2011), a próxima etapa consiste na cons-
trução do instrumento de pesquisa. Após a geração dos itens e a es-
colha da escala de verificação, previamente definidos na validação 
de conteúdo e de face, a construção do instrumento de pesquisa se 
inicia. Dessa forma, o desenvolvimento do instrumento incluiu 
um questionário sociodemográfico e ocupacional com algumas 
perguntas gerais acerca do participante da pesquisa (idade, tempo 
de serviço no local atual de trabalho, gênero, formação acadêmica, 
entre outros), o conjunto dos itens em formato de afirmação e a 
escala de verificação (Escala de Atitudes de Likert).

Mediante o desenvolvimento do instrumento utilizando os 
três elementos supracitados, entende-se que o formato ficou ade-
quado para os respondentes, e o conteúdo atendia as necessi-
dades do objetivo da pesquisa. Ressalta-se ainda que o instru-
mento ainda apresentou uma explicação inicial acerca dos 
pesquisadores e dos propósitos do estudo.

3.1.5  Primeira amostragem e procedimentos empíricos

A próxima etapa consistiu na primeira amostragem, con-
forme Costa (2011), e nos procedimentos empíricos (Pasquali, 
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2010). Serão então feitas as evidências de validade baseadas na 
estrutura interna. Os procedimentos experimentais englobam o 
planejamento da pesquisa e a coleta dos dados. Os procedi-
mentos analíticos envolvem o tratamento estatístico e a análise 
dos resultados (Pasquali, 1999). 

Dessa forma, a etapa consistiu na aplicação-piloto com 362 
(trezentos e sessenta e dois) servidores públicos da Universidade 
Federal do Ceará (UFC). Foram escolhidos os servidores pú-
blicos de instituições de ensino superior pois entende-se que a 
atmosfera universitária é favorável à construção e implemen-
tação de conhecimentos desenvolvidos em seu ambiente, sendo 
campo fértil de estratégias que vislumbrem a minimização dos 
impactos ambientais. 

Para a amostra de aplicação do instrumento-piloto, Costa 
(2011) e Pasquali (2010) sugerem, no mínimo, dez vezes a quanti-
dade de itens do instrumento a ser validado. A Escala de Atitudes 
Ambientais no Trabalho (EAAT), em sua versão-piloto, possui 36 
itens, e, dessa forma, a quantidade de respondentes (362) atende à 
sugestão dos autores. Cumpre ainda ressaltar que pode ocorrer um 
viés na pesquisa, pois o interesse voluntário na participação da pes-
quisa pode ser oriundo de um bom índice de atitudes ambientais.

No instrumento-piloto é possível escolher um comporta-
mento ecológico para ser investigado na dimensão hábito. O refe-
rido comportamento corresponde à necessidade de entendi-
mento da instituição, ou seja, pode ser escolhido de acordo com 
a realidade da organização. Nessa perspectiva, para essa etapa 
de primeira amostragem, foram aplicados dois comportamentos, 
quais sejam, usar canecas e copos de materiais duráveis, como vidro e 
louça, evitando descartáveis, no ambiente de trabalho; e reaproveitar 
materiais que normalmente seriam descartados, como papéis usados 
para rascunho/ borrão, no ambiente de trabalho. A escala foi aplicada 
para os dois comportamentos ecológicos para que fosse possível 
analisar a sua utilização com mais de um comportamento.
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Na perspectiva do crescimento econômico e de geração de 
riquezas, progressivamente se utilizam os recursos naturais para 
atender a demanda da sociedade por produtos e serviços. 
Conforme a Constituição Federal do Brasil:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, bem de uso comum do povo e es-
sencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preser-
vá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Observando o artigo acima, reflete-se que a preservação do 
meio ambiente, considerado um bem de uso comum do povo, é 
um dos grandes desafios para o poder público, especialmente 
responsável pela promoção da qualidade de vida e garantia de 
um ambiente equilibrado a todos. Outrossim, é indubitável, 
nesse contexto, que o planejamento e as ações internas dos ór-
gãos públicos devem se balizar na construção de um ambiente 
sustentável, independente se seus objetivos estão diretamente 
relacionados à preservação e à conservação ambientais. As insti-
tuições públicas têm o dever de conhecer os impactos socioam-
bientais das atividades diárias, causadas pela utilização inde-
vida, por exemplo, dos recursos ambientais e pela grande geração 
de resíduos sólidos, líquidos e gasosos. A partir disso, os servi-
dores públicos poderiam ter subsídios para aplicar em suas ro-
tinas práticas mais conscientes ambientalmente.

A amostra foi escolhida por acessibilidade e teve a apli-
cação em outubro e novembro de 2022. Como critérios de escolha 
do público-alvo, os participantes deveriam estar em efetivo exer-
cício no setor de lotação. Os participantes foram convidados a 
participar da pesquisa presencialmente e de forma virtual. O ins-
trumento foi aplicado por meio de formulário eletrônico. 
Inicialmente, foram explicados os procedimentos, o tema da pes-
quisa, a confidencialidade dos dados e esclarecido que a partici-
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pação era voluntária. Alguns respondentes solicitaram ajuda 
presencialmente ou por contato telefônico; outros responderam 
sem solicitar suporte do pesquisador. Alguns trabalhadores op-
taram por realizar feedbacks acerca de sua experiência como par-
ticipantes da pesquisa, ou de forma presencial oralmente, ou por 
mensagens em redes sociais.

Os participantes acessaram o TLCE, contido em um link 
no formulário, e responderam se estavam participando da pes-
quisa voluntariamente. Após responderem ao questionário de 
caracterização da amostra, iniciava a Escala de Atitudes 
Ambientais no Trabalho.

As dificuldades enfrentadas nessa etapa foram, essencial-
mente, o difícil acesso aos participantes, em virtude de que, no 
período da pesquisa, muitos servidores estavam com problemas 
de saúde e, portanto, de licença médica, ou estavam com pessoas 
da família adoecidas e de licença para acompanhamento de fa-
miliar doente. 

Alinhados com o modelo de Pasquali (2010), os itens foram 
selecionados após análise de seus fundamentos teóricos; as 
fontes dos itens derivaram da literatura, de outros instrumentos 
que medem o mesmo construto; e a aplicação com a população-
-meta viabilizou a coleta de informações essenciais para a vali-
dação do instrumento.

3.1.6  Procedimentos de limpeza da escala e 
          procedimentos analíticos

A próxima etapa, intitulada procedimentos de limpeza da es-
cala, consistiu em, mediante os resultados das etapas anteriores, 
retirar itens que não proporcionam contribuições na escala, caso 
esteja explicitada sua inadequação no instrumento. 

Isto posto, o instrumento final passou por uma análise de 
validade e de confiabilidade. A confiabilidade, ou fidedignidade, 
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consiste na capacidade de reproduzir um resultado de forma 
consistente no tempo e no espaço, indicando aspectos sobre esta-
bilidade, coerência, precisão, equivalência e homogeneidade, 
sendo um dos critérios essenciais de qualidade de um instru-
mento. A confiabilidade demonstra o quanto estável, consistente 
ou preciso é o instrumento proposto (Terwee et al., 2007). 

Na análise de confiabilidade, a consistência interna indica 
se todas as partes do instrumento medem a mesma caracterís-
tica. Essa medição é relevante para instrumentos que avaliam o 
mesmo construto utilizando diversos itens. Uma estimativa de 
consistência interna baixa pode indicar que os construtos medem 
construtos diferentes ou que as respostas aos itens são inconsis-
tentes (Keszei; Novak; Streiner, 2010). 

A medida mais utilizada para avaliar a consistência in-
terna é o alfa de Cronbach, que reflete o grau de covariância 
entre os itens de uma escala, ou seja, quanto menor a soma da 
variância dos itens, mais consistente é considerado o instru-
mento. Apesar de ser amplamente utilizado pelos pesquisa-
dores, ainda não há consenso na sua interpretação, pois existem 
estudos que delimitam como ideais valores acima de 0,7 
(Nunnally; Bernstein, 1994), e outros que indicam 0,6 como sa-
tisfatório (Streiner, 2003).

Dessa forma, geralmente os pesquisadores apresentam ou-
tras medidas de confiabilidade além do alfa de Cronbach, como 
o ômega de McDonalds que, diferente do alfa, mede com as 
cargas fatoriais, o que torna os cálculos mais estáveis, com nível 
de confiabilidade maior e de forma independente da quantidade 
de itens do instrumento. Um ômega igual ou acima de 0,7 indica 
confiabilidade do conjunto de fatores (Viladrich; Ângulo-Brunet; 
Doval, 2017).

Já a validade compreende o fato de o instrumento medir 
exatamente o que se propõe. A confiabilidade e a validade não 
são totalmente independentes, ou seja, uma confiabilidade ele-
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vada não garante a validade de um instrumento (Kimberlin; 
Winterstein, 2008).

Nessa perspectiva, a validade de construto é a extensão em 
que um conjunto de itens realmente representa o construto a ser 
medido, então são geradas previsões com base na construção das 
hipóteses do estudo, e tais previsões são testadas para dar apoio 
à validade do instrumento. Quanto mais abstrato o conceito esco-
lhido, mais é complexo o estabelecimento da validade do cons-
truto. Na validade de construto, a validade discriminante testa se 
a hipótese não está relacionada indevidamente com outros cons-
trutos, ou seja, com variáveis que deveriam divergir (Aaronson, 
et al., 2002). 

Outra técnica de mensuração da validade de construto es-
trutural é a análise fatorial, fornecendo subsídios para avaliar as 
correlações em um amplo número de variáveis, definindo as va-
riáveis fortemente relacionadas entre si. Na análise fatorial ex-
ploratória (AFE), é possível mensurar a quantidade de fatores 
necessários para representar os dados, ou seja, pode-se explorar 
a dimensionalidade de um conjunto de itens. Já a análise fatorial 
confirmatória (AFC) é uma forma de confirmar quão bem os 
itens representam um número menor de construtos e é utilizada 
para confirmar o modelo estrutural de um instrumento, sendo 
mais rigoroso e mais restritivo que a AFE e, por isso, muito indi-
cada para a validação de instrumentos (Aaronson et al., 2002).

3.1.7  Descrição de normas e procedimentos para a           
          aplicação do instrumento

Por último, a oitava e última etapa será o desenvolvimento e 
descrição de normas e procedimentos para a aplicação do instrumento, 
incluindo o contexto mais adequado de utilização e possíveis be-
nefícios que sua aplicação poderá proporcionar nas organizações 
e, principalmente, para cada sujeito.
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Os modelos metodológicos de validação necessitam de 
aplicação de técnicas que almejam a validade de conteúdo do ins-
trumento analisado, exigindo um cumprimento de etapas que 
compreende desde a construção do instrumento, o parecer dos 
juízes, a análise semântica do público-alvo até a aplicação de pro-
cedimentos estatísticos e descrição de normas para aplicação.

Estudos sobre as perspectivas dos impactos ambientais sob 
o olhar da psicologia são de grande importância, pois possibilitam 
uma contribuição nos planos e políticas que visem a minimizar os 
impactos dessas alterações nas atividades econômicas e sociais, 
assim como na preservação e con servação ambientais.
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Após organizar os termos e contemplar os três compo-
nentes das atitudes, explicitando o formato que inclui aspectos 
cognitivos, afetivos e comportamentais, a primeira formatação 
dos itens foi desenvolvida conforme o Quadro 2 abaixo. Também 
foram dispostas as características investigadas em cada afir-
mação do instrumento, para que fique mais cristalino cada ele-
mento conceitual. 

 
Quadro 2 – Itens gerados na primeira formatação da Escala Atitudes Ambientais no Trabalho

4 Resultados

COMPO-
NENTE AFIRMAÇÃO CARACTERÍSTICA 

INVESTIGADA

Crenças 
ambientais 

– componente 
cognitivo

Evitar desperdícios dos recursos naturais deve ser 
um compromisso de todos nós. 

Crenças ecocêntricas 
(Callicot, 2005); 
biocentrismo (Groot; 
Steg, 2007, 2008)

É possível manter o equilíbrio ecológico e ter uma 
boa qualidade de vida.

Crenças ecocêntricas 
(Callicot, 2005)

Pequenas ações minhas no dia a dia podem ajudar 
a preservar o meio ambiente.

Crenças ecocêntricas 
(Callicot, 2005)

Não se preocupar e não preservar o meio 
ambiente pode trazer consequências sérias à saúde 
de todos nós.

Crenças acerca dos 
perigos à saúde (Van der 
Pligt, 1995)

Vivenciaremos em breve uma catástrofe ecológica 
caso não façamos nada para evitá-la.

Crenças sobre as 
ameaças físicas para o 
entorno (Van der Pligt, 
1995)
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COMPO-
NENTE AFIRMAÇÃO CARACTERÍSTICA 

INVESTIGADA

A atenção do governo deveria estar mais nos 
problemas sociais do que nos ambientais.

Crenças sobre os 
possíveis prejuízos ou 
benefícios econômicos 
diretos e indiretos (Van 
der Pligt, 1995)

Recebo muitas informações relacionadas ao meio 
ambiente e procuro incluir o que aprendo na 
minha rotina.

Comunicação persuasiva

Sinto-me no dever de preservar o meio ambiente, e 
isso foi aprendido através da minha família / 
professores /amigos.

Crenças de autoridade 
(Rokeach, 1981)

Sinto-me no dever de preservar o meio ambiente e 
isso foi aprendido ao longo da vida no meu 
ambiente de trabalho.

Crenças derivadas 
(Rokeach, 1981)

Com frequência, independente do que eu entendo 
ser bom ou ruim ao meio ambiente, ajo como eu 
gosto e quero.

Crenças inconsequentes 
(Rokeach, 1981)

Usar muitos recursos oriundos do meio ambiente 
causa problemas sérios, mas eu não posso fazer 
nada sobre isso e nem tenho obrigação.

Egocentrismo (Groot; 
Steg, 2007, 2008)

Não vou deixar de consumir os produtos que gosto 
por causa da preservação do meio ambiente pois 
minha qualidade de vida depende diretamente do 
que possuo.

Egocentrismo (Groot; 
Steg, 2007, 2008)

Os recursos naturais existem somente para servir 
aos seres humanos.

Crenças antropocêntricas 
(Callicot, 2005); 
egocentrismo (Groot; 
Steg, 2007, 2008)

(continuação Quadro 2)

Conexão com a 
natureza – 

componente 
afetivo

Com frequência percebo uma identificação com 
animais, plantas e todos os seres no meu entorno.

Alta conexão com a 
natureza

Sinto que todos os habitantes da Terra 
compartilham uma força vital comum.

Alta conexão com a 
natureza

Minhas ações afetam a natureza e vivencio essa 
conexão da forma mais benéfica para todos.

Benefícios da conexão 
com a natureza (Schultz, 
2002)

Tenho o sentimento de pertencimento à Terra da 
mesma forma que ela me pertence.

Alta conexão com a 
natureza

Atividades na natureza proporcionam múltiplos 
benefícios para a qualidade de vida e restauração 
humana.

Benefícios da conexão 
com a natureza (Keniger; 
Gaston; Irvine; Fuller, 
2013; Hughes; Rogerson; 
Barton; Bragg, 2019).



114     Atitudes ambientais no contex to do trabalho     

COMPO-
NENTE AFIRMAÇÃO CARACTERÍSTICA 

INVESTIGADA

A natureza tem sido a fonte do bem-estar físico e 
psicológico da saúde humana, desde o início de 
sua existência, além de promover uma duradoura 
felicidade.

Benefícios da conexão 
com a natureza 
(Moghadam; Singh; 
Yahya, 2015; Mcmahan, 
2019)

Com frequência me sinto desconectado(a) da 
natureza mas procuro formas de me reconectar.

Pouca conexão com a 
natureza

A rotina diária me impede de tentar me conectar 
com a natureza.

Pouca conexão com a 
natureza

Meu bem-estar pessoal independe do bem-estar da 
natureza.

Pouca conexão com a 
natureza

Quando penso sobre meu lugar na Terra, me 
considero no topo da hierarquia que existe na 
natureza.

Pouca conexão com a 
natureza

Não tenho interesse em experenciar conexões com 
a natureza. Quanto menos ambientes naturais, 
melhor.

Pouca conexão com a 
natureza

Hábito – 
Compo-

nente compor-
tamental (um 

compor-
tamento 

específico) – o 
compor-

tamento X...

Já faço há muito tempo. Repetição (Verplanken, 
2010; Verplanken, 1998)

Faz parte da minha rotina (diária, semanal, 
mensal).

Repetição (Verplanken, 
2010; Verplanken, 1998)

Eu começo a fazer antes de perceber que estou 
fazendo.

Automatismo 
(Verplanken, 2010; 
Verplanken, 1998)

Eu faço automaticamente.
Automatismo 
(Verplanken, 2010; 
Verplanken, 1998)

Eu faço sem ter que lembrar conscientemente. Pouca consciência 
(Bargh, 1994)

Eu faço sem pensar. Pouca intencionalidade 
(Bargh, 1994)

Exigiria esforço para fazer diferente e da forma 
que faço é eficiente. Eficiência (Bargh, 1994)

Fazer isso me deixa triste, decepcionado.

Comportamento habitual 
indesejado/ Pouca 
controlabilidade (Bargh, 
1994)

Gostaria de pensar em outras formas de agir nessa 
situação.

Comportamento habitual 
indesejado; pouca 
controlabilidade (Bargh, 
1994)

(continuação Quadro 2)
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Eu preciso avaliar com calma antes de fazer. Intenção (Ajzen, 1991, 
2005)

Eu não gostaria de ter que pensar todas as vezes 
que eu faço.

Benefícios do 
comportamento habitual

Como eu faço define o que eu sou.

Vetor de subjetivação 
(Maciel Júnior e Melo, 
2006; Eirado, 1998); 
construção da identidade 
do indivíduo 
(Verplanken; Orbell, 
2003)

(continuação Quadro 2)

Fonte: elaborada pelos autores.

Após as etapas da construção da escala, passou-se para a 
análise do comitê de juízes, composto por sete participantes. Com 
relação à categoria profissional, quatro (57,14%) deles são da área 
de ciências ambientais e três (42,85%) da área da psicologia am-
biental. Todos os sete juízes são professores em suas respectivas 
áreas em instituições federais de ensino superior brasileiras. 
Quanto à qualificação, cinco (71,42%) são doutores e dois (28,57%) 
são mestres. A partir das considerações dos especialistas, obti-
vemos os seguintes Índices de Validade de Conteúdo (Tabela 1): 

Tabela 1 – Índice de Validade de Conteúdo (IVC) por item da Escala de Atitudes Ambientais 
no Trabalho  

ITEM AFIRMAÇÃO IVC

1 Evitar desperdícios dos recursos naturais deve ser um compromisso 
de todos nós. 1

2 É possível manter o equilíbrio ecológico e ter uma boa qualidade de 
vida. 1

3 Pequenas ações minhas no dia a dia podem ajudar a preservar o 
meio ambiente. 1

4 Não se preocupar e não preservar o meio ambiente pode trazer 
consequências sérias à saúde de todos nós. 0,85

5 Vivenciaremos em breve uma catástrofe ecológica caso não façamos 
nada para evitá-la. 1

6 A atenção do governo deveria estar mais nos problemas sociais do 
que nos ambientais. 0,85
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ITEM AFIRMAÇÃO IVC

7 Recebo muitas informações relacionadas ao meio ambiente e 
procuro incluir o que aprendo na minha rotina. 0,85

8 Sinto-me no dever de preservar o meio ambiente e isso foi 
aprendido através da minha família / professores / amigos. 1

9 Sinto-me no dever de preservar o meio ambiente e isso foi 
aprendido ao longo da vida no meu ambiente de trabalho. 1

10 Com frequência, independente do que eu entendo ser bom ou ruim 
ao meio ambiente, ajo como eu gosto e quero. 0,71

11
Usar muitos recursos oriundos do meio ambiente causa problemas 
sérios, mas eu não posso fazer nada sobre isso e nem tenho 
obrigação.

0,85

12
Não vou deixar de consumir os produtos que gosto por causa da 
preservação do meio ambiente pois minha qualidade de vida 
depende diretamente do que possuo.

1

13 Os recursos naturais existem somente para servir aos seres 
humanos. 1

14 Com frequência percebo uma identificação com animais, plantas e 
todos os seres no meu entorno. 1

15 Sinto que todos os habitantes da Terra compartilham uma força 
vital comum. 1

16 Minhas ações afetam a natureza e vivencio essa conexão da forma 
mais benéfica para todos. 1

17 Tenho o sentimento de pertencimento à Terra da mesma forma que 
ela me pertence. 1

18 Atividades na natureza proporcionam múltiplos benefícios para a 
qualidade de vida e restauração humana. 1

19
A natureza tem sido a fonte do bem-estar físico e psicológico da 
saúde humana, desde o início de sua existência, além de promover 
uma duradoura felicidade.

0,85

20 Com frequência me sinto desconectado(a) da natureza mas procuro 
formas de me reconectar. 1

21 A rotina diária me impede de tentar me conectar com a natureza. 1

22 Meu bem-estar pessoal independe do bem-estar da natureza. 1

23 Quando penso sobre meu lugar na Terra, me considero no topo da 
hierarquia que existe na natureza. 1

24 Não tenho interesse em experenciar conexões com a natureza. 
Quanto menos ambientes naturais, melhor. 1

25 Já faço há muito tempo. 1

(continuação Tabela 1)
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Fonte: elaborada pelos autores.

 
Ademais, o IVC foi calculado tanto considerando todos os 

itens quanto por componente, conforme Tabela 2 abaixo. 
Ressalta-se ainda que o IVC total da escala foi de 0,96, conside-
rando que o conteúdo possibilita medir o que se propõe, ou seja, 
as atitudes ambientais.

Tabela 2 – Índice de Validade de Conteúdo (IVC) por componente da Escala de 
Atitudes Ambientais no Trabalho  

 

Fonte: elaborada pelos autores.

Diante das sugestões do corpo de juízes, foram feitas al-
gumas alterações nas afirmações. A redação de alguns itens foi 
modificada, para que ficasse mais claro o entendimento do item; 

ITEM AFIRMAÇÃO IVC

26 Faz parte da minha rotina (diária, semanal, mensal). 1

27 Eu começo a fazer antes de perceber que estou fazendo. 1

28 Eu faço automaticamente. 1

29 Eu faço sem ter que lembrar conscientemente. 0,85

30 Eu faço sem pensar. 1

31 Exigiria esforço para fazer diferente e da forma que faço é eficiente. 1

32 Fazer isso me deixa triste, decepcionado. 0,85

33 Gostaria de pensar em outras formas de agir nessa situação. 1

34 As situações que preciso fazer são sempre diferentes. 0,85

35 Eu preciso avaliar com calma antes de fazer. 1

36 Eu não gostaria de ter que pensar todas as vezes que eu faço. 1

37 Como eu faço define o que eu sou. 1

(continuação Tabela 1)

COMPONENTE IVC

Cognitivo 0,93

Afetivo 0,98

Comportamental 0,96

TOTAL 0,96
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foi separado um item que continha duas ideias diferentes; foram 
feitas junções de ideias de um ou mais itens em um só; foram ex-
cluídos dois itens por apresentarem inconsistências conceituais; e 
foram inseridos itens e feitas mudanças nas redações em outros 
para promover uma maior especificação da área estudada, ou 
seja, o ambiente de trabalho. Em virtude desta última sugestão, 
foram feitas mudanças na redação de itens nos três componentes, 
inclusive com o IVC alto, no intuito de aperfeiçoar o instrumento 
para o contexto escolhido, diferindo cada vez mais das escalas 
acerca de atitudes ambientais existentes na literatura.

 Não houve remanejamento de itens entre os componentes 
cognitivo, afetivo e comportamental, e a maior parte dos juízes 
explicitou a importância do desenvolvimento desse instrumento 
e a relevância deste para a área ambiental.

Após a análise de juízes, doze servidores participaram da 
pesquisa para verificar a compreensão e clareza dos itens, grau 
de dificuldade no entendimento e possível existência de termos 
não compreensíveis ou muito técnicos. Essa análise almeja dimi-
nuir a possibilidade de vieses no estudo por não compreensão 
das afirmações pela população-alvo do instrumento, tendo im-
portância na inteligibilidade dos itens e na validade aparente.  

Entre os trabalhadores, com relação à qualificação, quatro 
(33,33%) possuem graduação, cinco (41,56%) possuem especiali-
zação, e três (25%) possuem mestrado. Todos os participantes 
são técnico-administrativos da Universidade Federal do Ceará e, 
entre eles, seis participantes têm de cinco a dez anos de efetivo 
exercício, e nove possuem mais de dez anos de trabalho na refe-
rida universidade.

Além de responder aos itens, os servidores poderiam 
fazer sugestões e comentários, caso desejassem. Os convidados 
afirmaram que os itens estão claros e bem redigidos, não indi-
cando nenhuma alteração relevante; somente apontaram a au-
sência de uma vírgula em uma das afirmativas. Também expli-
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citaram que o tamanho dos itens está adequado e a quantidade 
está de acordo com a capacidade de participação do público, 
não ficando cansativo.

Nesse sentido, a versão do instrumento que visa a medir as 
atitudes ambientais no contexto do trabalho está apresentada no 
Quadro 3 abaixo, composta de 36 itens, entre os quais catorze 
estão relacionados às crenças ambientais, onze analisam a co-
nexão com a natureza e onze avaliam o hábito e a intenção com-
portamental mediante um comportamento específico no am-
biente de trabalho.

Após o desenvolvimento da supracitada versão, enten-
deu-se oportuno fazer novas modificações na escala, mudando a 
redação de itens para que eles ficassem mais contextualizados 
com o ambiente de trabalho. A partir dessas alterações, o instru-
mento passou por uma nova análise de juízes e de semântica.

Para a segunda análise de juízes, participaram seis profes-
sores de universidades federais, todos com doutorado. Entre os 
experts, um é da área estatística, um da área de ciências ambien-
tais e três da área de psicologia ambiental, todos diferentes dos 
participantes da análise de juízes anterior. Mediante as informa-
ções coletadas nesta etapa, foi calculado novamente o Índice de 
Validade de Conteúdo (IVC), conforme a Tabela 3. Na tabela, 
podemos vislumbrar a estrutura dos itens após a primeira aná-
lise de juízes e dos servidores.

Tabela 3 – Segundo Índice de Validade de Conteúdo (IVC) por item da Escala de Atitudes 
Ambientais no Trabalho    
ITEM AFIRMAÇÃO IVC

1 Evitar desperdícios dos resíduos sólidos (copos descartáveis, papéis, 
etc.) no ambiente de trabalho deve ser um compromisso de todos nós. 1

2 É possível manter o equilíbrio ecológico e ter uma boa qualidade de 
vida no trabalho. 1

3 Pequenas ações minhas na rotina de trabalho podem ajudar a 
preservar o meio ambiente. 1

4 O fato de que no ambiente de trabalho economizamos água e energia 
torna evidente nossa preocupação com a escassez desses recursos. 1
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ITEM AFIRMAÇÃO IVC

5 Vivenciaremos, em um futuro próximo, uma catástrofe ambiental caso 
não façamos nada para evitá-la. 1

6 É importante que todas as instituições façam mais campanhas internas 
esclarecendo os funcionários sobre os problemas ambientais. 1

7 Uma empresa que se preocupa com o meio ambiente pode ter seu 
desenvolvimento comprometido a longo prazo. 0,83

8 Aprendi, na instituição que trabalho atualmente, meios de preservação 
do meio ambiente. 1

9 É importante conhecer as políticas ambientais da instituição. 1

10
Usar muitos recursos materiais no ambiente de trabalho causa 
problemas sérios para o meio ambiente, mas eu não posso fazer nada 
sobre isso.

1

11 A inserção de lixeiras de coleta seletiva na instituição incentiva os 
trabalhadores à prática de separação do lixo. 1

12 Separar o lixo conforme o tipo é responsabilidade apenas dos gestores 
da instituição e dos órgãos de limpeza urbana. 1

13 A reciclagem do material de consumo do ambiente de trabalho poderia 
diminuir os problemas ambientais. 1

14 Com frequência, me identifico com animais, plantas e todos os seres no 
meu entorno. 1

15 Quando penso sobre meu lugar na Terra, me considero no topo em 
relação aos outros seres vivos. 0,83

16 Atividades na natureza proporcionam múltiplos benefícios para a 
minha qualidade de vida e meu descanso. 1

17 O contato com a natureza durante o trabalho é fonte do bem-estar 
físico e psicológico. 1

18
Com frequência me sinto desconectado(a) da natureza no meu 
ambiente de trabalho, mas procuro formas de me reconectar em outros 
ambientes.

0,83

19 O contato com a natureza durante o trabalho tira a concentração dos 
trabalhadores, reduzindo a produtividade. 1

20 Procuro formas de me conectar à natureza na minha instituição. 1

21 Sinto um aumento na sensação de bem-estar quando incorporo ao meu 
ambiente de trabalho elementos da natureza. 1

22 A rotina diária no trabalho me impede de tentar me conectar com a 
natureza. 1

23 Meu bem-estar pessoal no trabalho independe do bem-estar da 
natureza. 1

24 Sinto mais disposição para exercer as atividades quando tenho contato 
com luz natural e plantas no ambiente de trabalho. 1

(continuação Tabela 3)



Resultados     121

Fonte: elaborada pelos autores.

Nessa perspectiva, o IVC foi calculado por componente, de 
acordo com a segunda análise de juízes, conforme Tabela 4 
abaixo. Ressalta-se ainda que o IVC total da escala aumentou 
para 0,98, considerando que o conteúdo possibilita medir o que 
se propõe, ou seja, as atitudes ambientais.

Tabela 4 – Segundo Índice de Validade de Conteúdo (IVC) por componente da Escala 
de Atitudes Ambientais no Trabalho  

Fonte: elaborada pelos autores.

Após essa etapa de análise dos experts, a escala foi disponi-
bilizada para doze servidores, público-alvo do estudo, para veri-
ficar a compreensão e clareza dos itens, grau de dificuldade no 

(continuação Tabela 3)

ITEM AFIRMAÇÃO IVC

25 Ambientes de trabalho com luz e ventilação naturais influenciam 
positivamente no meu desempenho profissional. 1

26 Já faço essa ação há muito tempo no meu ambiente de trabalho. 1

27 Faz parte do meu dia a dia de trabalho (rotina). 1

28 Eu começo a fazer antes de perceber que estou fazendo. 1

29 Eu tenho a intenção de fazer isso porque os meus colegas de trabalho 
fazem. 0,83

30 Faço isso independente da cultura do meu ambiente de trabalho. 1

31 Faço isso porque faz parte da política ambiental da instituição. 0,83

32 Costumo agir dessa forma tanto no ambiente de trabalho quanto fora 
dele. 1

33 Não fazer isso me deixa incomodado. 1

34 Fazer isso me deixa alegre e orgulhoso. 1

35 Gostaria de pensar em outras formas de agir. 0,83

36 Como eu faço essa ação define o que eu sou. 1

COMPONENTE IVC
Cognitivo 0,99
Afetivo 0,97
Comportamental 0,97
TOTAL 0,98
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entendimento e possível existência de termos não compreensí-
veis ou muito técnicos dessa nova versão da escala. Entre os tra-
balhadores, com relação à qualificação, seis (50%) possuem gra-
duação, quatro (33,33%) possuem especialização, e dois (16,66%) 
possuem mestrado. Todos os participantes são técnico-adminis-
trativos da Universidade Federal do Ceará e, entre eles, oito par-
ticipantes têm de um a dez anos de efetivo exercício, e dois pos-
suem mais de dez anos de trabalho na referida universidade.

Os servidores apontaram uma sugestão de modificação da 
redação de um item (7), por ser possível mais de uma interpre-
tação, sendo feita uma correção da redação. Além disso, mos-
traram uma dificuldade de entendimento de outro item, que se 
optou por excluir da escala.

Após as análises e modificações, a escala foi desenvolvida 
de acordo com o Quadro 3, versão que foi utilizada para a etapa 
de primeira amostragem.

Quadro 3 – Instrumento-piloto da Escala de Atitudes Ambientais no Trabalho (EAAT)

ESCALA DE ATITUDES AMBIENTAIS NO TRABALHO (EAAT)

1
Evitar desperdícios dos resíduos sólidos (copos 
descartáveis, papéis, etc.) no ambiente de trabalho 
deve ser um compromisso de todos nós.

1 2 3 4 5

2 É possível manter o equilíbrio ecológico e ter uma 
boa qualidade de vida no trabalho. 1 2 3 4 5

3 Pequenas ações minhas na rotina de trabalho 
podem ajudar a preservar o meio ambiente. 1 2 3 4 5

4
O fato de que no ambiente de trabalho 
economizamos água e energia torna evidente nossa 
preocupação com a escassez desses recursos.

1 2 3 4 5

5
Vivenciaremos, em um futuro próximo, uma 
catástrofe ambiental caso não façamos nada para 
evitá-la.

1 2 3 4 5

6
É importante que todas as instituições façam mais 
campanhas internas esclarecendo os funcionários 
sobre os problemas ambientais.

1 2 3 4 5

7
Uma empresa que se preocupa com o meio 
ambiente pode ter seu desenvolvimento 
comprometido a longo prazo.

1 2 3 4 5
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ESCALA DE ATITUDES AMBIENTAIS NO TRABALHO (EAAT)

8 Aprendi, na instituição que trabalho atualmente, 
meios de preservação do meio ambiente. 1 2 3 4 5

9 É importante conhecer as políticas ambientais da 
instituição. 1 2 3 4 5

10
Usar muitos recursos materiais no ambiente de 
trabalho causa problemas sérios para o meio 
ambiente, mas eu não posso fazer nada sobre isso.

1 2 3 4 5

11
A inserção de lixeiras de coleta seletiva na 
instituição incentiva os trabalhadores à prática de 
separação do lixo.

1 2 3 4 5

12
Separar o lixo conforme o tipo é responsabilidade 
apenas dos gestores da instituição e dos órgãos de 
limpeza urbana.

1 2 3 4 5

13
A reciclagem do material de consumo do ambiente 
de trabalho poderia diminuir os problemas 
ambientais.

1 2 3 4 5

14 Com frequência, me identifico com animais, plantas 
e todos os seres no meu entorno. 1 2 3 4 5

15 Quando penso sobre meu lugar na Terra, me 
considero no topo em relação aos outros seres vivos. 1 2 3 4 5

16
Atividades na natureza proporcionam múltiplos 
benefícios para a minha qualidade de vida e meu 
descanso.

1 2 3 4 5

17 O contato com a natureza durante o trabalho é fonte 
do bem-estar físico e psicológico. 1 2 3 4 5

18
Com frequência me sinto desconectado(a) da 
natureza no meu ambiente de trabalho, mas procuro 
formas de me reconectar em outros ambientes.

1 2 3 4 5

19
O contato com a natureza durante o trabalho tira a 
concentração dos trabalhadores, reduzindo a 
produtividade.

1 2 3 4 5

20 Procuro formas de me conectar à natureza na minha 
instituição. 1 2 3 4 5

21
Sinto um aumento na sensação de bem-estar 
quando incorporo ao meu ambiente de trabalho 
elementos da natureza.

1 2 3 4 5

22 A rotina diária no trabalho me impede de tentar me 
conectar com a natureza. 1 2 3 4 5

23 Meu bem-estar pessoal no trabalho independe do 
bem-estar da natureza. 1 2 3 4 5

(continuação Quadro 3)



124     Atitudes ambientais no contex to do trabalho     

Fonte: elaborada pelos autores.

Seguindo com a primeira amostragem, foi feito um levan-
tamento sociodemográfico e ocupacional dos 362 participantes 
da pesquisa. Entre eles, 137 (37,8%) são do sexo masculino e 225 
(62,2%) são do sexo feminino. Quanto à faixa etária, 64 (17,7%) 
possuem de 21 a 30 anos, 119 (32,9%) têm de 31 a 40 anos, 125 
(34,5%) possuem de 41 a 50 anos, 47 (13%) têm de 51 a 60 anos e 
7 (1,9%) possuem mais de 60 anos. Nenhum dos respondentes 
tinha menos de 20 anos de idade.

Com relação à situação conjugal, metade (181) dos res-
pondentes é casada, 125 (34,5%) são solteiros, 23 (6,4%) são 

ESCALA DE ATITUDES AMBIENTAIS NO TRABALHO (EAAT)

24
Sinto mais disposição para exercer as atividades 
quando tenho contato com luz natural e plantas no 
ambiente de trabalho.

1 2 3 4 5

25
Ambientes de trabalho com luz e ventilação 
naturais influenciam positivamente no meu 
desempenho profissional.

1 2 3 4 5

ESCOLHA DE UM COMPORTAMENTO ECOLÓGICO NO AMBIENTE DE 
TRABALHO

26 Já faço essa ação há muito tempo no meu ambiente 
de trabalho. 1 2 3 4 5

27 Faz parte do meu dia a dia de trabalho (rotina). 1 2 3 4 5

28 Eu começo a fazer antes de perceber que estou 
fazendo. 1 2 3 4 5

29 Eu tenho a intenção de fazer isso porque os meus 
colegas de trabalho fazem. 1 2 3 4 5

30 Faço isso independente da cultura do meu ambiente 
de trabalho. 1 2 3 4 5

31 Faço isso porque faz parte da política ambiental da 
instituição. 1 2 3 4 5

32 Costumo agir dessa forma tanto no ambiente de 
trabalho quanto fora dele. 1 2 3 4 5

33 Não fazer isso me deixa incomodado. 1 2 3 4 5

34 Fazer isso me deixa alegre e orgulhoso. 1 2 3 4 5

35 Gostaria de pensar em outras formas de agir 1 2 3 4 5

36 Como eu faço essa ação define o que eu sou. 1 2 3 4 5

(continuação Quadro 3)
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divorciados, 27 (7,5%) estão em uma união estável, e 6 (1,9%) 
são viúvos.

Com relação à escolaridade dos respondentes, 13 (3,6%) 
possuem ensino médio completo, 2 (0,6%) possuem ensino téc-
nico, 36 (9,9%) possuem ensino superior incompleto, 101 (27,9%) 
possuem ensino superior completo, 117 (32,3%) fizeram especia-
lização, 71 (19,6%) fizeram mestrado, 20 (5,5%) possuem douto-
rado, e 2 (0,6%) fizeram pós-doutorado.

Com relação às informações ocupacionais, 4 (1,1%) dos fun-
cionários trabalham há menos de um ano na sua lotação atual, 
160 (44,2%) estão de 1 a 10 anos no seu ambiente de trabalho, 139 
(38,4%) estão de 11 a 20 anos trabalhando na instituição, 53 (14, 
6%) trabalham de 21 a 30 anos, e 6 (1,7%) trabalham na instituição 
há mais de 30 anos. Além disso, 331 (91,4%) dos servidores são 
técnico-administrativos, e 31 (8,6%) são docentes. 

No formulário disponibilizado aos trabalhadores, também 
foi indagado se eles participaram de alguma ação de aperfeiçoa-
mento relacionada ao meio ambiente, e a grande maioria, 303 
(83,7%), respondeu não ter participado. Além disso, 273 (75,4%) 
dos participantes afirmaram nunca ter participado de alguma 
ação que visava à proteção do meio ambiente.

Mesmo sem a solicitação formal no instrumento de pesquisa, 
alguns respondentes voluntariamente optaram por tecer comentá-
rios após a participação na pesquisa, por entenderem ser relevante 
expressar sua opinião acerca do tema. Os relatos foram feitos tanto 
oralmente quanto de forma escrita, conforme Quadro 4. 

Quadro 4 – Relatos dos par ticipantes da primeira amostragem da Escala de Atitudes Ambi-
entais no Trabalho  

1 “Fazendo questionário descobri coisas sobre mim mesmo que nunca parei para 
pensar”.

2 “Depois de responder a pesquisa percebo atitudes que eu fazia sem perceber e 
que posso melhorar, por exemplo, fechar a torneira ao escovar os dentes”.

3 “As perguntas têm muito a ver com preocupações minhas no ambiente de 
trabalho e social”.



126     Atitudes ambientais no contex to do trabalho     

4
“Percebi que sua pesquisa trabalha com a geração de resíduos sólidos no 
ambiente de trabalho e também tange às questões de desperdício. E isso é muito 
caro pra mim. Eu fico doente com o desperdício que existe na universidade”.

5 “Não tinha parado pra pensar que poderia contribuir para o meio ambiente 
aqui no trabalho”.

6 “Depois de responder, comecei até a notar algumas estratégias na universidade 
para o meio ambiente que antes nem tinha percebido”.

7 “Primeira pesquisa no ambiente de trabalho que trata sobre o meio ambiente 
que vejo. Esse assunto deveria ser mais discutido!”.

8
“Tive dificuldades de responder porque tem perguntas que nunca parei nem 
para pensar. E isso foi bom, porque me fez repensar em algumas ações minhas 
que faço até sem perceber”.

9 “Tema muito relevante e pouco discutido na universidade”.

10
“Quando eu finalizei o formulário já fui correndo tentar conhecer a política 
ambiental da universidade, para ver se existia. Descobri até que tinha um órgão 
específico sobre gestão ambiental, pouco divulgado”.

11
“Depois da pesquisa passei uns dias prestando atenção em coisas que eu fazia 
na minha rotina e que eu poderia melhorar, como tem lá, as pequenas coisas 
que contribuem para o meio ambiente”.

12 “Eu agradeço por ter tido a oportunidade de refletir sobre esse assunto tão 
importante!”.

13 “Achei extenso, mas até gostei porque são questões muito importantes”.

14 “Excelente temática! Queria entender o porquê de não estar mais presente no 
nosso trabalho”.

15 “Depois da pandemia ficou mais importante ainda discutir essas questões”. 

16 “Fiquei muito impactada por fazer coisas sem perceber que podem ser ruins 
para a natureza. Vou prestar mais atenção nas minhas atitudes”.

17 “Precisamos de mais informações aqui sobre como podemos contribuir com a 
sustentabilidade. Coisas simples do dia a dia podem contribuir e eu não sabia”.

Fonte: elaborada pelos autores.

Além disso, fez-se uma análise estatística descritiva e infe-
rencial tomando como base as respostas obtidas dos 362 partici-
pantes da pesquisa. As variáveis categóricas foram descritas por 
meio de frequências absolutas e relativas percentuais. As variá-
veis contínuas foram descritas por meio de média e desvio pa-
drão. Para avaliar a hipótese de igualdade de médias foram apli-
cados os testes T para duas amostras independentes e ANOVA 
para três ou mais amostras independentes.

(continuação Quadro 4)
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4.1  Validade de construto e consistência interna

O teste de Kaiser-Mayer-Olkin e o de Bartlett para esferici-
dade foram aplicados para avaliar a adequação da amostra para 
os modelos fatoriais (Laurence et al., 2020). Subsequentemente, 
os dados foram submetidos a uma análise paralela (Goretzko; 
Heumann; Bühner, 2020) para identificação da quantidade má-
xima de fatores apropriada. Em seguida, uma análise fatorial ex-
ploratória (Ye et al., 2019) foi realizada para examinar o padrão 
de cargas para cada variável observada e determinar a estrutura 
interna do EAAT. Modelos que envolvem de um a seis fatores 
foram testados e comparados usando abordagens analíticas fato-
riais clássicas, com fatoração de eixo principal (Aguiar; Vas-
concelos; Barreiro, 2019) como método de extração e análise de 
máxima verossimilhança com rotação oblimin (Kim et al., 2022) 
como método de estimativa.

Além dessa abordagem analítica clássica, uma análise fato-
rial de item (IFA) foi implementada usando a análise E-MIRT 
(Wirth; Edwards, 2007). Os modelos IFA são matematicamente 
equivalentes à análise fatorial clássica, porém com outra parame-
trização. Algumas vantagens dos modelos IFA incluem o uso de 
estimativas de informações completas, o uso de avaliação de 
adequação e a opção de usar rotações de análise fatorial; além 
disso, o E-MIRT incorpora as vantagens da estrutura da teoria de 
resposta ao item para dados de respostas categóricas (Wirth; 
Edwards, 2007). Um modelo de resposta graduada (Su; Wang; 
Weiss, 2021) com híbrido Metropolis-Hastings Robbins-Monro 
(MH-RM) (Bashkov; Demars, 2017), a estimativa do algoritmo e 
o otimizador Newton-Raphson (Noguchi; Ito, 2018) ajustam-se 
bem aos dados. 

Esse modelo caracteriza o funcionamento do item por meio 
de dois tipos de parâmetros de item para cada um: a discrimi-
nação e os parâmetros de limiar de habilidade do item. Os parâ-
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metros de discriminação avaliam quão bem um item discrimina 
(ou diferencia) entre indivíduos com pontuação alta e baixa em 
uma habilidade latente. O limiar de habilidade do item descreve 
o quão alto em um traço latente um sujeito normalmente está 
antes de endossar um item (Depaoli; Tiemensma; Felt; 2018). 
Foram aplicados ainda os índices de discriminação (MDISC) e de 
limiar de habilidade (MDIFF) dos itens (Arlinwibowo; Achyani; 
Kurniadi, 2021) que podem ser interpretados tal como na Tabela 
5. Itens com MDISC inferior a 0,65 devem ser excluídos.

Tabela 5 – Critérios de interpretação dos índices de discriminação 
(MDISC) e de limiar de habilidade (MDIFF) dos itens

Fonte: elaborada pelos autores.

Todas as análises foram conduzidas usando R e os pacotes 
psych (Revelle et al., 2018) e E-MIRT (Chalmers, 2012). O ajuste 
do modelo foi avaliado usando M2* (Chalmers, 2012), o índice de 
comparação qui-quadrado (sχ2), que é adequado para uso com 
testes longos que consistem em itens que produzem dados poli-
tômicos; o índice de ajuste comparativo (CFI); Tucker-Lewis ín-
dice (TLI); e raiz do erro quadrático médio de aproximação 
(RMSEA) (Cal; Hansen, 2013). Para avaliar o ajuste dos itens, 
foram calculadas as métricas sχ2, seu valor-p e RMSEA para o 
item. Itens devem ser considerados para exclusão se RMSEA > 
0,06 e o valor-p de sχ2 < 0,05(Chalmers, 2012).

A solução foi escolhida agregando os resultados de todas 
as abordagens exploratórias e foi verificada por uma abordagem 
de análise fatorial. Assim, foi realizada uma análise fatorial con-
firmatória com mínimos quadrados diagonalmente ponderados 

Critério Descrição
MDISC ≥ 1,7 MDIFF ≥ 2 Muito alta

1,35 ≤ MDISC < 1,7  0,5 ≤ MDIFF < 2 Alta
0,65 ≤ MDISC < 1,35 –0,5 ≤ MDIFF < 0,5 Moderada
0,35 ≤ MDISC < 0,65 –2 ≤ MDIFF < –0,5 Baixa

MDISC < 0,35 MDIFF < –2 Muito baixa
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(DWLS) (Li, 2021). O ajuste do modelo foi avaliado em termos de 
CFI robusto, TLI (Eaton; Willoughby, 2020), raiz quadrada média 
residual padronizada (SRMR) e RMSEA (Lau et al., 2019). A con-
fiabilidade do EAAT e os fatores gerados por essas análises 
foram testados por meio do cálculo do coeficiente ômega de 
McDonald e alfa de Cronbach (Ravinder; Saraswathi, 2020), que 
devem ser superiores a 0,7. Os limites que consideramos para os 
índices de ajuste do modelo são: CFI > 0,95; TLI > 0,95 (Eaton; 
Willoughby, 2020); SRMR < 0,08; e RMSEA < 0,06 (Lau et al., 
2019). Além disso, usamos um valor limite de 0,40 para cargas 
fatoriais e um valor de 0,60 para as comunalidades extraídas da 
AFE (Cal; Hansen, 2013).

A Tabela 6 apresenta os resultados descritivos dos itens de 
EAAT na sua versão inicial. Podemos observar que as médias 
variam de 1,73 a 4,94, e os desvios padrões, de 0,27 a 1,38. O per-
centual de respostas 1 varia de 0% a 54,1%; respostas 2, de 0,3% 
a 48,9%; respostas 3, de 0% a 12,7%; respostas 4, de 1,4% a 52,2%; 
e respostas 5, de 1,7% a 94,8%. 

Tabela 6 – Estatística descritiva dos itens da Escala de Atitudes Ambientais no Trabalho

Média 
(DP)

1
n (%)

2
n (%)

3
n (%)

4
n (%)

5
n (%)

CA1 4,94 (0,27) 0 (0) 1 (0,3) 0 (0) 18 (5) 343 (94,8)
CA2 4,84 (0,46) 1 (0,3) 2 (0,6) 3 (0,8) 41 (11,3) 315 (87)
CA3 4,79 (0,47) 0 (0) 3 (0,8) 1 (0,3) 64 (17,7) 294 (81,2)
CA4 4,71 (0,55) 0 (0) 4 (1,1) 6 (1,7) 81 (22,4) 271 (74,9)
CA5 4,75 (0,59) 3 (0,8) 3 (0,8) 2 (0,6) 67 (18,5) 287 (79,3)
CA6 4,76 (0,48) 0 (0) 2 (0,6) 3 (0,8) 76 (21) 281 (77,6)
CA7 2,01 (1,33) 172 (47,5) 120 (33,1) 8 (2,2) 19 (5,2) 43 (11,9)
CA8 3,09 (1,38) 44 (12,2) 120 (33,1) 32 (8,8) 91 (25,1) 75 (20,7)
CA9 4,72 (0,52) 0 (0) 3 (0,8) 3 (0,8) 88 (24,3) 268 (74)
CA10 1,97 (1,11) 139 (38,4) 162 (44,8) 17 (4,7) 21 (5,8) 23 (6,4)
CA11 4,57 (0,74) 3 (0,8) 8 (2,2) 13 (3,6) 93 (25,7) 245 (67,7)
CA12 1,79 (1,19) 196 (54,1) 121 (33,4) 3 (0,8) 10 (2,8) 32 (8,8)
CA13 4,56 (0,79) 8 (2,2) 6 (1,7) 3 (0,8) 102 (28,2) 243 (67,1)
CN14 3,91 (1) 3 (0,8) 46 (12,7) 40 (11) 163 (45) 110 (30,4)
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Média 
(DP)

1
n (%)

2
n (%)

3
n (%)

4
n (%)

5
n (%)

CN15 2,56 (1,25) 74 (20,4) 145 (40,1) 41 (11,3) 72 (19,9) 30 (8,3)
CN16 4,59 (0,6) 0 (0) 4 (1,1) 9 (2,5) 120 (33,1) 229 (63,3)
CN17 4,59 (0,56) 0 (0) 1 (0,3) 10 (2,8) 127 (35,1) 224 (61,9)
CN18 3,73 (1,06) 12 (3,3) 52 (14,4) 35 (9,7) 184 (50,8) 79 (21,8)
CN19 1,59 (0,75) 183 (50,6) 162 (44,8) 6 (1,7) 5 (1,4) 6 (1,7)
CN20 4,23 (0,91) 5 (1,4) 21 (5,8) 26 (7,2) 144 (39,8) 166 (45,9)
CN21 4,48 (0,69) 1 (0,3) 6 (1,7) 16 (4,4) 134 (37) 205 (56,6)
CN22 3,81 (1,18) 18 (5) 51 (14,1) 33 (9,1) 140 (38,7) 120 (33,1)
CN23 1,73 (0,95) 181 (50) 136 (37,6) 16 (4,4) 21 (5,8) 8 (2,2)
CN24 4,48 (0,77) 2 (0,6) 11 (3) 18 (5) 112 (30,9) 219 (60,5)
CN25 4,46 (0,74) 0 (0) 9 (2,5) 28 (7,7) 112 (30,9) 213 (58,8)
HA26 4,61 (0,81) 1 (0,3) 22 (6,1) 4 (1,1) 64 (17,7) 271 (74,9)
HA27 4,62 (0,82) 2 (0,6) 21 (5,8) 3 (0,8) 60 (16,6) 276 (76,2)
HA28 4,35 (1,04) 6 (1,7) 32 (8,8) 22 (6,1) 72 (19,9) 230 (63,5)
HA29 2,02 (1,1) 126 (34,8) 170 (47) 20 (5,5) 24 (6,6) 22 (6,1)
HA30 3,81 (1,33) 8 (2,2) 102 (28,2) 7 (1,9) 79 (21,8) 166 (45,9)
HA31 2,82 (1,3) 54 (14,9) 138 (38,1) 30 (8,3) 98 (27,1) 42 (11,6)
HA32 4,2 (1,05) 2 (0,6) 48 (13,3) 13 (3,6) 112 (30,9) 187 (51,7)
HA33 4,21 (0,82) 3 (0,8) 17 (4,7) 22 (6,1) 179 (49,4) 141 (39)
HA34 4,18 (0,85) 1 (0,3) 22 (6,1) 33 (9,1) 161 (44,5) 145 (40,1)
HA35 2,81 (1,34) 40 (11) 177 (48,9) 24 (6,6) 53 (14,6) 68 (18,8)
HA36 3,95 (0,92) 4 (1,1) 31 (8,6) 46 (12,7) 179 (49,4) 102 (28,2)
HB26 4,52 (0,83) 1 (0,3) 23 (6,4) 5 (1,4) 92 (25,4) 241 (66,6)
HB27 4,49 (0,84) 1 (0,3) 22 (6,1) 11 (3) 91 (25,1) 237 (65,5)
HB28 4,22 (1,06) 3 (0,8) 44 (12,2) 20 (5,5) 97 (26,8) 198 (54,7)
HB29 2,16 (1,1) 102 (28,2) 175 (48,3) 29 (8) 38 (10,5) 18 (5)
HB30 3,65 (1,38) 13 (3,6) 113 (31,2) 12 (3,3) 73 (20,2) 151 (41,7)
HB31 2,93 (1,33) 57 (15,7) 115 (31,8) 34 (9,4) 109 (30,1) 47 (13)
HB32 4,03 (1,17) 6 (1,7) 65 (18) 10 (2,8) 112 (30,9) 169 (46,7)
HB33 4,15 (0,83) 1 (0,3) 25 (6,9) 19 (5,2) 189 (52,2) 128 (35,4)
HB34 4,06 (0,89) 2 (0,6) 30 (8,3) 30 (8,3) 183 (50,6) 117 (32,3)
HB35 2,85 (1,32) 36 (9,9) 176 (48,6) 21 (5,8) 66 (18,2) 63 (17,4)
HB36 3,9 (0,9) 4 (1,1) 32 (8,8) 45 (12,4) 196 (54,1) 85 (23,5)

Legenda: DP – desvio padrão; n – frequência absoluta; % – frequência relativa percentual.

Fonte: elaborada pelos autores.

A AFE foi realizada para verificar a estrutura interna e co-
nhecer o comportamento dos 36 itens quanto a sua possível fato-

(continuação Quadro 4)
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ração e analisar o número de fatores apresentados na análise. Foi 
estabelecido como critério o índice de Kaiser-Meyer-Olkin 
(KMO), considerando valores de, no mínimo, 0,7 (Urbina, 2007). 
O teste KMO foi aplicado para avaliar a adequação da amostra 
ao modelo fatorial e obteve um valor de 0,829.  

O teste de esfericidade de Bartlett testa a hipótese nula de 
que a matriz de correlação original é uma matriz de identidade. 
Um teste significativo (p-value < 0,001) apresenta que a matriz de 
correlações não é uma matriz de identidade e que, desse modo, 
as variáveis estão correlacionadas significativamente (Maroco, 
2010). O teste de esfericidade de Bartlett obteve um resultado sig-
nificativo: χ2 = 3579,76, p < 0,001.

           171

Num primeiro passo, a análise paralela identificou um má-
ximo de 6 dimensões. Cada um desses modelos foi explorado e 
nenhum apresentou bom ajuste com todos os itens (RMSEA1: 
0,125 IC95% [0,119-0,126], RMSEA2: 0,101 IC95% [0,095-0,103], 
RMSEA3: 0,094 IC95% [0,087-0,095], RMSEA4: 0,086 IC95% [0,079-
0,087], RMSEA5: 0,076 IC95% [0,069-0,078] e RMSEA6: 0,071 IC95% 
[0,064-0,074]). 

Assim, itens com baixa carga fatorial (< 0,4) e baixo KMO 
(< 0,8) foram excluídos (7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 18, 19, 22, 23, 
26, 27, 29, 30, 31 e 35). Nesse segundo passo, a análise paralela 
identificou um máximo de 3 dimensões. Cada um desses mo-
delos foi explorado e nenhum apresentou bom ajuste com todos 
os itens (RMSEA1: 0,162 IC95% [0,152-0,168], RMSEA2: 0,126 IC95% 
[0,115-0,133] e RMSEA3: 0,079 IC95% [0,067-0,088]). Os modelos 
foram extraídos utilizando rotação oblimin. 

Na análise E-MIRT, o modelo com 3 dimensões apresentou 
bons índices de ajuste (RMSEA1: 0,078 IC95% [0,067-0,089], 
SRMSR=0,150, CFI=0,924, TLI=0,907; RMSEA2: 0,081 IC95% 
[0,068-0,093], SRMSR=0,106, CFI=0,936, TLI=0,900; RMSEA3: 
0,053 IC95% [0,037-0,068], SRMSR=0,056, CFI=0,980, TLI=0,958). 
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Na análise fatorial confirmatória, o modelo de 3 dimensões apre-
sentou índices de ajuste (RMSEA3: 0,000 IC95% [0,000-0,000], 
SRMR=0,054, CFI=1,000, TLI=1,020). 

Objetivando a análise da confiabilidade para a EAAT, foi 
utilizado o ômega de McDonald e o alfa de Cronbach. Dessa 
forma, a consistência dos itens propostos pela medida do ômega 
de McDonald para a EAAT foi ω=0,89, e a medida do alpha de 
Cronbach para a EAAT foi α=0,85. Na análise por dimensão da 
escala, os resultados apresentados foram: na dimensão crenças 
ambientais, ω=0,761 e α=0,751; na dimensão conexão com a natu-
reza, ω=0,849; α=0,841; e, por último, na dimensão hábito: ω=0,841; 
α=0,840, conforme Tabela 7. 

Tabela 7 – Cálculos do ômega de McDonald e do alfa de Cronbach da Escala de Atitudes 
Ambientais no Trabalho  
 

Dimensão
 

ω EAAT α EAAT ω Dimensão α Dimensão

Crenças ambientais

0,89 0,85

0,761 0,751

Conexão com a natureza 0,849 0,841

Hábitos 0,841 0,84
Fonte: elaborada pelos autores.

A Tabela 8 apresenta os resultados das análises AFE e 
E-MIRT. Podemos observar que, em ambas as análises, as cargas 
fatoriais são superiores a 0,4 e as comunalidades superiores a 
0,5. Cumpre ressaltar que a carga fatorial mínima aceitável pela 
literatura é 0,3 (Tabachnick; Fidel, 2013). Os parâmetros de dis-
criminação têm variação entre -3,82 e 2,95 e os de dificuldade, 
-1,44 e 11,01. 
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Na Tabela 9, são apresentados os índices de discriminação 
multidimensional e índices de dificuldade multidimensional. 
Podemos observar que todos os itens têm alto poder discrimina-
tório (MDISC > 1,7). Além disso, quanto ao limiar de habilidade, 
podemos observar que 45% dos parâmetros são considerados 
muito baixos (MDIFF <-2), 36,7% são baixos (-2 < MDIFF < -0,5), 
16,7% são moderados (-0,5 < MDIFF < 0,5) e 1,6% são altos. 
Acerca do ajuste dos itens, nenhum dos itens tem ambas as con-
dições (valor-p < 0,05 e RMSEA > 0,06), logo não há necessidade 
de exclusão de itens por esse critério. 

Tabela 9 – Índices de discriminação e limiar de habilidade dos itens da Escala de Atitudes 
Ambientais no Trabalho   

  ITEM MDISC MDIFF1 MDIFF2 MDIFF3 MDIFF4  sχ2 (valor – p) RMSEA
CA1 4,574 -2,990 -1,711 5,757 (0,674) 0,000
CA2 2,740 -3,358 -2,901 -2,588 -1,368 14,048 (0,370) 0,015
CA3 4,346 -2,533 -2,418 -0,969 34,906 (0,004) 0,057
CA4 2,026 -3,150 -2,578 -0,891 17,374 (0,297) 0,021
CA5 1,732 -3,593 -3,149 -2,960 -1,164 21,162 (0,098) 0,038
CA6 1,834 -3,710 -3,182 -1,053 29,560 (0,020) 0,048
CN16 1,994 -3,021 -2,328 -0,474 28,079 (0,009) 0,057
CN17 2,444 -3,437 -2,247 -0,390 18,560 (0,137) 0,034
CN20 2,008 -2,943 -1,959 -1,449 0,092 55,830 (0,011) 0,042
CN21 3,488 -2,963 -2,298 -1,701 -0,232 36,534 (0,009) 0,051
CN24 3,765 -2,677 -1,971 -1,496 -0,337 33,911 (0,037) 0,041
CN25 2,598 -2,341 -1,545 -0,322 23,524 (0,603) 0,000
H28 1,919 -2,995 -1,676 -1,266 -0,474 51,339 (0,108) 0,028
H32 2,663 -3,075 -1,252 -1,079 -0,096 46,292 (0,029) 0,039
H33 3,022 -2,795 -1,805 -1,314 0,261 22,973 (0,778) 0,000
H34 3,971 -2,972 -1,619 -1,043 0,205 42,417 (0,152) 0,026
H36 2,044 -3,117 -1,698 -0,988 0,705 47,858 (0,089) 0,030

Legenda: MDISC – Multidimensional Item Discriminatory Index; MDIFF – Multidimensional Item Dif f iculty Index. 

Fonte: elaborada pelos autores.

Na Tabela 10, são apresentadas as comparações dos es-
cores das dimensões e do total da EAAT. Além destes, foram 
calculados tamanhos de efeito d de Cohen para médias com inte-
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pretação: |d| < 0,2 negligenciável, 0,2 < |d| < 0,5 pequeno, 0,5 
< |d| < 0,8 médio e |d| > 0,8 grande. 

Podemos observar resultados estatisticamente significa-
tivos para tempo de trabalho na instituição, associando com as 
dimensões da EAAT: para conexão com a natureza (p=0,026), em 
que indivíduos com tempo de trabalho entre 11 e 20 (d=1,408; 
grande) e 21 e 30 (d=1,812; grande) têm maior escore do que os 
com menos de 1 ano de trabalho; para os hábitos (reaproveita-
mento de materiais) (p=0,049), em que pessoas entre 11 e 20 anos 
de trabalho  (d=-0,678; médio) têm menor escore do que os com 
mais de 30 anos; e para o escore total (reaproveitamento de ma-
teriais) (p=0,031), em que pessoas entre 21 e 30 anos têm maior 
escore do que os com menos de 1 ano (d=1,242; grande), 1 a 10 
anos (d=0,434; pequeno) e 11 a 20 anos (d=0,433; pequeno). 

Além disso, com relação às participações em ações de aper-
feiçoamento relacionadas ao meio ambiente, associando por di-
mensão: para crenças ambientais (p=0,003; d=0,379; pequeno); 
hábitos (evitando descartáveis) (p<0,001; d=0,491; pequeno); há-
bitos (reaproveitamento de materiais) (p=0,002; d=0,437; pe-
queno); escore total (evitando descartáveis) (p=0,009; d=0,374; 
pequeno); e escore total (reaproveitamento de materiais) 
(p=0,014; d=0,350; pequeno). 

Ainda com relação à Tabela 10, no tocante às ações de pro-
teção do meio ambiente, alistando por dimensão: para crenças am-
bientais (p=0,002; d=0,346; pequeno); hábitos (evitando descartá-
veis) (p=0,030; d=0,265; pequeno); hábitos (reaproveitamento de 
materiais) (p<0,001; d=0,410; pequeno); escore total (evitando des-
cartáveis) (p=0,004; d=0,353; pequeno); e escore total (reaproveita-
mento de materiais) (p<0,001; d=0,438; pequeno). 
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Tabela 10 – Comparação dos escores das dimensões e do total da Escala de Atitudes Ambientais no Trabalho   

Legenda: DP – desvio padrão; T – teste t para amostras independentes; A – ANOVA; a,b  – subgrupos distintos ao nível de 
5% para o teste de Tukey. 

Fonte: elaborada pelos autores.

Crenças 
ambientais
Média (DP)

Conexão
com a 

natureza
Média (DP)

Hábitos (A)
Média (DP)

Hábitos (B)
Média (DP)

EAAT-A
Média (DP)

EAAT-B
Média (DP)

Gênero
Feminino 91,22 (7,61) 83,41 (13,18) 81,22 (16,93) 77,73 (19,14) 88,09 (9,22) 87,07 (9,58)
Masculino 91,07 (7,99) 83,07 (12,63) 76,5 (20,24) 75,36 (20,71) 86,52 (9,97) 86,19 (10,34)
valor-p T 0,857 0,805 0,055 0,269 0,128 0,411
Idade
21 a 30 anos 91,25 (6,45) 84,75 (11,08) 77,58 (17,11) 78,28 (17,87) 87,52 (7,52) 87,73 (7,5)
31 a 40 anos 90,49 (8,91) 81,01 (15,09) 82,14 (16,08) 77,06 (19,4) 87,21 (10,39) 85,71 (11,33)
41 a 50 anos 91,49 (7,67) 83,62 (12,24) 77,4 (20,09) 74,56 (20,85) 87,14 (10,02) 86,31 (9,78)
51 a 60 anos 91,49 (6,91) 85,53 (10,99) 80,64 (20,84) 79,68 (20,91) 88,8 (8,79) 88,52 (9,21)
Mais de 60 anos 93,71 (3,15) 87,43 (10,94) 78,57 (13,76) 81,43 (12,82) 89,71 (7,35) 90,55 (6,57)
valor-p A 0,742 0,206 0,289 0,500 0,822 0,317
Situação conjugal
Solteiro(a) 90,94 (7,04) 82,4 (13,32) 79 (17,52) 77,04 (19,99) 86,96 (9,05) 86,39 (9,39)
Casado(a) 91,23 (8,36) 83,93 (13,2) 79,17 (17,98) 75,86 (19,56) 87,68 (9,68) 86,71 (10,31)
União estável 91,85 (7,32) 81,63 (11,86) 79,81 (22,51) 79,44 (19,33) 87,25 (10,84) 87,15 (10,01)
Divorciado(a) 91,3 (7) 84,52 (10,87) 83,48 (19,33) 81,3 (17,53) 89,19 (9) 88,55 (9,03)
Viúvo(a) 90 (9,38) 84,67 (11,43) 79,17 (27,46) 73,33 (31,73) 87,5 (12,64) 85,78 (10,99)
valor-p A 0,977 0,782 0,874 0,684 0,878 0,905
Escolaridade
Ensino técnico 90 (72) 94 (8) 75 (200) 80 (50) 89,71 (69,2) 91,18 (38,93)
Ensino médio completo 90,46 (81,44) 86,77 (97,03) 80,77 (586,86) 68,08 (760,58) 88,91 (72,31) 85,18 (115,87)
Ensino superior incompleto 92 (30,17) 85,22 (105,89) 75,97 (294,03) 78,33 (251,43) 87,5 (55,3) 88,19 (53,82)
Ensino superior completo 90,42 (68,19) 83,64 (152,35) 79,8 (282,46) 76,09 (385,3) 87,46 (87,31) 86,37 (92,17)
Especialização 90,8 (63,52) 82,29 (185,74) 79,23 (372,25) 77,48 (398,98) 86,94 (109,22) 86,43 (108,33)
Mestrado 92,96 (27,18) 82,99 (200,56) 81,06 (314,94) 78,8 (336,76) 88,53 (80,67) 87,86 (81,98)
Doutorado 90,4 (143,83) 81,4 (204,25) 79 (530,53) 72,75 (667,04) 86,4 (129,73) 84,56 (200,44)
Pós-graduação 84 (288) 84 (288) 77,5 (12,5) 84,56 (182,74) 83,82 (155,71)
valor-p A 0,529 0,053 0,955 0,597 0,956 0,801
Há quanto tempo trabalha na instituição?
Menos de 1 ano 92 (4,62) 66 (21,29) a 87,5 (9,57) 77,5 (21,02) a,b 83,82 (7,3) 80,88 (12,88) a
1 a 10 anos 90,48 (7,77) 81,9 (13,51) a,b 79,44 (17,89) 77,28 (19,74) a,b 86,74 (9,67) 86,1 (10,1) a
11 a 20 anos 91,22 (8,34) 83,88 (12,45) b 77,34 (19,15) 73,85 (20,34) a 87,12 (9,99) 86,1 (10,26) a
21 a 30 anos 92,75 (6,38) 86,94 (10,73) b 83,87 (17,88) 82,08 (17,61) a,b 90,73 (7,35) 90,21 (7,08) b
Mais de 30 anos 93,33 (3,27) 85,33 (10,63) a,b 83,33 (16,63) 87,5 (13,69) b 90,2 (8,71) 91,42 (7,91) a,b
valor-p A 0,404 0,026 0,204 0,049 0,076 0,031
Você é servidor(a):
Técnico(a) 91,12 (7,44) 83,12 (12,97) 80,03 (17,7) 77,05 (19,31) 87,6 (9,43) 86,72 (9,6)
Docente 91,61 (10,6) 85,03 (12,94) 73,06 (23,86) 74,52 (24,27) 86,43 (10,65) 86,86 (12,6)
valor-p T 0,122 0,734 0,432 0,495 0,516 0,940
Já participou de alguma ação de aperfeiçoamento relacionada ao meio ambiente?
Sim 93,36 (5,59) 83,19 (12,58) 86,86 (16,29) 83,98 (17,73) 90,45 (8,8) 89,61 (9,2)
Não 90,73 (8,04) 83,3 (13,05) 77,99 (18,42) 75,45 (19,85) 86,92 (9,57) 86,17 (9,91)
valor-p T 0,003 0,951 <0,001 0,002 0,009 0,014
Já participou de alguma ação que visava à proteção do meio ambiente?
Sim 92,99 (5,47) 85,35 (12,89) 83,09 (16,3) 82,87 (16,01) 90 (8,78) 89,94 (8,72)
Não 90,56 (8,28) 82,61 (12,93) 78,24 (18,87) 74,87 (20,47) 86,68 (9,63) 85,69 (10,01)
valor-p T 0,002 0,083 0,030 <0,001 0,004 <0,001
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A Figura 4 apresenta os histogramas das pontuações de 
EEAT e suas dimensões. Podemos observar que em todas as 
pontuações existe assimetria com pontuações mais frequentes no 
extremo superior da pontuação.

Figura 4 – Histogramas das pontuações da Escala de Atitudes Ambientais no Trabalho e suas 
dimensões

Fonte: elaborada pelos autores.

a
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A partir de todas as verificações e constatações, finaliza-se 
a etapa de limpeza e lapidação da escala. No Quadro 5, apresen-
ta-se a escala consolidada, com um total de 17 itens, ficando a 
dimensão crenças ambientais e conexão com a natureza com 6 
itens, e a dimensão hábitos com 5 itens. Contudo, antes que o 
instrumento seja aplicado em vindouras pesquisas, é importante 
considerar algumas recomendações e normas de uso.  

Quadro 5 – Escala de Atitudes Ambientais no Trabalho (EAAT) 

ESCALA DE ATITUDES AMBIENTAIS NO TRABALHO (EAAT)

1
Evitar desperdícios dos resíduos sólidos (copos 
descartáveis, papéis etc.) no ambiente de trabalho deve ser 
um compromisso de todos nós.

1 2 3 4 5

2 É possível manter o equilíbrio ecológico e ter uma boa 
qualidade de vida no trabalho. 1 2 3 4 5

3 Pequenas ações minhas na rotina de trabalho podem 
ajudar a preservar o meio ambiente. 1 2 3 4 5

4
O fato de que no ambiente de trabalho economizamos 
água e energia torna evidente nossa preocupação com a 
escassez desses recursos

1 2 3 4 5

5 Vivenciaremos, em um futuro próximo, uma catástrofe 
ambiental caso não façamos nada para evitá-la. 1 2 3 4 5

6
É importante que todas as instituições façam mais 
campanhas internas esclarecendo os funcionários sobre os 
problemas ambientais.

1 2 3 4 5

7
Atividades na natureza proporcionam múltiplos 
benefícios para a minha qualidade de vida e meu 
descanso.

1 2 3 4 5

8 O contato com a natureza durante o trabalho é fonte do 
bem-estar físico e psicológico. 1 2 3 4 5

9 Procuro formas de me conectar à natureza na minha 
instituição. 1 2 3 4 5

10
Sinto um aumento na sensação de bem-estar quando 
incorporo ao meu ambiente de trabalho elementos da 
natureza.

1 2 3 4 5

11
Sinto mais disposição para exercer as atividades quando 
tenho contato com luz natural e plantas no ambiente de 
trabalho.

1 2 3 4 5
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12
Ambientes de trabalho com luz e ventilação naturais 
influenciam positivamente no meu desempenho 
profissional.

1 2 3 4 5

ESCOLHA DE UM COMPORTAMENTO ECOLÓGICO NO 
AMBIENTE DE TRABALHO

13 Eu começo a fazer antes de perceber que estou fazendo. 1 2 3 4 5

14 Costumo agir dessa forma tanto no ambiente de trabalho 
quanto fora dele. 1 2 3 4 5

15 Não fazer isso me deixa incomodado. 1 2 3 4 5
16 Fazer isso me deixa alegre e orgulhoso. 1 2 3 4 5

17 Como eu faço essa ação define o que eu sou. 1 2 3 4 5
Fonte: elaborada pelos autores.

4.2  Normas e recomendações de uso da Escala de  
       Atitudes Ambientais no Trabalho (EAAT)

Como recomendações de utilização, uma vez que a escala 
está validada, pode-se propor como pontuação para sua ava-
liação as seguintes fórmulas:

          ((CA1+CA2+CA3+CA4+CA5+CA6) – 6) x 100
CA = __________________________________________
     25

           ((CN16+CN17+CN20+CN21+CN24+CN25) – 6) x 100
CN = _______________________________________________
        25

          ((H28+H32+H33+H34+H36) – 5) x 100
H = ____________________________________
           20

   CA1+CA2+CA3+CA4+CA5+CA6+CN16+CN17+CN20+   
       CN21+CN24+CN25+H28+H32+H33+H34+H36
EAAT = _______________________________________________________
            68

As pontuações variam de 0 a 100; pontuações menores in-
dicam menor atitude ambiental, e maiores indicam maior atitude 

– 17    x 100(( (    (

(continuação Quadro 5)
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ambiental. Cada item varia de pontuação de 0 a 5, a partir da 
decisão da resposta na escala de Likert. As análises de pontua-
ções foram feitas a partir da fórmula apresentada.

Além da forma de avaliação, sugerimos também compor-
tamentos ecológicos que podem ser utilizados na Escala de 
Atitudes Ambientais no Trabalho (EAAT), conforme Quadro 6.

 

1 Usar canecas e copos de materiais duráveis, como vidro e louça, evitando 
descartáveis.

2 Reutilizar papéis usados para rascunho / borrão.

3 Separar o lixo conforme o tipo.

4 Aderir à coleta seletiva de lixo desenvolvida pela organização.

5 Economizar água para uso interno e na produção.

6 Desligar equipamentos quando não forem usados por longos períodos.

7 Utilizar luz natural nos espaços de trabalho.

8 Usar ventilação natural nos espaços de trabalho.

9 Inserir plantas no ambiente de trabalho.

10 Diminuir os desperdícios de alimentos e recursos.

11 Diminuir o uso de papel no ambiente de trabalho, tornando os processos mais 
automatizados.

12 Otimizar materiais acumulados, diminuindo resíduos descartados.

13 Usar equipamentos ecoeficientes.

14 Criar projetos de preservação do meio ambiente (indicado para gestores).

15 Revisar processos buscando melhorias com relação à preservação do meio 
ambiente.

16 Buscar um consumo consciente de todos os recursos no ambiente de trabalho.

17 Reciclar o material de consumo do ambiente de trabalho.

18 Buscar boas práticas sustentáveis no ambiente de trabalho.

19 Desenvolver ações para diminuir a poluição no ambiente de trabalho.

20 Buscar estratégias para engajar as equipes em ações pró-ambientais (indicado 
para gestores).

Fonte: elaborada pelos autores.

 

Quadro 6 – Sugestões de compor tamentos ecológicos para a EAAT
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Nas primeiras etapas do estudo foi construída a pri-
meira versão do instrumento, conforme uma ampla revisão de 
literatura, destacando-se estudos brasileiros e internacionais que 
apresentassem instrumentos válidos de mensuração das atitudes 
ambientais, assim como conexão com a natureza, crenças am-
bientais, hábitos e intenção comportamental. Optou-se pelo for-
mato de afirmação dos itens, para que todos mantivessem uma 
condição de receptores de influência de variação do construto ou 
dos componentes, para viabilizar a operacionalização. Ademais, 
foram feitas as especificações das categorias que representam as 
atitudes e a operacionalização dos construtos em itens. Após 
isso, definiram-se as dimensões da escala, em termos constitu-
tivos e operacionais, e a elaboração dos itens.

Uma das primeiras fontes de informações no processo de 
validação de escalas e testes menciona as evidências de validade 
com base no conteúdo, que dizem respeito às frases, ao formato 
dos itens, às normas e aos procedimentos relativos à aplicação da 
escala. A abrangência e a representatividade que esses itens pos-
suem quase se propõem à mensuração de todas as facetas do 
construto investigado. A partir da importância dessa etapa, a 
análise de juízes se faz pertinente, pois, mediante os conheci-
mentos e a experiência na área analisada, estão aptos a julgar a 

5 Discussões
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relação entre o construto e os itens propostos na escala (AERA; 
APA; NCME, 2014).

Na análise semântica de uma escala psicométrica, os juízes 
devem ser sujeitos da própria população-alvo do instrumento 
(URBINA, 2007). Dessa forma, foram convidados servidores em 
efetivo exercício para essa etapa, tanto docentes quanto técnico-
-administrativos de instituição pública federal. Nas duas ro-
dadas de análise do comitê de juízes e do público-alvo, eviden-
ciaram-se avanços na compreensão e na confiabilidade da escala, 
fazendo com que o referido instrumento possa mensurar o que 
realmente se propõe, as atitudes ambientais. 

A análise fatorial exploratória é eficaz pois evidencia dados 
para uma melhor compreensão da estrutura ou dimensão de uma 
escala, assim como para a redução dos itens que não apresentam 
boas qualidades psicométricas ou não se ajustam aos fatores de-
monstrados pela AFE. Por meio dessa etapa, pode-se inferir que a 
AFE é uma resposta de um grupamento de itens que, quando al-
tamente inter-relacionados, representam uma dimensão avalia-
tiva geral, sendo que o resultado possibilita o número de fatores 
que melhor explica sua covariância (Urbina, 2007).

Nas análises estatísticas e inferenciais, o teste KMO foi 
aplicado para avaliar a adequação da amostra ao modelo fatorial 
e evidenciou a qualidade amostral. O teste de esfericidade de 
Bartlett obteve um resultado significativo, indicando que as cor-
relações entre os itens são suficientes para a realização da análise 
fatorial. Conforme Pestana e Gageiro (2005), os critérios de ade-
quação dessas análises foram cumpridos, mostrando que existe 
correlação entre as variáveis. 

Na análise E-MIRT, o modelo com 3 dimensões apresentou 
bons índices de ajuste. Na AFC, a estrutura teórica já é conhe-
cida, então o objetivo é analisar o ajustamento dos itens e cons-
tatar se a estrutura empírica se adapta ao modelo teórico 
(Pasquali, 2011). Então, é possível rejeitar ou confirmar o modelo 
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proposto ou a teoria determinada, conferindo o grau em que a 
especificação dos fatores se relaciona com a realidade a partir 
dos índices de ajustamento do modelo. Na AFC o modelo de 3 
dimensões apresentou bons índices de ajuste. Esses resultados 
apresentam índices de qualidade de ajuste (goodness-of-fit) dentro 
dos parâmetros aceitáveis (Nora; Stage; Barlow; King, 2006) e 
corroboram para a EAAT em três dimensões.

A partir dessas análises, foi apresentado um novo instru-
mento. Optou-se, nesta etapa, por fazer a exclusão de 19 itens e 
manter 17 itens, sem alterações na redação ou ordem. O instru-
mento ficou numa proporção 6-6-5, ou seja, 6 itens de crenças am-
bientais, 6 itens de conexão com a natureza e 5 itens de hábitos.

Objetivando a análise da confiabilidade para a EAAT, foi 
utilizado o ômega de McDonald e o alfa de Cronbach. O objetivo 
da precisão é conferir o grau em que os escores de um teste ou 
escala podem ser entendidos como confiáveis e livres de erro de 
medida. Dessa forma, a consistência dos itens propostos pela 
medida do ômega de McDonald para a EAAT foi ω=0,89 e a me-
dida do alpha de Cronbach para a EAAT foi α=0,85, eviden-
ciando uma boa consistência interna. 

Os resultados, em conjunto com a análise fatorial explo-
ratória e a análise fatorial confirmatória, explicitam a confiabili-
dade e a validade fatorial desse construto. De acordo com esses 
resultados, em todas as dimensões da escala, as medidas ficaram 
com valores adequados, o que demonstra que o conjunto de itens 
possui consistência interna na mensuração.

Os índices de discriminação multidimensional e índices 
de dificuldade multidimensional demonstram alto poder dis-
criminatório, e o limiar de habilidade 45% dos parâmetros é 
considerado muito baixo. Isso implica que: os itens possuem 
alta capacidade de identificar perfis distintos quanto a atitudes 
ambientais no trabalho; indivíduos com níveis mais baixos de 
atitude ambiental tendem a discordar mais dos itens; e indiví-
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duos com níveis mais altos de atitude ambiental tendem a con-
cordar com os itens.

Com isso, pode-se inferir que os valores demonstrados evi-
denciam um modelo fatorial adequado, permitindo assumir a 
adequação do modelo empírico ao modelo teórico das atitudes 
ambientais no contexto do trabalho proposto.

A partir das comparações dos escores das dimensões e do 
total da EAAT com o cálculo do valor de p e os tamanhos de efeito 
d de Cohen para médias, foram percebidos maiores escores na es-
cala para os que participaram de ações de aperfeiçoamento com 
temática relacionada ao meio ambiente e maiores escores para os 
que participaram de ações de proteção ao meio ambiente.

Enfatiza-se que um pequeno valor de p (p ≤0,05, ou seja, 
probabilidade igual ou menor que 5%) demonstra que há uma 
pequena probabilidade de que a diferença indicada entre os 
grupos seja ao acaso e, assim, considera-se que há diferença 
significativa entre os grupos. Dessa forma, a hipótese nula 
deve ser rejeitada com uma significância de 5% e a matriz de 
correlações é diferente da identidade. Destarte, mais um cri-
tério de adequação da base de dados foi atendido (Rodrigues; 
Matos, 2019).

O efeito d de Cohen é a medida de tamanho de efeito usado 
para comparação entre duas médias. Informa quantos desvios-
-padrão de diferença existem entre os resultados de duas me-
didas. Quanto mais alto o valor, maior é o efeito (Cohen, 2013).

Outrossim, foi constatada, por meio dos escores obtidos 
pelos servidores da amostra coletada, a necessidade de mais ações 
de aperfeiçoamento, interno ou externo, com relação ao meio am-
biente para os servidores. Caso já sejam ofertadas ações compatí-
veis com a demanda, é imperativa então uma sensibilização da 
importância desses treinamentos para conhecimento pessoal e 
para cultivar agentes de transformação social e formadores de 
uma cultura organizacional favorável ao meio ambiente.



Discussões     145

Notam-se valores predominantes nos maiores escores na 
dimensão conexão com a natureza e na dimensão crenças am-
bientais, todavia evidenciamos uma distribuição maior no valor 
dos escores em ambos os hábitos avaliados, demonstrando uma 
diferença relevante entre as crenças e a conexão com a dimensão 
comportamental das atitudes.

Conforme os histogramas das pontuações da Escala de 
Atitudes Ambientais no Trabalho e suas dimensões, podemos 
perceber que, para o comportamento uso de canecas, garrafas e 
copos de materiais duráveis, evitando descartáveis, no ambiente de tra-
balho, a pontuação dos respondentes foi semelhante à de outro 
comportamento ecológico, que é a ação de reaproveitar materiais 
que seriam normalmente descartados no ambiente de trabalho, suge-
rindo que, independentemente do comportamento ecológico in-
serido na dimensão dos hábitos, a escala poderá ser utilizada, 
reafirmando a validade dos itens. 

Um dos pontos de destaque desta pesquisa foi o anseio 
dos participantes em explicitar suas experiências no preenchi-
mento do formulário, que vai ao encontro da ideia de que o há-
bito é construto relevante no entendimento das atitudes am-
bientais, pois é presente a ideia de que muitas ações que 
impactam na natureza são feitas automaticamente, ou porque 
não houve um conhecimento inicial ou um processo de reflexão 
sobre esse impacto. Além disso, é enfatizada a importância da 
difusão da informação acerca dos comportamentos ecológicos 
no contexto do trabalho. 

Ressalta-se que a escala pode, inclusive, revelar hábitos de 
gestores, contribuindo para o entendimento das atitudes am-
bientais dos líderes, visto que estes são essenciais na construção 
de uma cultura organizacional favorável às boas práticas de pre-
servação do meio ambiente no ambiente de trabalho.

Mediante as sugestões de comportamentos ecológicos a 
serem abordados na EAAT na dimensão hábitos, uma caracterís-
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tica do instrumento é que abrange tanto aspectos amplos e glo-
bais (boas práticas sustentáveis no ambiente de trabalho, con-
sumo consciente) como implicações ambientais imediatas na 
rotina de trabalho (diminuir o uso de papel, desligar equipa-
mentos após o uso). Dessa forma, estão presentes os elementos 
geralmente utilizados em escalas de atitudes ambientais (Coelho 
et al., 2006), evidenciados na forma de ações observáveis no coti-
diano, permitindo uma identificação mais simplificada da situ-
ação questionada. 

Ademais, sugerimos uma aplicação periódica nas organi-
zações, com comportamentos variados, de acordo com o con-
texto e a realidade de cada uma, para que se possa acompanhar 
a evolução das estratégias adotadas a partir do resultado da es-
cala de aplicações anteriores. Seriam oportunas, inclusive, apli-
cações antes e depois de treinamentos, para perceber a evolução 
possivelmente proporcionada pela ação de aperfeiçoamento.

A atitude ambiental é um construto complexo e, muitas 
vezes, é abordada sem muita clareza teórica (Hernandez; 
Hidalgo, 2010). É importante ressaltar que, considerando que as 
atitudes apresentam três componentes, a EAAT foi consoante ao 
modelo tridimensional proposto na literatura. 
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A temática relacionada ao meio ambiente cativa. Este 
estudo evidencia a atual conjuntura em que a sociedade contem-
porânea está inserida, bem como visa a evidenciar o papel fun-
damental da cultura organizacional como ferramenta imprescin-
dível para promover a reformulação do tradicional modelo de 
gestão para um modelo que priorize essencialmente a sustenta-
bilidade nos processos internos.

Os objetivos preconizados anteriormente foram alcançados, 
sendo possível construir e validar um instrumento de mensuração 
das atitudes ambientais no contexto do trabalho, composto por 
dezessete itens e três dimensões. Foi possível comprovar que 
todos os índices estão dentro dos parâmetros aceitáveis e com-
provam a validade fatorial do construto. Além disso, todos os ín-
dices de consistência interna (alfa de Cronbach e ômega de 
McDonald) foram superiores aos preconizados na literatura, o que 
demonstra que o instrumento proposto está psicometricamente 
adequado às posteriores utilizações no ambiente de trabalho.

Em uma análise global da aplicação do instrumento na 
Universidade Federal do Ceará, os servidores tendem a mani-
festar atitudes majoritariamente favoráveis ao meio ambiente, o 
que é consoante à percepção de uma tendência a uma visão bio-
cêntrica/ecocêntrica da natureza. Todavia, também foi consta-

6 Considerações f inais
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tada, a partir dos escores na dimensão hábito, a importância de 
um maior engajamento dos servidores em ações de aperfeiçoa-
mento, incrementando o conhecimento dos servidores acerca de 
boas práticas com relação ao meio ambiente no contexto do tra-
balho. O conhecimento não é somente fruto da cultura organiza-
cional ou do inatismo, mas é uma construção individual e cole-
tiva, estabelecendo-se uma relação profunda entre o individual e 
o social, especialmente num organismo peculiar como o am-
biente de trabalho. 

Sugere-se que a escala supracitada seja ferramenta estraté-
gica para a tomada de decisão nas empresas com relação às prá-
ticas internas de preservação da natureza e de promoção da qua-
lidade de vida dos funcionários pela inserção de elementos da 
natureza no cotidiano laboral. Nessa perspectiva, pode-se re-
correr, por exemplo, à criação de um comitê de sustentabilidade 
(ou boas práticas de preservação da natureza), que pode ser 
composto pelos funcionários mais engajados e/ou pelos respon-
dentes com maior pontuação na escala, independente de cargo e 
de nível hierárquico na organização. Do mesmo modo, é rele-
vante que o comitê tenha um plano de trabalho com metas e 
ações passíveis de monitoramento, controle e avaliações, objeti-
vando essencialmente a criação de uma cultura de sustentabili-
dade que favoreça esse novo modo de pensar e agir. 

Com a aplicação do instrumento de medida para dois com-
portamentos ecológicos e a obtenção de valores semelhantes, foi 
possível inferir que a escala pode ser utilizada, no contexto do 
ambiente de trabalho, com outros comportamentos ecológicos. 
Contudo, urge a necessidade de aplicação em outros contextos 
organizacionais, com amostras maiores, visto que a aplicação se 
limitou ao âmbito de uma universidade pública. Outras institui-
ções públicas e do contexto privado são aplicações relevantes, 
para que seja possível perceber a adequação da escala e, se neces-
sário, propor os ajustes adequados.
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Ademais, seria oportuna uma adaptação da escala ao pú-
blico em geral, para averiguar a pertinência da dimensão hábito, 
no componente comportamental, não somente no âmbito das or-
ganizações, visto que esse construto se mostrou relevante na 
mensuração das atitudes ambientais.

Além disso, enfatiza-se a importância de uma análise mais 
completa com relação à intenção e aos hábitos no contexto das 
atitudes ambientais, podendo ser esses conceitos complemen-
tares num modelo de atitudes ambientais, contribuindo para uma 
maior predição dos comportamentos ecológicos. As sugestões su-
pracitadas demonstram que não foi a intenção deste estudo es-
gotar o tema – e nem seria possível, dada a complexidade dos 
conceitos –, e sim ser uma janela para vindouras investigações.

Com o avanço de novas tecnologias, novas compreensões 
e novas experiências acerca da relação sociedade-natureza, espe-
cialmente no contexto hodierno em que vivenciamos uma pan-
demia, tornam-se essenciais as investigações e o conhecimento 
sobre as características do comportamento ecológico dos brasi-
leiros e as suas relações com o ambiente natural.

É ponderável considerar que, em virtude da escolha de al-
guns respondentes por enfatizar sua experiência no momento de 
participação da pesquisa, sugerimos também um espaço opta-
tivo para os que desejem essa expressão na aplicação da escala 
nas organizações. Tais relatos possivelmente serão relevantes na 
análise dos gestores na busca de novas estratégias em prol do 
meio ambiente. 

Cumpre ressaltar ainda que só a ação de aplicar a EAAT na 
organização tanto tem a função de despertar curiosidade e de sen-
sibilizar sobre as práticas que influenciam o meio ambiente, visto 
que possibilita que os trabalhadores reflitam sobre o tema, muitas 
vezes não vislumbrado, seja por desconhecimento, seja por falta 
de tempo em virtude das atividades no trabalho, quanto de-
monstra para todo o público interno a preocupação organizacional 
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com os aspectos relacionados ao meio ambiente, proporcionando 
motivação, satisfação e comprometimento organizacional.

Espera-se que a Escala de Atitudes Ambientais no Trabalho 
(EAAT) contribua para o aprimoramento dos processos internos 
com a inserção de estratégias que tragam benefícios para o meio 
ambiente, visto que as organizações são imperativas nesse pro-
cesso de emergência ambiental. Além disso, presume-se que essas 
práticas de cuidado com a natureza transcendam os limites orga-
nizacionais e sejam inseridas na rotina dos trabalhadores em todos 
os contextos, tornando-os agentes de transformação social.
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Escala de Atitudes Ambientais no Trabalho (EAAT)

ESCALA DE ATITUDES AMBIENTAIS NO TRABALHO (EAAT)

1
Evitar desperdícios dos resíduos sólidos (copos 
descartáveis, papéis etc.) no ambiente de trabalho deve ser 
um compromisso de todos nós.

1 2 3 4 5

2 É possível manter o equilíbrio ecológico e ter uma boa 
qualidade de vida no trabalho. 1 2 3 4 5

3 Pequenas ações minhas na rotina de trabalho podem ajudar 
a preservar o meio ambiente. 1 2 3 4 5

4
O fato de que no ambiente de trabalho economizamos água 
e energia torna evidente nossa preocupação com a escassez 
desses recursos.

1 2 3 4 5

5 Vivenciaremos, em um futuro próximo, uma catástrofe 
ambiental caso não façamos nada para evitá-la. 1 2 3 4 5

6
É importante que todas as instituições façam mais 
campanhas internas esclarecendo os funcionários sobre os 
problemas ambientais.

1 2 3 4 5

7 Atividades na natureza proporcionam múltiplos benefícios 
para a minha qualidade de vida e meu descanso. 1 2 3 4 5

8 O contato com a natureza durante o trabalho é fonte do 
bem-estar físico e psicológico. 1 2 3 4 5

9 Procuro formas de me conectar à natureza na minha 
instituição. 1 2 3 4 5

10
Sinto um aumento na sensação de bem-estar quando 
incorporo ao meu ambiente de trabalho elementos da 
natureza.

1 2 3 4 5

Apêndice A
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11
Sinto mais disposição para exercer as atividades quando 
tenho contato com luz natural e plantas no ambiente de 
trabalho.

1 2 3 4 5

12
Ambientes de trabalho com luz e ventilação naturais 
influenciam positivamente no meu desempenho 
profissional.

1 2 3 4 5

ESCOLHA DE UM COMPORTAMENTO ECOLÓGICO NO 
AMBIENTE DE TRABALHO

13 Eu começo a fazer antes de perceber que estou fazendo. 1 2 3 4 5

14 Costumo agir dessa forma tanto no ambiente de trabalho 
quanto fora dele. 1 2 3 4 5

15 Não fazer isso me deixa incomodado. 1 2 3 4 5

16 Fazer isso me deixa alegre e orgulhoso. 1 2 3 4 5

17 Como eu faço essa ação define o que eu sou. 1 2 3 4 5
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relação pessoa-ambiente acontece de 
forma dinâmica e constante no contexto do 

trabalho. Na obra são apresentadas percepções 
acerca da relação entre os indivíduos e o 
ambiente no âmbito do debate ambiental 
geográfico, além de considerações sobre as 
mudanças climáticas, a sustentabilidade e o 
entendimento do meio ambiente como princípio 
nas organizações. São discutidos conceitos da 
psicologia ambiental, no intuito de propor uma 
estrutura de atitudes ambientais que contemple 
componentes cognitivos, afetivos e 
comportamentais. O modelo teórico apresentado 
é que os construtos crenças ambientais, conexão 
com a natureza e hábitos são preditores das 
atitudes ambientais. A presente obra ainda 
explicita o processo de criação e validação de 
um instrumento para avaliar as atitudes 
ambientais no trabalho. 




